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-CONSULTAS

DO
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- SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
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Consulta n.O ãtlD.

Sobre unta rep"esenta(;ão de diversos habitantes das
Alagoas, pedindo o restabelecim,ento da enseada
de Pajussára.

Illm. e Exm. Sr.-Por Aviso de 8 de Março ul­
timo, mandou V. Ex. transmittir ao Conselbo Naval
a. representação que diversos babitantes da Pro­
vlOcia das Alagoas dirigirão ao Governo pedindo,
á bem do commercio marítimo da mesma Provin­
cia, o restabelecimento da enseada de Pajussára,
proxima ao porto de Maceió, por meio de esta­
cadas que desviem as areias, e mediante a des­
obstrucção do canal que outr'ora communicava o
pouco seguro ancoradouro de Jaraguá com aquella
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enseada, onde os navios se abrigarão dos tempo­
raes do inverno, á fim de que reunida e:ssa repre­
'entação ao offieio n.o 16 da Presidencia da refe­
rida Provincia, datado de 21 de Abril de 4860, e
remeltido em Aviso lJie ~ de Junho do mesmo anno,
emittisse ° Conselho Naval o seu parecer sobre °
proposto melhoramento do porto em questão.

Declarão os peticionarios que, reclamando, por
agora, taes providencias, apenas pedem um começo
ele trabalho, porque hem sabem que só em um fu­
turo longinquo poder-se-ha fazer a beneficio do porto
de Maceió as importantes obras hydraulicas de na­
tureza muito mms elevada, as quaes, segundo cal­
culas que elIes. dizem já feitos, devem orçar em
mais de 800:0008000.

Mas o Presidente da Província, no Ci'fldo offieio,
a que acompanba o esboço da planta Ja ensead<.t
de Pajussára com algumas sondas tomadas pelo
ex-capitão do porto Antonio CarJos Figueira de Fi­
gueü'edo, e pelo major engenheiro João Luiz de
Araujo Oliveira Lobo, lembrou unicamente a con­
veniencia e necessidade de trabalbos ele escavação,
é não falIou da constl'Ucção de estacada: nem de
quaesquer outras obras, Importando assim mesmo
o orçamento que enviou da respectiva despeza
organisado pelo elito engenheiro na quantia de
863:0888600, a que os petiCionarios parece que al­
ludem em sua representação, como correspondente
á despeza total não só das escavacões e estaca­
das, mas tambem de outras obras hydraulicas que
designão; sendo que o mencionado algarismo em
que vem orçado o trabalho das escavações, longe
de ser exagerado, seria insufficiente, si com effeilo
fór de mister extrabir noventa milhões de palmos
cubicos de areia ou areia e lôdo, e admittidas certas
hypothe es em que o mesmo orçamento é baseado,
sem que, todaVIa, o engenheiro, talvez por falLa
de e tudos praticos nesta especialidade, e desse
ao trabalho de explicar ou justlfical~as, como sejão:
i1 impossibilidade de funccionar a barca de esca­
ração mais de 6 110ras por dia, e a necessidade
de ser o pToducto da escavaçõe levado para a
praia (1m enorme despeza e perda de tempo, e
lançado por detraz dos comoros da costa, o que
suppõe absoluta impossibilidade, que cumpre a"e­
rigllar, de alli tTaballiar-se com batelões de descarga
pelo fundo, por meio dos quaes é o entulho lan~
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çado no mar durante a maré de yaSBllle, á certa
di laDeia e á barlavento do lugar das escavaçõe .

Os noventa milhões etc palmo cubicos, em que
é calculada a quantidade total das areias a escavar

remover, correspondem Ila mente do engenheiro
a um espa~o superficial de 300 hraças craveiras
em quadro, ou noventa milhões de palmos qua­
drados, que elle jlllga bastantes para proporcionar
a 36 naVIOS mercantes um ancoradouro regulai',
sendo uma braça ou 10 palmos a profundeza média
da escavação á effectuar-se; mas d'este modo, s ­
O'undo as sondlJs que vem designadas na planta,
acará esse ancoradouro sómente com 22 a 23 pai·
mos de profundidade relatiYamente ao nível da bai­
xa-mar. Diz, porém, o mesmo engenheiro que não
e tendo jámais reunido no porto de Maceió, se­

gundo lhe informárão, mais de oito navios mer­
cantes, será sufficienl,e que, por ora, e fizessem
as duas nonas partes do trabalho proposto (como
se fosse licito ou praticamente posslVer remover de
qualq\Jer baixio sómentc uma certa parte) ; cabendo
3ssim a cada um a área de 50 braças em quadro, ou
2.500.000 palmos quadl'ados; avaliando elte a des­
\)eza correspondente na quantia de 192:0008000, isto
c, nas duas nonas partes da em que orçára o tra­
balho completo, como si o custo da barca de es­
r~avação, dos ~ate~ões de despejo, e ,de outros ar­
tigos do materIal nao fosse o mesmo n uma e o'outra
b;vpothese. A barca de escavação a vapor da força
de 12 a 16 cavaUos, que é orçada em 25:0008000,
ao passo que importal'ia '1l1 mais do dobro d'esta
quantia, seria mui fI-a a para ser empregada na
paragem de que se trata, deH'ndo elIa ser pelo
menos da força de 20 cavalIos, e não podendo im­
portar em menos de 80:000~000. Além et:i8to, algun
outros el'ros para menos se acltão no referido 01'­
rjamento, especialmente na parte relativa ao des­
clIlÍlarque do aterro extralüdo, e sua remocão da
costa para os lugares bah:os por detraz dos corooros.

O Conselho, pois, é de parecer-que os motivo
a~legados na representação que fizerão diversos ha­
hItantes da Provincia das Magoas, e o expendido
no pI'ecitado officio n.O 16 da respectiva Presldencia,
tornão evidente a conveniencia da reclamadd de ­
obstrucção e conservação da enseada de PajuSS&l'a
como ancoradouro aUXIliar do de laraguá, desabri­
gado dos ventos da parte do ui;. mas que as i,l1 fOr-



maeões c :'darecimenlo: que acompanllao aquelle
omeio ~ ú ineompl tos e msignificantes Rara to­
I 1a1'- e de de já ·om acerto qualquer dehberação
a semelhante respeilo. V. Ex., porém, resolverá o
que fór mais acertado.
~ sigDados.-Joa~uiJ?lRa~'mu!ldode Lamare, Joa­

qUIm Manoel de Ohvelra Figueiredo, Raphael ~IeD'
des de Moraes e Valie, Rarão de Murltiba, João
Capistrano Bandeira de 1\Iello, Ricardo José Gome
Jardim. (Relator o Sr. Jardim.)

(Resolvida no sentido da Consulta em ~8 de Ja­
neno de ~862.)

SALA DAS SESSOES DO CONSELHO NAVAL,
EM H DE J~NEIRO DE ~8~.

(joosuUa 0.° 550.

Sobre passar-se patente de 2.° Tenente á um Es­
crivão. de 2." classe do Corpo de OfficilJ.es de
Fazenda da Armada.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de 2~
de Dezembro de ~ 86~, sobre o requerimento em que
o Escrivão de 2." classe do Corpo de Officiaes de
Fazenda da Armada Innocencio Ferreira Braga pede
se lhe conceda a patente da graduação, que elle
goza, de 2.° Tenente.

AlJega e prova o supplicante, no seu requerimento
e documentos annexos, contar mais de dez annos
de serviço; e, baseando-se na resolução de 23 de
Dezembro de 1857 tomada sobre consulta do Con­
selho Supremo Militlll' de H do mesmo mez c anno,
requer aquella patente de 2." Tenente.

O Intendente da l\Iarinha informa que o uppli­
cante merece ser alt~ódido,visto ~e aCl!ar nas ll1'esmas
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circumstancias de. outros que forão julgados nos
termos da citada resolucão de consulla, e obtiverão
as respectivas patentes.·

O Conselho Naval, reconhecendo que o supplicante
conta de eifectivo serviço, como Escrivão extranu­
merario, onze annos, um mez e sele dias, até 9 de
Outubro de 4857, data em que foi promovido á Es­
crivão de V classe do Corpo de Officiaes de Fa­
zenda da Armada, e d'abi até o presente mais de
quatro annos, o que perfaz ao todo quinze annos
e mezes de serviço, é de parecer que se defira a
pretenção do Escrivão Innocencio Ferreira Braga,
mandando-se-Ihe passar a patente da graduação que
tem pelo Decreto n.· 19.i0 de 30 de Junho de 4857.

Assignados.-Joaquim Raymundo de Lamare, Joa­
quim Manoel de Oliveira Figueiredo, Raphaell\fendes
de Moraes e Valle, Barão de Muritiba, João Capis­
h·ano· Bandeira de Mello. (Relator o Sr. de Lamare.)

(Em 49 de Maio de 1862 foi a consulta devolvida
ao Conselho Supremo Militar, o qual se conformou
com o parecer do Conselho Naval.)

SALA DAS SESSÕES DO CO SELHO NAVAL,
EM ~.i DE JANEIRO DE 1862.

CoWilulta n.O 55:1..

Sobre a reforma de U1n Capitão-Tenente no mesmo
posto e com, o soldo respectivo.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de 7 de
Janeiro de 4862, sobre o requerimento em que o
Ca~itão-Tenente José Leopoldo de Noronha Torrezão
pede reforma.

Do termo da inspecção de saud .oi sub-
mettido este Capitão-Tenente, consUi. dourer ene mo­
lestias chronicas .e incuraveis, julgando-o a res­
pectiva junta, por isso, incapaz de todo serviço.
. O encarregado do Quartel Genel'al da Marinha, á

Vlsta do resultado da inspecção, acha o supplicante
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comprehendido na disposição La do arl. 4,° da Lei
n.~ 646 de 3-1 de Julho de "852, cOIDpetiDdo-lhe a
reforma no mesmo posto, com o soldo inte~ralda
patente, na confornudade do Alvará de 1n ue De­
zembro de n90, por contar mais de ~á anlJos de
serviço, como se verifica de sua fé de omcio.

D'este documento vê-se que o supplicante assentou
praça de Aspirante á Guarda-Marinha em 6 de De~
zembro de 1836; e como, por Aviso de ~8 de De­
zembro proximo nndo, mandou-se adjudicar ao tempo
(lo Capitão-Tenente Noronha Torrezãe o periodo <le
eSludli) com apl'oveitameJ!lLo que Leve na qualioadtil de
paisano, a.sabel', de 3. cIte Março de 1836 até o dia de
'ua praça, descontan~lo-se-lhe,porém, dezesei.s dias
em que esLeve com baIxol, segue-se que o mesmo sup­
pUcwte conta até hoje 25 annos, 4Omezes e 16 dla:s.

Conformando- e, pois, o Conselho Naval com a
opinião do encarregado do Quartel General da ~[a­

rinha, é de parecer que seja o Capitão-Tenente Jo é
Leopolde de N€lronba Torrezão ref€lrmadÜ' no po. to
em que se acha e eom o soldo respectivl'r.

Assignados, - Joaquim Rayrnundo de La:mare, Joa­
quim ManoeI de Oliveira Figueiredo, Rapbael Mendes
de M:oraes e Valie, Barão de MuriLiba, João Capis­
trano Bandeira ele Mello. (Relator o Sr. de Lamare. )

(Resolvida no enlido da ConsulLa em!~ de Feve­
reiro de 1862.)

-"--

SAJ AS SESSÕES DO CO~SELHO NA' AL,
EM 24. IDE lANEffiQ DE 'k862.

fJoDslllta n.O &&••

Sobre a oircumstan~cia. cXifJ.ic1a pm'(J, te'r ttm (i)tfixYial
de P' "'~"~?r11'(. ela Armai:ta d~?'eit() á 1'efoí'ma.

o r,on el. aval é C0nSU:lta {l, por vi o de 3 de
Jafleil'O de ·18i-2, sob.ve ~ vequerimen o em que Cario
Augu.~Lo- Ribeiro €'ampos, Escri ão de 2.- 01 ~ e do
Corpe- de Officia~s de. l1'azcnda da "rmad, oli ila
refoumn.
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. AlIega osúppUcahte achar,..se 'iinpossjj)ilitãdo de;
continuar a servir, por molestias adquiridas no ser­
viço, e o comprova com um attestado de seu fa­
cultativo, pedindo por isso para ser inspeccionado•.

O Intennente da ~Iarinha diz que entra em duvida
si o supplicante tem ou não direito á reforma que
'(lede, por ter elte pouco mais ou menos cinco annos
de serviço, e assim não ser considerado Official de
patente; tendo-se ainda em vista o art. 23 do Plano'
mandado executar pelo Decreto n. o '194,0 de 30 d~

Junbo de ~ 857, que diz: « Na primeiL'a organisação
do Corpo dos Officiaes de Fazenda serão aprovei­
tados os actuaes empregados d'essa classe, que forem
idoneos, sendo reforma(los os que tiverem dez annos
de serviço eífectivo, na fórma do art. 11, tomando-se
para base da reforma os vencimentos que hoje per­
cebem.

O Conselho Navil1, antes de tudo, entende que não
está devidamente comprovado que o supylicante se
acha inbabilitado para o serviço por lesoes ou mo­
lestias incuraveis. Porém, mesmo que o estivesse,
sendo obvio qu.e o art. 4.. 0 da Lei n. o 64.6 de 31 de
Junho de 1852 só permitte reforma á Officiaes de pa­
tente e não aos de graduação; em rigor, não póde
ser elIa appUcada ao supplicante. E tanto é assim,
que o Governo promulgou, como um oomplemento
da Lei n.O 194.0 de 30 de Junbo de 1857, a Resolução
de 23 de Dezembro de 1857, tomada sobre Consulta
do Conselho Supremo Milit~r de ~ 4. do mesmo mez
e anno, a fim de que, obtendo patentes os Ofliciaes
d!l Corpo de Fazenda, tornasse-se assim eífecLiva a
dIsposição do art. 1t do Plano que baixou com a
referida Lei n.O ~ 90\0. E', pois, o mesmo Conselho­
ae parecer que o Eseriváo de 2.& classe elo Corpo
de Ofliciaes de Fazenda da Armada Carlos Augusto
R~beiro Campos não iem direito á reforma que soli-:
Cita,

. ~ssignados .-Joaquim Raymundo de Lamare, Joa­
qUim Manoel de Olivéil'a Figueiredo, Raphael Mendes
de Moraes e Valle, Bal'ão ele Muritiba, João Capis­
trano Bandeil'a de MeUo. (Relator o Sr. de Lamare.)

li
(Farão tambem ouvidos o Conselho Supremo Mi­
lar e a Secção de Guerra e Marinha do Conselho

de Estado, sendo, em 7 de Maio de ~ 862, resolvida a
Huestão na conformidade do parecer d'este ultimo;
t5LO é: - «Que de accordo com a opinião do Con~

2
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selho SURremo Militar, o referido Escrivão não está
no caso âe obter a reforma, Ror isso que, não tendo
patente, se acha fóra da conâição estabelecida pela
Imperial Resolução de Consulta do sobredito Tri­
bunal, de 23 de Dezembro de ~857, a qual tornou
effectiva a disposição do art. 11 do Plano que baixou
com o Decreto n.o ~ 94.0 de 30 de Junho do mesmo
anno sórnente áquelles Officiaes de Fazenda que hou­
vessem completado dez annos de serviço.»)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO AV.lU,
EM 4 DE FEVERElRO DE ~ 862.

Uonsldta n.o &5•.

SOb1"e eleva1"e1n-se os emolumentos que pe1"cebem
os P?"aticos da ba?"ra e bahia de f:J. Mar'cos do
Maranhão.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso do LD
de Fevereiro de 1861, sobre o requerimento em que
os Praticos da barra e bahia de S. Marcos da Pro­
vincia do Maranhão pedem ao Governo Imperial a
elevação dos emolumentos que actualmente per­
cebem pelo serviço da praticagem em virtude do
Aviso de 17 de Dezembro de 18M.

Os supplicantes fundamentão se pedido no mes­
quinho rendimento d'esse estabelecimento, que ape­
nas distrihue á cada um d'elles cerca de 29$000
mensaes, quantia muito insufficiente para sua parca
subsistencia, a qual não podem auxiliar com o pro­
dueto de outros trabalhos, porque não lhes sobeja
tempo algum do serviço da praticagem. .

Os antecessores dos actuaes Presiâente d'aquella
Provincia e capitão do porto, informando tal pre­
tenção, opinárao em sentido favoravel; mas não a
tendo elles sufflcienleme!1te justificado, o onselbo
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Naval entendeu J de accordo com o parecer da COL
tadoria de Marinha, que novas informações eri....
necessarias pnra poder emittir o seu juizo,

Com effeito, segundo estas novas informações que
forão agora presentes ao Conselho, os peticionarlOs
têm razão pUl'a implorar o augmento da retribuição
do seu trabalho, já porque este é continuo e Ines
não permitte occuparcm-se em qualquer outro modo
de subsistir, já porque comparada a remuneração
com a que percebem os Praticos do Pará e Per­
nambuco, é eUa muito inferior, entretanto que o
serviço não traz menos trabalhos e perigos; e por
9utro lado a pequena concurrencia de. navios não
dispensa os peticionarios de estarem em constante
promptidão.

O Conselho Naval entende que se acha justificada
a pretenção dos Praticos da barra e babia de S.
Marcos; e supposto julgue mais racional que a re­
tribuiçã lhes seja regulada pela tonelagem dos
navios, não se atreve á propõr tal innovação para
não dai' causa á reelamações ulteriores, alterando
disposições que o costume tem já sanccionado. E
porquanto é certo que o Governo Imperial se acha
autorisado pelo Decreto n.O 363 de 4 de Setembro
de 4845, art. 2.°, á marcar os preços dos serviços
de praLicagem que estabelecer, e nesta autorisação
acha-se comprehendida a de alteraI-os segundo as
conveniencias, é o mesmo Conselho de parecer:
que as quantias mal'cadas no Aviso de 49 de Dezem­
firo de 18M, em referencia âOS arLs. 15, 16, e 18
do Regulamento provisorio de 22 de Setembro de
4,85'2, sejão elevadas á mais 20 % cada uma, con­
tmuando as embarcações de cabotagem á pa~'ar o
mesmo que até agora; e que por este modo se aefira
a supplica dos Praticos do Maranhão,
~ssignados.-Joaquim Raymundo de Lamare, Joa­

qmm Manoel de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes
de Moraes e Valle, Barão de MuriLiba, João Capis­
trano Bandeira de 1\le110. (Relator o Sr. de Lamare).
, (B.~solvida no sentido da Consulta €im ~2 de Fe­
VereLro de 1862.)
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S_\.LA DAS SESSÕES DO CONSEl..HO N\ YAL,
EM: 1 DE FEVEREIRO DE 1862.

Sobre a reforma ele um 1.° Tenente no meS117,O posto
e com quinze vigesimas quintas partes do re8­
pectivo soldo.

O C0nselbo Naval é consultado, por Aviso de 7
'de Janeiro de 1862, sobre a reforma pedida pelo
L° Tenente da Armada José Rodrigues de Sonza.
- O Presidente de Pernambuco, onde se acha o
supplicaote, restringe-se á enviar o termo da lns,:,
pecção de Saude á que se procedeu ultimamente
na {lessoa do mencionado i. o Tenente. D'este termo,
asslgnado pela Junta Medica da Estação Naval
naquella Provincia, consta que o inspecciOllado súf·
-fre molestias incuraveis, e acha-se, portanto, in­
capaz do serviço.

O Encarregado do Quartel General da l\Jarinha,
informa que, á vista do parecer da Junta M:edica que
inspeccionou este Oilicial, e o julgou incapaz de
contmuar no serviço activo, acLa-se elle compre­
hendido na letra do art. 4..0 parte 1.a da Lei n.O 6il)
de 31 de Julho de 1,852, e compete-lhe a reforma
NO mesmo posto com quinze vigesimas quintas partes
-do soldo, por contar mais de quinze annos de praça.

Da fé de offieio d'este 1.0 Teriente vê-se que
'e11e assentou I?raça na qualidade de ASpirante á
'Guarda-Marinha em 3 de Março de 184.6, e que conta
até hoje quinze annos, dez mezes e quatorze dias
-de serviço aproveitavel á reforma.

O Conselho Naval, pois, conformando-se com a
opinião do Quartel General da Marinha, é de parecer
que ao 1.° Tenente da Armada José Rodrigues de
Souza seja concedida a reforma que soliCIta, er­
fectuandó-se ella no mesmo posto com qumze vi­
Besimas quintas partes do soldo respectivo.
- ÀssignacIos.-Joaquim Raymundo de Lamare, Joa­

quim Manoel de Oliveira Figueiredo; Rapihael Mendes
de Moraes e VaUe, Barão de MurHiba, João Capis­
trano Bandeil'a de Me1l0. (Relator o Sr. de Lamare'

(Resôlvida no sentido da Consulta cm 18 de Fe
vcrciro de '1862,) -
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SALA DAS SESSÕES DO CO~SELHO NAVAL,
EM: 7 DE FEVEREIRO DE 1862.

~ooslllta 0.° õ:;,O.

Sobre a subst ituição do Regulamento Proviso?'io
da p~'atica(Je?n elas barras do rio Parnahyba
'[Jelo ~~ igLtal se?'viço adoptado na P?'omncia do
Cem"a.

o Conselho Naval é consultado, por Aviso de 8
Outubl'O de 1862, sobre a conveniencia de subst.i
tuir-se o Regulamento Provisorio da praticagem das
barras do rio Parnabyba pelo de igual serviço adop­
tado na Provincia do Ceará, e sobre a conveo'encia
de nomear-se 11m pratico-mór para acudir com
presteza ás necessidades das quatro barras - Canú,·
rias, Tutoia, Cajú, e Igarass'U ou Amarração.

Dos pap.eis annexos 'ao Aviso mencionado consla
Que, por occasião de mandar a Presidencia do
Piauhy, em 25 de Fevereiro de 1858, dar execução
ao Regulamento Provisorio para as barras do rio
Parnaliyba, que é o mandado observar por Aviso de
1-1 de Dezembro de 1857, o respectivo capitão do
porto, em offieio n.O 21 Ode 26 de Março d'aquelle anno.
ponderára á mesma Presidencia, a fim de ser levado
ao conhecimento do l'IHnisterio da Marinha, que
achava de di.:fficit execução, si não fossem modifica­
dos, alguns dos artigos (e elle os menciona) do
r~ferido Regulamento.

O Conselho Naval, depois de examinar e avaliar
conscienciosamente a questão sujeita, chegou á con­
clusão de que para o serviço de praticagem das
harras do 1'10 Parnf\byha é preferivel o systema do
regulamento de igual serviço nas do Ceará, com as
Ir}odificações exigidas pelas differentes circumstan­
Clas locaes; porém como, pelos arts. 91 e 92 do
R.egulamento ae 19 de Maio de 181.6, cumpre ás ca­
pItanias respectivas organisar os regulamentos, nos
quaes se marque o numero de praticos necessarios
para o serviço das baliras, navegação dos rios, ete'i
e como ainda na Provincia do Ceará não se dá preci­
samente a mesma especialidãde de navega ão. que
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na do Piauhy; é este Conselho de parecer que se 6X­
peção ordens a fim de que a ca(lltania do porto da
Cidade da Parnah~baorganise e fundamente, no que
houver de especiul, o projecto de regulamento para
o serviço de pralicagem das barras que lhes sãg
encarregadas, o qual fosse tomado na devida consi­
deração e approvado nos termos do art. 93.

Assignados. -Joaquim Raymundo de Lamal'e,
Joaquim Manoel de Oliveira Figueiredo, Raphael
?tIenâes de Moraes e ValIe, Barão de Muritiba, João
Capistrano Bandeira de ~Ieno. (Relator o Sr. Oliveira
Figueiredo.

(Resolvida no sentido da Consulta em ~ 1 de Feve­
reiro de 1862.)

SALA DAS SESSÕES DO CO~SELIIO. NAVAL,
EM ·18 DE FEVEREIRO DE ~ 862.

Consulta n.o ii5'.

Sobre a pretenção de wn 2.° Tenente da Armada á
que a l'tCença sem vencimento de soldo que obteve
para estudar na Escola Central não prejudique
a contagem de se~t tempo de serviço e antiguidãde
do posto.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de 6 de
Fevereiro de ~ 862, sobre o requerImento do 2.· Te­
nenta da Al'mada Fl'ancisco Soares de Andréa, pe­
dindo que a licença sem vencimento de soldo que
obteve, em ~ i do mez proximo preteríto, para estudar
o curso de engenhal'la na Escola Central não lhe
prr.judique a contagem do tempo de serviço, e anti­
guidade do posto,

O encarregado do Quartel General limita-se a dizer
que, sendo a pretenção do supplicante objecto de
graça, abstem-se de enunciar opinião alguma, com­
petindo ao Governo aquilatar o merecimento de tal
pretenç.áo.. . . _ _ .



~o de 29 de Março de 4862,
. Conselho Supremo Militar

-se que a licença conce­
) ir-•• Tenente seja conside-
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Porém, ã vista da terminante disposição da Pro­
visão de 44 de laneiro de 4854, na qual se declara:
que todas as licenças concedidas sem vencimento
de soldo são de sua natureza registradas, uma vez
que nenhuma excepção se faça na ordem qu ase
concede; e que d' esta fórma importão a sub­
tracção completa dos tres direitos - contagem do
tempo de serviço - de antiguidade do posto - e
percepção do soldo -, pelo tempo de sua duração;
o Conselho Naval é ôe parecer que ao 2.· Tenente da
Armada Francisco Soares de Andréa não assiste di­
reito em sua pretenção.-

Assignados. - JoaquinJ Raymundo de Lamare,
JoaqUim Manoel de Oli"eira Figueiredo, Rapbael
Menâes de !lloraes e ValIe, Barão de Muritiba, João
Capistrar~ 1l~- • ir;l de Mello. (Relator o Sr. de
Lamare

(Poí
tomadà
de 24 de
dida ao
rada Dr-

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 18 DE FEVEREIRO DE 1862.

~ooslllta 0.° óõS.

Sob?'e mna p?"etenção de um Com1/1,issw"io
da Armada.

o Conselho Naval é consultado, por Aviso de 8
Fevereiro de 1862, sobre a pretençào de Gaspar J
de Miranda, 4.· Tenente Commissario do vapOl'
~erra Viamão, versando sobre a injustiça que i;u-

ega ter-lhe sido irrogada pelo Offieial Immediato
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do mesmo vàpor, fazendo-o recolher preso 'o ' _li
camarote em razão de se haver apresentado m. tolda.
de uma maneira indecente (em chio !las), prisão
ap{lrovada pelo Commandante, o qual o'd no I que
se lançasse a competente nota no liv'o espectivo.
- O Commissario pede que se mande levantar essa
nota, porgue a prisão teve lugar por inü'sposição
do Immedlato contra elle, em consequencia de certa
conversa pouco antes havida entre' mbo ,da qual o
Immediato mostrou-se descontente, visto que tendo
outros Officiaes commettido falta da mesma especie
da que servio de fundament<rá dita prisão, não l'orão
estes punidos. '
. -Com as formalidades legá.es fol emiada ao Quartel
General da Marinha pelo Cbefe da Estação Naval do
Rio de Janeiro a petição 110 n1r' ~ O,'" "lcO.L1pa­
nhada das informações do

O Quartel General é r . '\0 foi
justa e a nota reqularmc .enJo
'motivo para ser levant,l' ,
. Tal é lambem o parc~,~) '1, que
entende não servir de jll. 1 '<;ario
o deixarem de ser punidos J"

mettêrão faltas 'da mesma ·às ,
não está provado. Convindo, .acto
seja averIguado, pensa o Cl- . úartel
General deve proceder ás ne gaçoes
para conhecimento da verdade, ;u.wdo de
modo á evitar a reproducção de v'. ..ote abuso.

Assignados. -Joaquim Raymundo de Lamare, Joa­
quim ManoeI de Oliveira Figueiredo, Raphaell\Iendes
de Moraes e Valle, Barão de Muritiba, João Capis­
trano Bandeira de Mello. (Relator o Sr. Barão de
1I1uritiba.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 20 de Feve­
l'eiro de 1862,)
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S.UA DAS SESSÕES DO CO SELHO 'AVAL,

EM 18 DE FEVEREIRO DE 186~.

(JooslIlta 0.° &&0.

Sobt'e addicionm"-se ao tempo de serviço ?7?ilita?'
de tt?n Oflicial da A?"mada o tempo f)He estudou
na Academia de Marinha corno pa1,sano e com
ap?'oveitamento.

O Conselho 1. aval é consultado, por Aviso de 5 de
Fevereiro de 1862, sobre o requerimento em que
o CapiLão-TenenteJosé Pereira deLima Campos r.ede
para addicionar-se-lhe ao tempo de serviço mIlitar
o tempo em que, na qualidade de J)aisano , estudou
com aproveitamento na antiga. Aca emia d(~sde o 1.°
de Março de '1838 até 16 de Janeiro de 1839, data
ele sua praça de Aspirante á Guarda-Marinha.

Da certidão passada pelo Secretario da Escola de
Marinha con ta que effectivamente o supplicante ma­
triculou-se no 1.0 anno da antiga Academia como
paisano em o 1.° de Março de 1838; que frequentou
CGm aproveitamento o dito anno, e fôra no mesmo
approvado em Novembro; e que 1 finalmente, por
AVLSO de 15 ele Janeiro de 1839, se l1e mandou as­
sentar praça ele Aspirante á Guarda- farinha, e como
tal foi reconhecido no dia 16.

Informa o Quartel General que a pretenção do sup­
plicante acha-se comprehendlda na letra da Imperial
Resolução de 28 de Julho de 18~9. as i tindo áqueUe
Capitão-Tenente direito á contagem do tempo de
serviço que reclama.

O Comellto Naval, coneordando com a opinião do
Encarregado cio Quartel General da Marinha, é de
parecer que ao Capitão Tenente José Pereira de Lima
Campos seja contado o tempo de. serviço militar
de de o L° de Março de 1838 em dIante.

Assignados. - Joaquim Raymundo de tamare, Joa­
quim fanoel de OliveIra Figueiredo, Rapbael fendes
de Moraes e Valle, "Barão de Muritiba, João Capis­
trano "Bandeira de 1\1e110. (Relator o Sr. de Lamar ~

(Resolvida no sentido da Consulta em 22 de Feve­
reiro de 1862.)

3
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SALA DAS SESSõES DO CO 'SELRO NAVAL,
EM 2f DE FEVEREIRO DE f862.

CODsulta D.O 580.

Sob"e conceder-se que os alwnnos do 3.° anno da
Escola de Mm-inha, depois dos exames de Fe­
vereiro possão desde logo proseguir nos eslttdos
praticos do 4.° anno.

O Conselho Naval.é consultado, por Aviso de fi­
de Fevereiro de 1862, sobre um requerimento em
que muitos Guardas Marinhas solicitão do Governo
Imperial a graça de reunirem-se aos seus compa­
nheiros embarcados na corveta 117tperial Marinhei1'o
em viagem de instrucção.

Allegao achar-se ainda a corveta em Pernambuco,
e que não estando as mate rias do .\. .• anno sujeitas
á condição de frequeneia, e tendo o respectivo apro­
veitamento de ser provado no fim da via~em pelo
exame que hão de prestar. procurárão erles, por
meio de estudo e applicação, habilitar-se para o
exame exigido.

PermiLtindo o art. U do Regulamento da Esc-ola
exames no mez de Fevereiro, dadas certas cir­
cumstancias, parece ao Conselho que, á ser possivel
o embarque, está no espirito do mesmo Regula­
mento que os alumnos do 3.° anno, uma vez appro­
vados no dito mez, possão desde logo proseguir
nos estudos praticos do 4-.0 anno; além de que
aconselha a equidade não se negue aos suppli­
cantes um meio tendente á lhes evitar a perda de
um anno na carreira em que se dedic-ão ao ser­
viço publico, tanto mais quanto a conGessão re­
querida não lílS dispensa de completar os dous annos
de e!TIbarque.á ~m de se habilitarem para a pro­
moçao ao prImeIro posto.

Assim, p0is, pensa o Conselho que éÍ estar ainda
a corveta em algum dos portos do Imperio, o re­
q?er.im~nto dos supplieantes pMe ser deferido, si
d ahI nao I:esultar nenhum onus para O Estado.
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Assignados.-loaquim Raymundo de Lamare, Joa­
quim Manoel de Oliveira Figueiredo, Rapbael Mendes
de Moraes e Valle, Darão de Muritiba, João Capis­
trano Bandeira de Mello. (Relator o Sr. Bandeira de
Mello).

(Resolvida no sentido da Consulta em 25 de Fe­
vel'eiro.)

SALA DAS SESSÕES 00 CONSELno NAVAL,
EM 25 DE FEVEREIRO DE 1862.

«JoDsulta 0.° &81.

Sobre '/,tma pretenção de um cont1"actante na
Repartirão da Marinha.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de 3
de Fevereiro de 1862, sohre uma pretenção do fa­
bricante C. B. Normand apresentada ao Governo
por intermedio do nesso Mmistro em Londre.s.

C. B. Normand reclama o pagamento de francos
15.333 que ainda lhe rleve o Governo Imper'ial do
saldo da importancia das machinas de serrar ma­
deiras de construcção naval por elle fabricadas para
os Arsenaes de Marinha d'esta Côrte, e da Provincia
da Bahia.

A 3." Secção da Contadoria informa, em o L° de
Outul}f'o de 18lH, que, pelo contracto feito com o
dito fabricante, a imporLancia da ultima prestação,
de que faz pal'Le a quantia pedida, sómente deve
ser paga depois que as machmas tiverem sido mon­
tadas, mas que, não obstante, por Aviso de 5 de
Outubro de -1860, mandou-se abonar por conta d'essa
prestação a quantia de 30.000 francos logo que
tivessem sabido do Havre as ultimas peças das supra­
citadas machinas, accrescentando a 1.· Secçào da
mesma Contadoria, em outra informação datada de
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~ 4. de Setembro de ~ 86t , que das demonstrações
de despeza enviadas pela Legação Imperial até Junho
d'este ultimo anno, não consta o abono da referida
quantia.

O Inspector do Arsenal da CÔrte, assim como o
da Rabia, informão, ouvidos os respectivos machi­
nistas encarregados de montar as mencionadas ser­
rarias, quanto ao Arsenal da Côrte que faltão varias
peças, de cuja relação dá conta especial o machi­
nista Bailly, e quanto ao da Bahia que, além de
faltarem tambem algumas peças, as quaes não forão
designadas, falta ainda o plano que deve acompanhar
o completo das peças, á fim de que, classificando-se
as respectivas dimensões possa-se determinar o salão
destinado para a competente officina.

A' vista de tudo quanto fica exposto, é o Conselho
Naval de parecer:

t.· Que o fabricante, em virtude do seu contracto,
e segundo os termos de que dá noticia a Contadoria
em seu offieio de 22 de Janeiro do corrente anno,
não póde ser pago da importancia da ultima pres­
tação, emquanto não constat' que se acbão rece­
bidas todas as peças das machinas mencionadas.

2.· Que se deve offieiar ao nosso Ministl'O em
Londres para que dê ao fabricante conhecimento de
todas as peças que ainda faltão, assim como da
necessidade de remetter o plano do machinismo da
serraria da Bahia.

3.· Que, depois de satisfeito assim o contracto,
poder-se-ha dispensar a clausula da montaO'em das
machinas nos edificios respectivos, estipulad'a como
condição do pagamento da ullima prestação, visto
que esses edificlOs dependem de circumstancias es­
tranhas á vontade do contractante, e exigem talvez
longo lapso de tempo, sendo iniquo demorar por
tal motivo o pagamento devido ao contractante,

Assignados .-Joaquim Raymundo de Lamare, Joa­
quim Manoel de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes
de Moraes e Valle, Barão de l\Iuritiba, João Capis­
trano BandeÍl'u de Mello. (Relator o Sr. Bandeira de
Mello).

(Resolvida no senlido da Consulta em o ~ .• de Março
de 1862.)
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAI:,
EM 18 DE MARÇO DE 1862.

Consulta n,o 58S.

Robre a re(D1"1na de um 1.° Tenente ela A1"1nada no
mesmo posto com elezenove vigesi?nas quintas
partes do soldo 1-espectivo.

o Conselho Naval é consultado, por Aviso de 6 de
Março de f 862, sobre o oilieio do Qllartel General da
Marinha, n.O 180, de 3 d'aqueJle mez, propondo a
reforma do 1.0 Tenente da Armada Antonio Corrêa
de Brito.

O encarregado do Quartel General informa que,
achando-se com parte de doente este Official, e ten­
do-lhe dirigido um officio em que communica acbar­
se, por motivo de suas enfermidades, impossibilitado
de prestar qualquer serviço, o fez submetter á ins­
pecção de saude; e que, á vista do parecei' da
re~pectiva junta, é de seu dever propôr 1'0 se ello
reformado, por achar-se comprehendido na dispo­
sição II.' do § 1.° al't. Ij..o da Lei D.O 6i6 de 34 de Julho
de 1852, solfrendo, como som'e, molestias chronicas
e incuraveis.

Da fé de offieio do dito Lo Tenente se reconhece
contar elle tempo de serviço desde 1q. de Março de
1843, data de sua primeira praça de Aspirante á
Guarda Marinha .
. O Conselho Naval, antes de emiLLir o seu parecer,
Julga conveniente pondemr que o Offieial em questão
é ainda moço, e apf:nas tem servido oito .:umos em
os navios da Armada, com quanto conte dezoito de
praça. E como ainda ha bem pouco tempo teve o
!TIesmo ConselllO de emitl.il' parecer sobre dons casos
ldenticos de reforma, e não deva esta occorrencia
passar desapercebida, julga elle Lambem eonvenienLe
propôr que se estabeleça todo o rigol' e solemnidade
nas inspec«;.ões de saude, li fim oe que sejão ellas
auxiliar eilicaz da Lei, e possão excIuil' quaesquel'
probabilidades de illudU-a nas suas disposições
claras e t~rminantes a respeito de reformas. EnLl'e­
tanto, na necessidade de admiLLil' o juizo da junta
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de saude consignado no respectivo termo, e em pre­
sença da expressa disposição do art. 4.° § ~ .• da Lei
supracitada, o Conselho entende que não póde deixar
de se conl'ormar com a proposta tio Quartel General
ela Marinha, sendo assim de parecer que o ~ .• Tenente
Antonio Corrêa de Brito está no caso de ser rel'ormado
no posto em que se acba, vencendo dezoito vigesimas
quintas partes do soldo resper.livo.
Assi~nados.-JoaquimRaymundo de Lamare, Jr

quim Manoel de Oliveira Figueiredo, Rapbael M.::u\.
de Moraes e ValIe, Barão de Muritiba, Joãr f.8[J.
trano Bandeira de ?\fello. (Relator o Sr. de Lamare.

(Um offieio do Director Geral da Secretaria de Es­
tado, em data de ~ 9 de Agosto de ~ 862, previne ao
Conselbo Naval de que o ~.o Tenente Antonio Corrêa
de Brito fôra rel'ormado com dezenove e não com
dezoito vigesirnas quintas partes do respectivo soldo
como se achava declarado em .4 de Junho de ~ 862.)

SALA. DA.S SESSÕES DO CO~SELHO NAVAL,
EM 2~ DE MARÇO DE 1862.

Consulta n.° ó'O

Sobre a conveniencia de collocar-se na Ponla Grossa
o novo pharol que tem, de substituir o qlte actual­
mente existe na Ilba da Moela, e sobre a neces­
sidade de fazer-se um, PO?·to na mesm,a Ilha pm'a
lanchas e canoas..

IIIm. e Exm. Sr.-Em Aviso datado do ~.o do mez
proximo findo, determinou V. Ex. que o Conselho
Naval emiuisse opinião, á vista do officio do capitão
do porto de Santos annexo por cópia ao da Presi­
denda de S. Paulo, sob n.O 3 de 1'I de Janeiro ultimo,
sobre a convenieneia de collocar-se na Ponta Grossa
o novo pharol que tem de substituir aquelle que ac-
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tualmente existe na Ilha da Moela, e sobre a neces­
sidade de fazer-se um porto na mesma ilha para
lanchas e canoas, que torne mais facH e seguro o
desembarque.

Declara o referido capitão do porto que a mencio­
nada transferencia do pharol da Moela para a Ponta
G"ossa já fôra lembrada pelo seu antecessor em
omcio de .3 de Janeiro de ~ 858, e que sendo elle da
mesma opinião tornava a indicaI-a, visto haver o
Governo definitivamente resolvido a substituição do
apparelbo de JI1Z do dito pbarol por outro malS per­
feito, o qual já se mandára encommendar na Europa;
sendo que a opportunidade era chegada para se pro­
ceder aos precisos exames em ordem a verificar-se
qual dos dous pontos é o mais azado para a collo­
cação da luz.

Assim, o capitão do porto de Santos não dá como
averiguada a conveniencia do transferimento em
questao; lembrando-o sómente como uma opinião,
á que elle adhere, emittida pelo seu antecessor no
precitado omeio de ~3 de Janeiro de ~858. Este or­
cio. com outro da mesma capitania sobl'e analogo
assumpto, fez o objecto da consulta n.· 41S, de 29 de
Abril de ~ 859, e é manifesto pelo seu contexto que
lIa engano ou equivoco no que diz em sua represen­
tação o aetual capitão do porto de Santos; pois que,
de facto, o antecessor d'elle não indicou a transfe­
reneia do pharol da Moela para a Ponta Grossa,
mas sómente lembrou que. feita a substituição do
apparelho de luz ora existente no mesmo pharol por
outro de melbor c.onstrucção e maior afcance, se
aproveitasse o apparelho substituido, depois de pas­
sar pelos concertos de que ncressita, e com menor
numero de luzes, para o estabelecimento de um pha­
rolete na Ponta G"ossa, com o fim de melbor orientar
o navegador quando já pro>:imo da barra na entrada
e sabida do porto; continuando essa entrada a ser
ao 10nO'e assignalada aos navios que a demandarem
pelo pbarol da Moela, o qual, sob este ponto de vista,
parece mui bem collocado.

Aidéa, pois, do finado capitão do porto de Santos,
era bem ditTerente da que propõe agora o seu suc­
cessor, e importava não a transferencia mas a con­
servação e melhoramento do pharol da Ilha da Moela,
e, além d'isto, a construcção de um novo pharolete
na Ponta Grossa, ácerca do qual, bem como de
outros pharoletes no littoraI da Provincia de S. Paulo,
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igualmente lembrados n'aquella occasião, já o Con­
selho Naval teve a bonra de emittir a sua opinião,
em que ainda persiste, na sURracitada consulta.

Na segunda parte do seu oflieio o capitão do porto
de Santos, baseado não em averiguaçoes á que elie
proprio procedesse, mas em informações que dera
Henrique BasUde, Engenbeiro civil ao serviço da
Provincia, faz ver que a Ilha da Moela é cercada de
rocLJas por todos os lados, e unicamente abordavel
com mar ealmo, o que torna algumas vezes muito
difficil e perigoso o desembarque de combustive1 e
accessorios para o custeio do pbarol, e viveres para
sustento dos empregados; havendo, entretanto, em
redor da Ilha alguns lugares que com pouco tra­
bal1lO de remoção e quebramento de pedras se pres­
tarião á fOl'mação de uma especie de porto.

O Conselho Naval, estudando a questão sujeita, é
de parecer: que não deve ter Iuqar a tl'ans1'erencia
ou remoção proposta do phal'ol na Ilha da Moela
para a Ponta Grossa,. cumprindo que se levem á
eifeito com a possivel brevidade as mudanças e me­
lhoramentos Já determinados pelo Governo no res­
pectivo candieiro e lanterna: que não é de maior
urgencia, bem que fosse de utilidade e auxilio á na­
vegação, o estabelecimento cle um phal'olete na dita
Ponta Grossa; e que será preferivel, quando para o
(uturo se realize essa construcção, a acquisição de
um novo apparelho de luz ao emprego do que ora
existe no pbarol da Moela, sendo este de tão imper­
feita constmcção que não valerá a pena fazer-lhe
dispendiosos concertos: que, finalmente, a circums­
taneia de não lJaver n'aquelLa illJa porto abrigado ou
surgidouro para lanchas e canoas, torna precaria a
regularidade do custeio do pbarol, e póde ser fatal
aos seus empregados; comindo, portanto, que al­
guma despeza se faça para crear-se alli um pequeno
po~to de desembarque; dependendo. porém, quaes­
quer providencias á este respeito de indagações e
exames felto& por pessoa idonea.

'V. Ex., porém, resolverá como melhor entender.
Assignados.-Joaquim Raymundo de Lamare, Joa­

quim Manoel de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes
de Moraes e Valle, Barão de Muritiba, João Capistrano
Bandeira de MelLo, Ricardo José Gumes Jardim. (Re­
lator o Sr. Jardim.)

(Resolvida no sentido da Consulta em q. de Abril
de 1862.)
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SALA. DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL.
E),[ 21 IJE MARÇO DE 18~.

Consulta n.O 5'7:1..

Sob?'"e a refm"trta ele um, 2.· Tenente da Armada no
mesmo posto canil, um terço do soldo respectivo.

o Conselho Naval é consulLado, por Aviso de 2ã
de Janeiro de '1862, sobre o requerimento em que o
2.· Tenente da Al'mada Guilherme Rodrigues Villares
pede reforma com o soldo proporcional aos anues
que tem de serviço.

A junta de saude que o inspeccionou declara que

b
iá fOra elle julgado incapaz dB serttir I em 16 de

ezembro de 1859 , por so-ífrel' de gastro-hepa,i 'es,
ser extremamente de-bil, não tendo a necessaria ro­
bustez, pa 'a a vida do mar; ao que hoje accresce-Ihe
a exisLencia de duas bemias mgllinaes~ molestias
chronicas e incuraveis que o tornao incapaz de todo
o serviço.

Informa o Director da Escola de Marinha I em om­
cio de 17 do conente I que o supplicante, quando
2.° cadete do 1.· batalhão de artilharia á pé I tivera
passagem para a companhia de Aspirantes á Guardas
Marinhas em 4 de Março de 1858, como se infere do
Aviso d'essa data da Secretél1fia de Estado, pelo qua
se vê que fÔFa 0 mesmo ctaclete desliga.do. do exercito
em 11 de Março (i}@ dÍJto anno. Segue-se, pois. que. o
Dfficial em questão conta até hoje seis armos de
serviço militar.

O Conselho ava.l ~ollltimía á pensaIt que a mora­
lMacle do seTv1ç@ e os intellesses do fisco exigem que
se estalbeleça maii rigor Iílas mspecções de saude.,
afim de que fique bem veriJliicado si (ii) inspeeciollado
aeha-se ou não imlt'Hisado. para o senviçol da Armada,.
Não está nas intenções do Conselho pôr em duvida
as.apreciaç0es da junta de saude Iíll} exercieia de Sl:1~
pr0fulsão; mas serrdo notario existirem n.a marinha
mercante, 00 ser iço de vap(j)lles, alguns O.fficiaeSl
y,ltimÜ!m~nw refo mados por incapazes de t6l.do a
sel'viço, sendo certo que não meDes rig0.J: e ac~i-

0&
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vidade exige a navegação mercante; insiste ainda
este Conselho em lembrar a necessidade da medida
indicada na presente Consulta e n'outras anteriore
relativamente ás ditas inspecções. Entretanto, á vista
do resultado da inspecção de saude, e da expressa
disposição do art. 4: •• parte 2." da lei n.· 66:6 de 31
de Ju1l:1O de 1852, é o Conselho Nayal de parecer:
que o 2.° Tenente da Armada Guilherme Rodl'igues
Villares está nas circumstancias de ser reformado
no mesmo posto e com um terço do soldo que actual­
mente percebe.

Assignados. - Joaquim Raymundo de Lamare, Ra­
phael Mendes de l\Ioraes e Valle, Barão de MuriLiba,
João Caspistrano Bandeira de Mello. (Relator o Sr.
de Lamare.)

, (Resolvida no sentido da ConsuHa em 31' de Março
de 1862.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM O 1.° DE ABRIL DE 1862.

Consulta n.O 5'•.

Sob,ne descontar-se o meio soldo aos Officiaes presos,
. pa?'a serem sentenciados em Conselho de Gue'f'?'a,
I desde a data da nomeação d'este.

. Illm. e Exm. Sr. -Por Aviso n.· 697 de 12 do mez
passado, ordenou V. Ex. que o Conselho Naval con­
sulte com o seu parecer a materia do officio do
Quartel General da Marinha de 10 do dito mez, no
qual representou á V. Ex. sobre a conveniencia de
adoptar-se na Armada a disposição declaratoria da
provi ão do Conselho Supremo Militar e de Jusliç.a
de 15 de Dezembro de 1856, que manda descontar
(;) meio soldo aos Offieiaes presos para serem sen­
Ilenciados em Conselho de Guerra desde a data da
nomeaç.ão d',este._
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O mesmo Quartel General pondera que sentlo tal
disposição, fundada em justiça, promulgada em re­
laçao aos OffiCÍaes do Exel'cito, é contestada pela
Contadoeia da Marinha em sua applicação por não
tee sido expressamente autot'Ísada quanto aos Offi­
ciaes da Armada.

Entende o Conselho Naval que não ba razão fun­
dada para serem excluidos da declaração da eitada
Provisão estes ultimos Officiaes, tanto mais porque a
mesma Provisão vem incorporada na legislação dã
marinha publicada por ordem ou c.om autorisaçiío
do respectivo Minislerio no Almanak do anno que
cone. •

Nos termos da Constituição do Imperio e do nosso
direito militar é na essencia a mesma a condição
dos Officiaes de terl'a e de mar; e as mesmas razões
que diclá.l'ão a disposição da mencionada Provisão
para os Oiliciacs do Exercito subsistem indubitavel­
mente á respeito dos Officiaes da Armada.

Segundo os preceitos do Alvará de 23 de Abril de
1790 , que considerou (bem como as outras leis e
cltsposições) Cjue o' soldo constitue o indispensavel
~ustento do OliciaI, pel'cebe e te tal vencimento por
ll1teiro, ainda que se ache preso por cOl'l'ecção ou
culpas leves; e só quando em casos mais graves
responue a ConseUlO de Guerra se lhes desconta o
melO soldo emquanto não é absolvido.

Semelhante determinação foi selll{)l'e executada na
Armada posto que o Alval'á se referisse ao Exercito;
porque, pela natureza de ambas as instituições, a
detel'minação não podia ser diversa em relaç.ão á
UlUa d'ellas.

Ora, a Provisão de 15 de Dezembro de 1856 veio
fixar a data em que se considera entrar o Ot'fieial em
Conselho de Guerra, collocando-a na da nomeção
do mesmo Conselho. .
_Conseguintemente, comprehendeu em sua relação

nao só os Officiaes do Exercito, como tambem os da
Ar~ada, cujiJ desconto do meio soldo em tal caso
regla- e por aquelle Alvará.
. Encarada a qnestáo em vista dos principios de jus­

tiça, par.ece que não p6cle receber solução dlfTe­
rente, e Igualmente saLisf'actoria.

A privação do meio soldo é rigorosamente uma
especie de pena. infligida pela 'lei em virtude da
vehelllentes presumpções de culpa contra o Officiat
qlle responde á Conselho de 6.u.erra.



-~-

Estas pl'eSllmpçõcs reSl,dtiío da uyerigu3rão do de­
licio por meio do conselho de investigarâo l flue lia
de servir de. base fundamental c- indispensavel do
conselbo de guerra.

Ass\m, emquanto se não conclue e niío é jlilgada
procedente a~uel~a averiguação l carece de' motivo
para seI.' apphcada a I?eua da suspensiío do I:neio
$oldo. .

Tal p.rocedencia emmciada pela uut{)ridade com­
petente é uma verdadeira pronuncia do Omeial in­
diciado, que d'est~ modo :/lea $ujeiLo ao p,rocessQ
~o conselho de guerra e seu julgamento.

Entret.anto, essa proeedencJa ou pronuncia só~

ment& vem á se-r officialmenle conhecida e mnnifes.,..
tada na occas~o. er;n que o eonselbo de guerra é
l)omeado. '

Portan~o:', só d~ então póde ler lugar· a app.\icaçrlo
da pena de suspender-se o meio soldo, porque é
nessa dal(a que com propriedade deve considerar-se o
começo do p;roces!?o, e a effectividade da pronuncia.

Foi lslo qlIe •. J)a opüJião do Çonselho Navíll, de­
çlarou ({om justa razão a J;lrovisão do Conselho Su-.
premo á que tem alludido ;' e, pois, natural e equi­
ta tivamen~e, sua dou~rina estencle-!?e, ou antes com­
prehende 'os Offiçiaes (1'a ArmaQ.a.

O que fica exposto toma J:Ilais solidos fundamentos
consldeFada a legislação do Codigo do Processo Cri­
minal de 1." Instançia na parte relativa aos crime!?
de re!o\ponsabili.dade dos commandantes I;llililares ,.
cujo meio soldo se não suspende emquanto o in-.
diciado não fica sujeito á pronuncia l esteja ou não
preventivamente preso,. cOlpo é eXJ;lressô ~o art. 165
§ 4.° do citado CQdigo.

São, por certo, crimes de responsabilidade mi..
lHar os que commettem os Officiaes da Armada n'esta
qualidade, 'ainda que o seu processo se insLaure ~
prosiga em juizo p'J'ivativo e privilegiado.

ASSIm, parec~ fora de duvida ser-lhes applicavel
em casos Laes a disposição do 3 q..o do art. 165 acima
invocado" pr.inci.palmenle attendenl;lo-se á que ne­
l;lhuma lei determina o contrario, :f1las antes est.á
de accordo com o preceito do Alvará de 23 de ~bril
de 1790, explicado pela Provisão do Supremo Con­
selho Militar, ~. que m~is d~ uma ~ez ~e teIP allu-"
dido.

Por estes motivos é o mesmo Conselho de parecer:
q.ue a Provisão de 15 l;l,e Dezem~ro de 18~6 compre-
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hende os Ofliciaes da Armada; e que o'esle sentido
baixe ordem para el' executada peja Contadoria do
Marinha. e lJara ficar como regra nos ca os O(;C11r­
rente3.

V. Ex. resolverá como achar mais acertado.
Assjgnados.- Joaquim Ra~'mlJndo ele Lamare, Ra­

pbael Mendes de Moraes e "\ alie. Rnrão de Murilibn,
João Capistrano Bandeira de l\IeIJo. (Helato[' o Sr.
Barão de Muritiba.)

(Por Aviso de 12 de Agosto L1e 18G2 fez-se exten­
siva aos Officiaes do Corpo LIa Al'mada e !la' elas '06
a.nnexas a Provisão uo Cunselho Supremo Militar e
de Justiça de 15 tle DeZelllbl'O de '18:.10.)

Essa Provisão determina que o desconto do meio
soldo dos Officiaes do Exercito que fOl'om presos
[lara serem sentenciados, sómente se fal,;u desde a
data da nomeação do (;OU5.(;11lO de Guerra.

SALA DAS SEssdES DO CO~SELHO NAVAL,
EM O L° DE ABRIL DE 1862.

Consulta n.O 67Ó.

Sobre qttando comeca o desconto dos vencimentos
dos otficiaes da a?'mada, presos para responder
a cOJtselho de gue,,·ra.

mm. e Exrn. Sr.- Mandou V. Ex., por Aviso de 13
do proximo preteriLo mez, consultar o Conselho
Naval sobre o reguerimento do L° Tenente da Ar­
mada Antonio LUlZ da Silva Souto, que representa
contra o desconto que a Contadoria fizera nos seus
vencimentos, em coriseql.lencia de haver sido preso
para responder á conselho de guerra na Província
de Mato Grosso.

O Chefe da 2.· Secção duvidou, á vista do Aviso de
~6 de Setembro de 1.831, abonar ao supplicante os
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vencimentos de embarcado desde 7 de Julho a H
de Agosto de ·1861, pela razão de achal'-se o suppli­
cante durante esse tempo depositado no vapOl'
Anhantbahy em Mato GI'OSSO, com excesso do nu­
mel'O de prar,as da lotaç.ão d'aquelle navio, por ser
o supplicante omcial mais antigo do que o respectivo
commandante.

De 45 de Agoslo referido em diante a mesma
Secção entencleu nào deveI' alJonal' ao supplicante
senao o meio soldo, porque n'esse llia U omdal
em questão passou do vapol' Paraguassú para o
Jaurú" seguindo para Cu,yabá a responder a con­
selho de guel'ra, e as im o entendeu, porque o
Aviso de 4'1 de Ontubro de '183!~ mandou desconlar
o meio soldo aos officiaes ela al'mada de de o dia
em que se determinaI' que respondão á l;onsülho de
guernl, mesmo no caso de o l'eqllereeem. A Conla­
daria confol'ma-se com o procedimento da Sec<;iío
pelo que l'espeiLa ao uesconto tio meio soltlo a
datar ele '15 ele Agost.o elo anno proximo pr8terito, dia
em que lbe parece deve ter-se por publLcaclo o Aviso
que mandou que o supplícante respondesse á con­
s~lho de guerl'a. Discol'da, porém, quanto aos ven­
CImentos de embarcado, julgando não ser applicavel
á CJuestão o cilada Aviso de 16 ele Setembro de '1831,
pontue este s6mente pl'Ovidenciou pam que á !Jonl0
dos navios não se recebessem individl10s excedcntes
á~ lotações, e não cogitou elo caso em que um offi­
elal depositado, como agora se verifica.

O quartel general opina que o oflicial em questão
s6mente eleve ficar reduzido a meio soldo desde a
data da sua prisão no dia 3 de Setembro, como
declara a sua gui::.l, asscverando que tal é a praxe a
respeito ela especie vertente, e que eleve perceber
os vencimentos de embarcado até o dia em que licou
impossibilitado par~ qualquer erviço; accresceJ?­
tando que no exerCito começa o de conto do meIO
soldo na data da nomeação do conselho d€) guerra,
como dispõe a resolução de consulta do Conselho
Supremo Militar de 45 de Dezembro de 1856.

O Conselho Naval entende, de accôrelo com a opi­
nião do quartel general, que eompetem ao suppli­
cante todos os vencimentos de embarcado, IJorque
até áCJuelle dja deve o supplicante ser considel'ado
depo ilado nos navios em que esteve, vi to como se
acllava prompto para o servico. Quanto, porém, ao
desconto do meio soldo, porque tal é a prescripçáO
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da citada resolução de 15 de Dezembro de ~856, a
qual, segundo a consulla d'esle Conselho n.· 574, é
applicayel aos Officiaes da Al'mada, nada ha a
obSel'Val'.

Y. Ex. re olverá o que fôr mais acertado.
Assignados.-Joaquim Raymundo de Lamare, Ra­

pbaeL Mendes de Moraes e Yalle, Barão dlJ MuriLiba,
João Capistl'ano Bandeira de Mello. (Relator o Sr.
13andeiea ele Meno.)

(Resolvida no sentido da Consulla de 11 de Junho
de '186~.)

SALA D\S SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 4- DE ABRIL DE 1862.

Sobre ser dispensado temporariamente do ponto
wn pat?'ão do Arsenal de Marinha ela GÔ"le in­
1'alidado no ser'viço pttblico.

IlIm. e Exm. Sr.-Determinou V. Ex., por Aviso
de 10 do mez passado, que o Conselho Naval con­
&ulte com o seu parecer ácerca da rreLenção do
)3atrão José de Mello do ArseDal de Marmba da Côrte,
o qual, allegando muitos e longos serviços pres­
,,?dos ao Estado, e a inteira incapacidade de con­
tIDuar á prestai-os, já por sua avançada idade, já
por lesões que recebera em combate, pede ser clis­
pen ado do ponto, abl1mando-se-lbe, porém, o ven­
cimento diano que ora percebe.

Por intermedio do Chefe de Esquadra, Inspector
do Arsenal, subio á Y. Ex. esta pre1enção r favora­
velmente informada, e instruida com numerosos
documentos, os quaes provão:

1.· Que sendo o suppIicante admiHido na Armada
como 1.· marinheiro á b(}rdo da fragata Nictheroy
em 4- de Outubro de 1827, perdeu o braço direito
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em consequencíu de grave ferimento no combale
~m que, ii. ,16 de Junho de 1828, empenhou-se a
mesma fl'agata com o brigue corsarlO argentino
General Blandin, e com a fortaleza da Ensenada.

2.· Qlle~ por tal motivo. regressando á Côrte, foi
mandado empregyr no Arsenal por Aviso de 18 de
Novembro do mesmo anno, fazendo o serviço com­
pativel com o seu estado pbysico ; e por isso exerceu
as funcções de ajudante do mandador dos presos
sentenciados, e successivamente ele ajudante do por­
teiro elo AI'senal, de porteiro, e. de pabrão" que
actualmente exerce.

3.· Que o supplicante, além da perela elo braço,
soITre o mal de elephantiasis dos Arabes na perna
esqueTCla, como attesta a inspecção de saude á que
V, Ex. mandou pl'oceder.

4.. u Finalmente, que conta mais de 35 anDaS de
sel'viço, c se acha absolutamente incapaz de n'eHe
conLll'mar.; não consta, porém, dos mencionados do­
comentas que esse longo espaço fosse interrompido
por l.icenças ou pOl' outl'a causa similbante,

O Conselho Naval entende ser do dever da ado
nistração do Estado não deixar na miseria e no cl
amparo o velbo servidor que arriscára sua vida,­
perdel'a um dos seus membros mais essenciaes
para ganhar O, sustento, e que, á final, tem con­
sumido' o. resto de suas forças. no serviço do Estado,
ainda que em posiçã0- inferior.

O desamparo neste caso não seria só falta de C1
'primento de uma obrigação, seria uma deshu.......­
nidade e exempLo 'd'esanimadM aos que estão ser­
v-indo, e aos que se' l?ropoem servir.

De certo" não está iSSO nas intenções do GON"e·rng,
que, {!l0r tantaa VE!\21es, nem sabido remUllleral! (!)S sa­
orific10S' feiL@s. ao. pa1iz,

A questão reduz-se, porranto, á sabe~ {!lor que
modo se ha Cile t0'rnal" effe€tiva ~al~ veimmeração.

O, DeGre~(} n.· 2ã83: de 30.. de Abril dJe 1.860, que
co.m au tor-isaç,ão- legi~lati \(a lleorganiSi0tu os Arsena.es
de Ma~'inha, autorisa a Goncessa@- de p'emsões aos
o.pePil~JOS nos. casos- enumellaelos nos d.i;veus(i)S pa­
ragrapl1'Ü8 dG art. 91> d:esl1le gue OS, mesmos opera­
riQs ~(,}ncorrerf!:m ~om um dia Q0- salaria me1ll5al,
mas não sendo os patrões. conternplados.c@.vIllll.taes,
parece, q~e e6sa disflosi~ã.@l lhes não é ap~HGavel,
p0StO' q:l!I>e o' seu· seIlvi~@I nã.() seja de natureza mu!í10
diversa ld'Q d'aquetles.
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'Tam1)em o disposto no nrt. f74, do mesmo decreto
não pMe ter applicaçã:o no caso vertente, porqne
nem el~e, nem qualquer Otltra legislação considera
o patrão como empl'egad0 publico, mas sim com0
simples salariado ou servente retribJtlido segundo os
'Serviços 'que vai prestando.

O meio invoca"ào pelo pretendente de dispensa'l-o
do ponto diario acba-se -adoptado desde muito tempo
l1a administração da Marinba: o Inspector do Ar­
senal opina por elle; pal'ece mesm'o fundad0 na
equidade; mas ne[111 pOl' isso destráe 'todos os es­
:crupulos ; porque, em vista do nosso systema de
adminis:tração, essa dispensa equivale á concessão
de H.cença illimi<tada, que o Governo não pôde con­
:cedei' aos empre~ados publ1cos, e &inda menos aos
simples assa1ariaaos.

Além d'isto, uma tal dlspensa traz comsigo o in­
:co1a:veniente de fazer figurar na despeza da Repar­
tição o pagamento de um -serviço que se não realiza,
'Ou duplicata de despeza, si o serViço é feito por
ou tro empregado..

Sendo assim., parece que 0 meio regular de de­
~erir ao supp\.icante é ccmceder-lhe uma pensão ad
~nstar das que autorisa o art. '95 do já. mencionado
Decreto de 30 de Abril de 1860, dependente, porém,
a ~1ercê pecuniaria d1\ approvação do Poder Legis­
,la1Ivo.

Como, porem. esta pensão só seria percebida pelo
agraciado depois da approvação, e entretanto ficaria
este sem meIOS de s\:lstentar-se, parece tambem ao
Conselho que, seguindo-se a pratica da dispensa do
ponto, fazia-se um acto de equidade, e não poderia
esse acto soffrer as objecções que forão expostas
acima, porque a dispensa n'este caso, limitada ao
t~mpo necessario pal'a a appl'ovação do Corpo Le­
gislativo, equivaleria, até certo ponto, a licença por
tausa justa, q\le o Governo está autorisado á eon­
ceder.

Assignados.-Joaquím Rüymundo de Lamare, Ra­
pl!..ael Me.ndes de Moraes e Valle, Barão de ~luritibu.
.fOltO Caplstrano Bandeira de Mello. (R~lator f' "­

r'~ão de Muritiba.)

I.>olvida no sentido da Consulta tm 8 de Abril
;62.)
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAl)
EM 8 DE ABRIL DE 1862.

<:onslIlta n.o ó'8.

Sob?"e O relatoria demonstrativo das oompras e
fornecimentos cont?"actados pelo oonselho de
cOlnp?"as da Marinha da Rahia.

ú Conselho Naval é consultado, por Aviso de t9
àe Março de 1862, sobre o relatorio demonstrativa
das compras e fornecimento~ contractados pelo con­
selho de compras da Marinha da Provincia da Bahia.

O dito relatorio refere-se ao 1.° semestre do exer­
cicio corrente, de 'Conformidade com o que prescreve
o art. 4·1 do Regulamento n.O 2108 de 20 de Fevereit'o
de 1858, e tendo o Conselho Naval examinado os
respectivos artigos das compras e fornecimentos de
que trata o referido documento, nada encontrou que
lhe merecesse reparo, e exigisse alguma providencia

_á bem dos interesses da Fazenda Publica, ~ por
isso entende que deye ser arcbivado, a fim de que
possa ser comparado opportunamente com os de
outras Provincias, quando assim convenha aos in­
teresses da administração.

Assignados. - Joaquim Ravmundo de Lamare,
Rapbael Mendes de Moraes e Valle, Barão de Muri­
tiba, João Capislrano Bandeira de Mello. (Relator o
Sr. Bandeira de Mello.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 11 de Abril
de 1862.)
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SALA DAS SESSÕES DO CO~SELHO NAVAL,
E)l 8 DE ABRIL DE 186~.

Consulta n. O 579.

Sobre não ser fJ.ltltli/icado serviço de emp,'egado
pttblico o se,'Vtco f'eito por um servente do Al­
moxa"ifado. •

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de ~I de
Março proximo findo, sobre a pretenção de Jo é
Deofindo Pyrrho, continuo da Secretana de Eslado
dos Negocias da l\larinha.

O supplicante pede a graça de se lhe mandar lançat'
nos seus assentamentos o serviço que prestou na
qualidade de servente da ~.. ' See.ção do Almoxal'ifado
llesde 11 de Junho de 1853 á 20 de Junho de 1856,
j~nlando-se esse t.empo ao mais que tem como con­
tlnuo.

O Conselho araI entende- que o serviço de er­
renle do Almo-xal'ifado nno é qualificado como
serviço de empregado publico, mas como de sim pie::.
assaltu'iado, incapaz, por i 'so me mo, de 01' COlJ­
lemplado para produzir o elfeito atll'ibuidos ao'
erviços dos empregados publicos. Por mai de uma

vez tem sido assim decid ido; (> o r.onsellio não des­
coure razão alguma para flue e adopte nova pra­
tica: eooseguinLernenLe, é de pUl'eeet' que o reque­
~'imento do continuo J"o é Deolindo PyrrlJO deve ser
tndet'erido.

Assignallo::.. - Joaquim llaymuOLlo de Lamare,
~apbael Mentles de l\loraes e Valte, Barão de lul'Í­
ltlJa, João Capistmno Bandeil'a de l\lello. (Relator o
Sr. Barão de l\luritiba.)

(Resolvida no enLido ela Coo uHa em 11 de Abrir
de 1862.)
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-AL D·A· SESSÜE' [)() CO~sEl:.lliO XAV"AL,.
lDJ. 8 DE BRlL DE. ·1862..

CODSulta R.O &SI:.

/Sobre passcw-se patpntc da gracl1t{;Ççêto elO'posfo ele"
:2,U 'lenent/~ â um: Esc:r'it'ào ele 2.' class contandO'
mais ele de::: annos, de s-e'i"Viço.

o Consc]flo l-aval' é' constlltnrlo l por !~víso d'e 28:
de Março de 1862, sobre o requenmento em que
MatloeI l'rancisc0 de Moura ITastos" Escrivão de 2.'
ela 'se elo Corpo de Offk,iaes de Fazenda da A.rmada ,
pede que se lhe mande passar-patente de gradul1çõ'Ú'
do posto de 2.° Tenente.

Da. certi{]ão junta ao requerimento deprehende-sC'
que esse Esçrivão conta como tempo d@ serviço­
eifectivo na qua.lidade de ESGrivã'o ex~ratlumerario,
até a data de hoje, mais de dez annos.

e> Intendente ela Marinn'a informa que o suppli­
eante acha-se devidamente comprehendido na re­
. oLuçiio de 23 de Dezembro de 1857, tomada sobr~
Consulta cfo Conserho Supremo Milifar de 1~ do
l-l1f'SmO mcl. e anno r e assim ~os lermo de sef"
at.tencfi lo no qu.e refluer.

A rcsolucão citada dilo que se passe patente aos,
(~ommissarlos e aos- Eserivães de 1.3 e 2' classe r

100"0 que teBbão comple~n.do dez annos de serviço ~
por cOl'lseguiote, o Con. elhÚ' Naval, compartilbando
a opinião· do Intendente da Mal'inha, é de parecer'
que a preteneào do Escrivão de 2.· classe ào Corpl)'
de Fazenda l\Iânoel Francisco dr, Moma Bastos acha-se'
]10 caso de ser favoravetmente deferida.

Assignados. -Joaquim Ra~·mundode Lamare, Ra­
phael Mendes de Momes e Vulle, Barão de MUI'iliba ,
João CapÍ'sLrano. B"unLieirUo de l\}ellQ~ (R'elaior o Sl~.

de Lamartll.)

(Resolvi-da no cntído (Ta Con-ulta l' dep~is de im­
mediata resolucão tomacl'a sobre Consufta' no Con­
·clho Suprcmo "Militar, cm '1\) de Julho de 1.8f>2.1
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. LA DAS SESSÕES DO CO~SELHO XAVAL,
E~I H DE ABRIL DE ~ 862.

Uonsulta D.O &S~.

Sobj'e confm'-se á um COlmnissario da A1"inada o
tempo que servio no extincto C01'pO de Artilhada
ele Marinha, e não o tempo que ser'Cio no Corpo
Policial.

o Conselho KavaI é con uIlíldo, por Aviso do 1".0
de Abril de 1862 • sobre o requerimento em que An­
tonio Francisco de Souza, Commissario de 3,· classe
do Corpo de Fazenda da I\rmada, pede se lhe addi­
cione ao tempo de sel'viço o que prestára volunta­
Jiamente no extincto Corpo de Arti11.Jaria de "Marinha
desde 4- de· Jalho de ~833 a 25 de Janeiro de ~8iO, e
no Corpo Policial d'est.a CÔrte desde 6 de Julho de
18.10 á 28 de Julb0 de ~8H.

, Das certidões autbenticas aonexas ao dilo reque­
l'uncnto deduz-se que o supplicante servio' como
r-<:lça da primeiro dos referidos corpos seis anno&,
s,eis mezes e vinte um dias, ,e como praç.a do ul­
timo um anno e vinte dous dws,

O Intendente da Marinba informa flue o suppH­
cante, quanto ao tempo que sen-io no extincto Corpo
ele Artilharia de l\Iannba, tem a seu favor o que se
praticou com o Escrivão de 3.· classe Victor José
Maria, á quem se contou, em virtude do Aviso de
9 de Janeiro de ~860, de conformidade com o pa­
receI' do Conselho Naval emittido em Consulta de
~3 de Dezembro anterior, o tempo qne servio no
mesmo corpo; mas ~ue, quanto ao serviço pres­
tado no Corpo Policial, lbe parece não poder esse
apI'oveilar ao supplicante, por isso que o DecretO'
n,o 102~ de 6 de JulbO' de ~860 concede essa graça
unicamente aos Officiaes do Exercito e Armada, não
a fazendo extensiva aos Officiaes das cl;).sses annexas_

O Conselho Naval conforma-se inteiramente com
a opinião do Intendente da Marinha, e coherente com
a doutrina enunciada em a sua supracitada con­
. ulta, é de par6cer: que o Commissario da 3,· classe
Anlonio Franci co ele Souza tem direito t\ addicionur
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r .empo que tem de serviço os seis annos, seiS'
mezes, e vmte e um dias que servia no extincto
Corpo de Artilharia de Marinlla; porém não lhe as­
siste direito â contagem do que prestou no Corpo
Policial, visto que a doutrina do Decreto n. o 1021
de 6 de Julho de 1860 não se faz extensiva aos Ofti­
ciaes das classes annexas.

Assignados.-Joaquim Raymundo do Lamare, Ra~
phael Mendes de Moraes c-Valte, Barão de Muritiba,
João Capistrano Bandeira de MeHo. (Retatol" o Sr. de
Lamare.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 10 de Junho­
de 1862.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAYAL ~

EM H' DE ABRIL DE 186~,

Consulta n,· 5S3.

SolJre dm'·se baixa a um bnpel"ial Mm"inhei?'o de­
2.· classe do Corpo de };Jato Grosso.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de 2
de Abril de 1862, sobre o requerimento em que o­
Imperial Marinheiro de 2.· classe salvador Joaquim
Gonçalves, do Corpo de Mato Grosso, pede baixa do
serviço por ter o tempo mal'caclo na leI. O Comman­
dante do referido Corpo informa em sentido favo­
ravel ao supplicante. OCommandante Geral do CorRo
de Imperiaes Marinheiros n'esta Côrte, em officio (Ie
28 de Março ullimo, diz que, deprehendendo-se da
c.ópia do assentamento de pl'uça do supplicante a
vCl'Clade de sua allegação, o Julga com direito á
Laha pedida.

Finalmente, o encarregado do Quartel General da
Mariuha, em offieio de 3·1 do mesmo mez, confirma
que o supplicante assentou praça voluntariamente,
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:como grumete, cm 27 de Dezembro de f850, e que~
não tendo passado a Marinheiro dentro do primeiro
almo de sua praça, devia servir o prazo de dez annos,
na conformidade da Imperial Resolução de 12 de
-Janeiro de 1856, tomada sobre Consulta do Conselho
Sup!emo Militar de 1'1 do mez a!lterior, prazo já ex~
:ceàld(} agora pelo mesmo supphcante.

_O Gonselho Naval, á vista das informações acima
-citadas, e á vista dos respectivos documentos, reco­
nhecendo que o Imperiall\farinheiro de 2.· classe do
'Corpo de 1\1ato Grosso Salvador Joaquim Gonçalves
tem servido, até a data em que requereu baixa, onze
annos e vinte e oito dias, jlllga-o comprehendido na
Imperial Resolução de 12 de Janeiro de 1856, e assim
com direito a obter a sua baixa por contar mais de
dez apnos de serviço.

Assignados.-Joaquim Raymundo de Lamare, Ra­
-pbaell\lendes de 1\1oraes e Valle, Barão de Muritiba,
João Capistrano Bandeira de 1l1ello. (Relator o Sr.
VaUe.) -

(Resolvida no sentido da Consulta em 16 de Abril
de '862.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAYAL ,
EM 11 DE ABltIL DE 1862.

Consulta n.o 5S•.

Sob1'e dar-se baixa a um 1m,perial Marinheiro do
-Corpo de Mato Grosso.

o Conselho Naval é consultado, por Aviso de 2.
de Abril de 1862, sobre o requerimento em que An­
tonio Pereira Padilha, Imperial Marinheiro de 2.·
classe do Corpo da Provincia de Mato Grosso, pede
b~ix:a do serviço por haver completado o tempo da
leI.
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o Conselho Naval, em presença das informações
do Commandante do mencionado Corpo, do Com­
mandante Geral do mesmo, e do encarregado do
Quartel General da Marinha, e em vista do assenta­
mento de praça do supplicante, do qual consta ter
.sido alistado na Companhia de Imperiaes Marinhei­
ros da Provinc:ia de Mato Grosso em 13 de Fevereiro
de 18.i9, servindo até a data em que requereu baixa,
doze annos, onze mezes e oito dias, julga-o com­
prehendido nas dIsposições do art, 29 do Regula­
mento do Corpo de Imperiaes Marinbeil'os, o qual
vigora para o supplicante por ter assentado p,'aça
anteriormente ao Decreto n.° 1W5 de 25 de Outubl'o
de 4854-; tendo o mesmo direito a obter a sua baixa,
regulada segundo os Avisos do L° de Março de 48M
e 13 de Janeiro de 1858, visto contar mais de doze
annos de serviço.

Assignados .-Joaquim Raymimdo de Lamare, Ra­
phael Mendes de Moraes e Valle, Barão de Muritiba,
João Capistrano Bandeira de Mello. (Relator o Sr.
Valia.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 16 de Ab,'il
de 486~.)

SALA D!.S SESSOES DO CONSELHC '"J\VAL,
EM 15 DE ABRIL DE 1861:!.

Consulta n.O ii86.

Sob~'e o projecto d-e regulam(3nto para as casas de
deposito do Almoxari{ado, organisado pela Con·
tadoria da Marinha.

Illm. e Elm. Sr.-Por Aviso de 17 de Junho pro­
ximo passado, mandou V. Ex. consultar o ConselhO
Naval sobre o projecto de regulamento p a as ca~as
de deposito do Al.lIlo18J'ifado, anre. enta õ pela ()11-



- 41 -

tadoria de Marinha, em substituição ás instrucções
provisorias mandadas observar por Aviso de 46 de
Setembro de 1857, e que actualmente regem as ditas
casas.

O referido projecto propõe-se a remediar os ÍD­
co~venientes que tem produzido a execuçã.o das
mencionadas in5trucções, e que se achão denuncia­
dos no officio annexo do 1.° Escripturario da 3.­
Secção da Contadoria. Este empregado pondera qué
o systema de arrecadação actualmente em pratica é·
gravoso aos responsaveis da Fazenda Nacional, e
lesivo á esta: gravoso áquelles, porque soffrem pre­
.juizos contra os qllaes reclamão ft'equentemente
Junto á dita Secção; -lesivo á Fazenda racional,
porque não permitte qUe se exerça a necessaria fis­
calisnção nas ditas cnsas, visto como a escriptura
não acompanba as transacções que nellas se eifec­
tuão, e tanto assim que 'nesses estabelecimentos
existem objectos que ninguem sabe a quem per­
tencem, ao mesmo tempo que objeotos innteis exis­
tem accumulados na maior desordem, e sem as
cautelas necessarias, podendo, por isso, ser ::;ubsti­
~uidos, e figUl'ar em novas entregas. Accresce a tudo
Isto que a escripturação da 2.· casa de deposito está
toda. por fazer-se desde a sua instaUação.

Para o fim de obviar os inconvenientes referidos,
apt'esenta a Contadoria o proje(;to submeUido á pre­
sente Consulha, e cuja baseS substanciaes são a::;
seguifltes:

Todos os objectos de torna-viagem, ou no caso de
desarmamento de algum navio, sao remeUidos, qual­
quer que eja o estado cl'esses objectos, á 1.· casa
tle deposito. Feita a entrega, os Commissarios rece­
bem logo conhecimento em fórma: para a sua despeza
ou descarga.

A expedIção prompta e immediata d'este conheci­
mento, independentemente do coneerto dos objectos
que porventura devão ser concet'tados, oiferece, no
enL~~der da Contadoria, uma grande vantagem, ~ é
fac!lltar a prestação das contas d'aquelles CommlS"­
sarlos, no que muito interessa a fiscali ação da Fa­
zenda Nacional.

Os objectos assim postos á cargo do Fiel da 1. a

ca~a de deposito seguem depois o movimento se­
gUmte;- os bons são remettidos da dita casa para o
!\.lmoxarifado Cá: excepção dos que pertenc.em aos
Inventarios dos mestres, porque estes pas~ão pat'á a

o
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2. a casa de deposito); os inuteis que, todavia, Coh­
tenhão peças de metaes que, fundidas possão servil'
de mateda prima, são recolhidos á casa de arreca­
dação; os que são inteiramente sem prestimo são
destinados ao consumo; e, finalmente, os que são
concertaveis são destinados directamente ás officinas.

Estabelece, consequentemente, o projecto o modo
por que a despeza do dilo Fiel será attendida.
Quanto aos objectos da 1." classe designada (os bons)
será comprovada com os documentos em fórma
passados pelas Secções do Almoxarifado. Quanto aos
da 2." (os inuteis) com os documentos que forem
passados pela casa de arrecadação. Quanto aos da
3.", se attenderá aos termos do consumo. Quanto aos
da {.. ", isto é, aos remettidos para as of:ficinas, dis­
põe o projecto que, não oostante essa remessa,
ficaráõ á cargo do supramencionado Fiel até que
sejão concertados. Para resal va d'este, os mestres
passaráõ os competentes recibos, e estes recibos
serviráõ provisoriameRte de documento de despeza
do Fiel, mediante as cautelas do art. 15, isto é, o
exame feito pelo empregado competente de que os
objectos á concertar achão-se etrectivamente nas
otTIcinas.

Dispõe tambem o projecto que esses objectos,
<J,.epois de concertados, seJão manifestados á casa de
arrecadação (art. 17) para verificar a despeza da
materia prima, e depois recolhidos á 1. I casa de
deposito, que os remettel'á ao almoxarifado (art. 18),
do qual receberá o Fiel da dita casa o respectivo
conbecimento de despeza. Por esta fórma termina a
responsabilidade d'este empregado quanto aos objec­
tos que têm de ser concertados.

Aqui é occasião de notar que parece ao Intendente
da Marinba, o qual fôra ouvido ácerca (reste pro­
jecto, que melhor fôra que esses objectos fossem
directamente r~mettidos á casa de arrecadação para
d' ahi passarem ás officinas.

A' respeito, porém, d'esta opinião, diz o Contador
qne o systema que ella propõe crêa novos emba­
raços, complica o serviço sem necessidade, e nul­
lítica até certo ponto a idéa que presidio á creacão
da casa de arrecadação, cujo fim é intervir na fisca­
lisação da materia prima consumida nas officinas,
nada tendo que ver nas transacções dos mestres
com a casa de deposito senão para conhecer do
m~terial dispendido com o concerto dos objectos.
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Parecem a0 Conselbo procedentes as reflexões
referidas, e acredita que a remessa dos objectos
concertaveis á casa de arrecadação, antes de segui­
rem para as officinas, e1fectivamente augmenta o
trabalho ele escripturaç.ão a fim de que se possa res­
guardaI' él responsabilidade do Almoxarife da dita
c?sa, ao passo que nada soffre a fiscalisação, pres­
cmdindo- e d'este tramite ou rodeio, mediante os
recibos dos mestres (art. 15), e continuando a res­
ponsabilidade do Fiel da casa de deposito até a en­
tr'ega d'elle:; ás Secções do Almoxarifado .
. O Conselho, embora note que algumas das dispo­

sições do projecto em questão aclião-se já consig­
nadas nos regulamentos anteriores, e que outras
mais cabielamente poderião ser objecto de Avisos
especiaes ou de instrucções, todavia reconhece que
algumas providencias novas são neLle estabelecidas,
d'onde deve resultar alguma vantagem á fiscalisação,
e maiOt, facilidadf3 á escripturação, e essas provi­
dencias são particularmente: -a despeza ou descarga
d9s Commissarios logo que os objectos a seu cargo
sao entregues na 1.' casa de deposito; - a remessa
d~s objectos dil'ectameote d'esta casa para as ol'fi­
cmas;- e o consumo dos artigos inuteis nas cir­
cumstancias que indica o mesmo'projecto, consumo
com que se evitão desvios e frauaes prejudiciaes á
Fazenda Nacional. Reconhece, igualmente, que os
modelos apresentados para o movimento dos ge­
neros correspondem ao seu fim, e I'acilitão o inven­
tario ou tomada de contas, quando e fazem neces­
sarios, e tabelecendo a convenientes referencias
entre os cliveI' os actos ou transacções a que respei­
tão. Pe o que é o Conselho de parecer que seja
adoptado o projecto que offereceu a Contadoria da
l\IarJOha.

V. Ex., porém, resolverá o que fôl' mais acertado.
Assignados. - JoafJu im Raymundo de Lamare, Ra­

pbael Mendes de Moraes e VaIJe, Barão de Murüiba,
João Capistrano Bandeira de 1e1l0. (Relator o Sr.
Bandeira de Mello.)

(Mandou-se arclJivar.)



SALA DAS SESSÕES DO CO SELHO AVAL,
EM 22 DE ABRIL DE ~ 862.

l::onsulta II.· 58&.

Sobre ~ma coml1'1-issão do Engenheiro Char'les Neate
relativa cl barra do Rio Grande elo 5Hl e aos caes
e pontes ele embarqtte da cidade do mesmo ~wme.

Illm. e Exm. Sr.-Por Aviso de 30 de Agosto de
~ 860, mandou o antecessor de V. Ex. remeller ao
Conselho Naval, a fim de emilLir parecer a respeito,
o Aviso do Ministerio dos NegoCias da Fazenda de
30 de Julho do mesmo anno, transmiltindo o oflicio
dq.tado de 25 do dilo mez em que o Engenheiro Charles
Neate deu conta da commlssão de que fôra encar­
regado por aquelle Ministerio relativamente á barra
da Provincia de S. Pedro, e aos caes e pontes de
embarque da cidade do Rio Grande.

O referido Engenheiro, depois de considerar a
difliculdade de resolver-se actualmente, por falta de
dados, a questão do melboeamento da harra, e de
projectarem-se as obras que, no caso de dar- e a
possibilidade de tal melhoramento, deverião em­
prehender-se, sem chegar definitivamente, neste
ponto, á conclusão alguma, e de lembrar a acqui-

ição de alguns acces oeios que ainda faltão á pra­
ticagem para auxilio dos navios em perigo, e soccorro
dos naufragas, oceupa-se Lambem do e tado pouco
satisfaetorio em que a seu ver achava-se então o
canal denominado ela - Barca-, destinaelo á facilitaI'
aos navios o accesso elo ancoradouro da barra para
o da cidade elo Rio Grande, e elos meios que elle
julgava mais adequados para o melhoramento e mais
conveniente direcção cl'esse canal por meio de
simples excavaçõe ; passando a tratar em ultimo
}l1gar do caes e pontes da Alfandega da mesma ci­
dade.

Os dados de que o Engenheiro eaLe faz depender
a questão do melhoramento da barra são: o conbe­
cimento do sub-sólo nas immecliações da barra, ou
ela natureza e profundidade do terreno sobre que
assenta o solo arenoso vistvel; o conhecilJlento, por
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meio de observações, da direccão das correntes em
pontos desiguaes dentro e f6ra da barra; fl, final­
mente, o resultado de observações feitas seguida­
mente, ao menos por tempo de um anno, da allura
das aguas por melO de escalas hydrometricas em
diversos pontos do littoral, na extensão de mais de
15 leguas, desde a barra até qllasi a entrada da
-1aO'ôa dos Patos.

Naâa tem o Conselho a dizer ácerca das duas
primeiras exigencias; porque, com etreito, esses
dados parecem indispensaveis, e não consta que
já existão a respeito 'd'eUes ufficientes esclareci­
mentos; mas ob ervará quanto á terceira exigencla
o seguinte.

O conhecimento anticipaclo da profundidade da
agua em um rio nas diversas épocas do anno, ou
da altura das marés dia por dia, em um porto de
mar, por meio de hydrometros ou escalas fixas con­
venientemente siLuadas, e á cargo de ob ervadores
intelligentes e assiduos, é, de certo, necessario para
a organisação de qualquer projecto de melliora­
menta quér <.I.a navegaç.ão do 1'10, 'luél' das condições
do porto; ma.s, primeiramente, as indicações d'essas
escalas não podem ser comparaveis entre si sem
que e refirão a um mesmo plano horisontal, deter­
minado por meio de um exacto nivelamento, em que
corre o rio ou que cil'cumda o porto; c, em segundo
lugar, nada se p6de inferir de taes indicações em
um porto simultaneamente marítimo e fluvial, como
o do Rio Grande do Sul, onde as alLura d'agua
dependem elo e lado mais ou menos abundante do
mesmo rio, e do e{feilo comi inado e val'iavel da
maré e cios ventos .
. ~1as ainda mesmo que no citado ofIieio alguma
ldea houve se a respeito de obras ou trabalhos para
melhoramento ela barra em que tão, não julgará o
Con ellJo que alguma cousa e eleves e por ora em­
prehender, em vista da opinião que emittio em Con­
sulta n.O 085 de 115 d'este mez relativamente á pro­
posta do Capitão Pierce.

·Quanto aos objectos 'lue se fazião nece sarios para
complemento elo material da praticagem da barra,
tendo o Governo posteriormente l11<loclado para aLli
uma lancha alva-vidas em o competente carro de
tr~nsporte, foi e te requisitado pela As ociação do
RlO Grande com os cinturõe salva-vida' e boia
de salvação; sobre o que emittio parecee o Con-
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selho Naval em Consulta n.· 300 datada' de 3·1 de
Agosto de 1860.

No que tóca aos tI'aballJos de excavação do canal
da - Barca -, tambem o Conselho já teve occasião
?e expender o que se lhe offerecia, com relação ás
ldéas suggeridas pelo Engenheiro Neate, e tendo
em vista as providencias eladas por V. Ex. em Aviso
de 30 de II'Iaio ultimo para melhor direcção e re­
gulaI' custeio dos mesmos trabalhos, dos quaes,
sem duvida, nenhum resultado definitivo ou du­
ravd se deve esperar a não serem elles conduzidos
co.m intelJigencia e peric:ia debaixo de um deter­
mm::.tdo plano ou systema, com attençào aos effeitos,
pl'eJiminarmente estudados, do jogo natural das
agnas para obstruir ou conservar os canaes apl'O­
fundados ou novamente abertos.

E, finalmente, pelo que' toca á construcçâo dos
caes e pontes de desembarque da Cidade do Rio
Grande, comc[lJanto seja de interesse á Marinha mi­
litar, a bem da consel'vação do ancoradouro d'aquella
cidade, a substituição por obras de pedra das
actuaes estacadas e tapumes de madeira susten­
tando aterros de arêa tina dos comoros, não per­
tence a despeza de taes obras á Repartição da Ma­
rinha; e, por isso, nada ob erva n respeito d'ellas
o Conselho Naval, nem mesmo poderia fazei-o por
falta da plnnta n.O 3 ú que se refere, em seu aflieio,
o Engenheiro Neate.

Em conclusào, pois, é o Conselbo Naval de
parecer: que se mande archivar o oflicio do Enge­
nheiro Charles Neate; nada havendo mais á pl'ovi­
denciar-se em virtude do que elle expende relati­
vamente á barra da Província de S. Pedro, e ao
canal da -Barca-; e não pertencendo á Repartição
da Marinha a obra do e-aes da cidade do Rio Grande,
nem a das pontes da respecl.iva Alfandega.

V. Ex., porém, ordenará o que fóI' mais conve­
niente.

Assignados. - Joaquim Raymundo de Lamare, Ra­
pbael Mendes de Momes e Valle, Barão de MuriLiba,
João Caspistrano Bandeim de Mello, Ricardo José
Gomes Jardim. (Relator o Sr. Jardim.)

(Resolvida no sentido da Consulta.)
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SALA DAS SESSOES DO CONSELHO AYAL,
EM ~5 DE ABRIL DE 1862.

Conslllta n.O ~90.

Sobre a pretenrão de um 2.° Tenente da Armada.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de 22 de
Março de1862, sobre o requerimento emqueEduardo
Wandenkolk, 2.° Tenente da Armada, pede a elimina­
ção da nota de ausente lançada em seus assen­
tamentos, e sua promoção a 1.° Tenente, vindo a
occupar assim o lugar que lhe compete na respectiva
escala, visto que, em consequencja d'essa nota, não
fÔra elle contemplado na promoção do dia 2 de De­
zembro proximo findo.

N'esse requerimento allega o supplicante que, ad­
miltido no Havre ás aulas de desenho sob a direcção
de MarzeLine fiLho, fôra por mais de uma vez assi lir
ao a sentamento de machinas sahidas do estabele­
cimento não só no porto do HavI'e, como fóra d'elle.
Que tendo de ser montadas em CherbourO' e em
Brest duas macbinas da força de 1000 cavallo nas
f!'agatas encouraçadas J.1!Iagenta e Solferino, ob­
tIvera licença do DiTector para a sistir á montagem
das dita machinas. Que no dia 2 de Julho do anno
passado partira no navio francez La Meuse com as
machinas e o ehefe das oflicinas, que lhe propor­
cionou este meio de transporte como simples ope­
rario do seu estabelecimento. Que não se achando
d~ regresso ao Havre senão no mez de Setembro,
nao llie foi possivel receber o oflicio que em Julho
anterior foi-lhe dirigido pelo nosso .1ini tro em
Paris: o que deu lugar a ser elle considerado au-
ente das omcinas e mandado recolher ao Rio de

Janeiro por um oflicio do Ministerio da Marinha,
datado de Outubro.

O Quartel-General informa em sf:ntido favoravel ao
supplicante. o entretanto 6 Conselho Naval entende
que o Oflicial em questão não procedeu regular­
mente retirando-se do Ravre sem dirigir participação
ao nosso Ministro ou ao Vice-Consul. E' verdade
lambem que fica esta falta consideravelmente atle-
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nuada em vista do doeumento autbentico que elle
apresenta do proprio cbefe do estabelecimento que
frequentava, provando achar-se, ajnda que em Brest,
ligado a servIço da mesma fabrica, e lDstruindo-se
em um systema tão importante quanto é o dos mo­
dernos navios encouraçados.

A carta enviada ao Vice-Consul no Havre, a qual
refere não apparecer no estabelecimento, senão mui
irregularmente, o 2." Tenente Wandenkolk, e não ser
visto alli cerca ele dous mezes, não é í).rmada pelo
chefe do estabelecimento, mas por um empregado
do mesmo, que podia perfeitamente ignorar a licença
concedida, e tanto que do atLestado do proprio Mar­
zoline se vê que em tal época achou-se esse ofilcial
cm Brest, -por elle autorisado.

Não tendo, pois, o 2.· Tenente Wandenkolk sabido
de Fmnça, e parecendo achar-se em boa fé quando
do Hane dingio-se a Brest eom as manhinas remet­
lidas do estabelecimento que frequenlava, é o Con­
selho Navál de parecer que seja-lhe levantada de seus
assentamentos a nota de ausente, e conseguintemente
lhe seja reparada a preterição que soffreu. Mas en­
tende o Conselho que a falta notavel commettida
pelo dito 2.· Tenente, e da qual não se acha justifi­
cado, é a da demora havida em sua partida pal'a o
Rio de Janeiro, visto ter-lhe sido esta marcada pela
legação para o dia 25 de Novembro, e não a ler elle
realizado senão a 9 de Fevereiro seguinte.

Assignados.- Joaquim Raymundo de Lamare, Ra­
pbael Mendes de Moraes e Valle, Barão de l\1uritiba,
João Capistrano Bandeira de l\lello. (Relator o Sr. de
Lamare.)

(Por Aviso de 42 de Agosto de 4862 declarou-se que
Sua Magestade o Imperador determinava que ~e le­
vante a nota de ausente, lançada nos assentamentos
do 2.· Tenente V\ andenkolk, 'em virtude do Aviso de
7 de Novembro de 1861 ; sendo elle reprebendido
em ordem do dia do Quartel General, não s6 por
haver-se retirado elo estabelecimento, que frequen­
tava, sem dar d'isso parte á nossa Legação em Paris,
como tambem por não ter cumprido a ordem que
recebeu, para regressar á esta Côrte no LHa marcado
pela mesma Legação.)
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ALA DAS SESSÕES DO CONSELHO AVAL,
E~I 25 DE ABRIL DE 1862.

<:ousuUa 0.0 ó81.

Sob,oe si os Palrões-móres devem fruir as vantagens
dos arts. 174 e 175 elo Regulamento de 30 de
A brit de 1860, isto é, si lhes com,pete a aposen­
tadoria.

. lUm. e Exm. Sr. -Por Aviso de HJ de Março PI'O­
'XInl0 passado, mandou V. Ex. consultar o Conselho
Naval sobre o officio do Lo de Fevereiro ultimo em
que o Capitão do Porto da Parabyba propõe que seja
aposentado o Patrão-mór da mesma Provincia José
Elias de Figueiredo, que, por sua avançada idade
de mais de noventa annos, acha-se completamente
inbabilitado para o serviço, do qual está dispensado;
~ndicando logo o mesmo Capitão do Porto pessoa
ldonea pam succeder ao aposentado.

VIerão annexos ao dito Aviso um offieio da capi­
tania da Côrte, que llão está assignado, e o parecer
da 2.· Secção da Secretaria de Estado da Marinha.

O Capitão do Porto da Côrte mostra-se de accordo
na concessão da aposentadoria, mas pondera que
o successor de\'e ser nomeado d'enlre os Officiaes
Marinheiros, á vista do art. 4,7 do Regulamento n.~
2583 de 30 de Abril de 1860.

Restringindo-se á questão da aposentadoria, a 2.a

S~cção da Secretaria de Estado .dos.Negocios da l\Ia~
rmlia encontra duvida na appllcaçao do art. ~ 74 do
citado Regulamento; e opina que o Patr'ão-mór da
Parahyba seja reformado segundo as regras adop­
t~das na Armada, dependendo de approvação fe­
glslativa a mercê pecuniaria, porque no entender
~a mesma Secção 1 o Patrão-mõr é empregado mi':'
lltar, e por isso comprebendido na disposição do
art. 175 do me mo Regulamento .
.qConselbo Naval concorda com a opinião .do Ca­

plLao do Por·to da Côrte; mas pensa que o CapItão do
Por'to da Parabyba procedeu com Irregularidade,

.e!Jcaminbando-se directamente ao Governo Impe­r.lU.! ~em inLerferencla do Presidente, á quem é u­
'JJol'dlna.do.

7
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Enlende mais o Conselho que na deficiencia ltd
documentos comprobatorios das condições exigidas
pelas Leis 1)ara arlOsentação dos empn~gados não
é possivel fazer obra pela mencionada proposta.

Si, porém, houver de pl'escindir-&8 da irregulal'i­
dade e falla now.da, parece ao Conselho que o voto
da 2.· Secção da Secretaria de Estado é destituido
,de fundamentQ, e assenta na equivoca intelligencia
do art. 175 do Regulamento invocada.

Consiste o eqnivoco na confusão que a Secção fez
dos empregos com os empregados: quando o rere~

rido art. 175 expressamente dispõe á respeito d'estes,
e não distingue as funcções militares das que pa~

recem não ter ~ste caracter para conceder-se apo~

sentação ou reforma aos empregados que as exercem.
O caracter militar do empregado l'evela-se prin-

cipalmente por dous modos:
O L° é a praça da Armada.
O 2.0 é o vencimento do solno.
Ora, o Patrão-mór da Parahyba nem tem praça na

Armada, nem vence soldo, e o mesmo succede á
outros que. exerce!Jl emprego sem~l~ante.

Logo o dito Palrao-mór nao é mIlitar.
A graduação de que g'oza de 2.° Tenente, como se

vê no Almanak da Mal'lnl1a, é puramente honori­
fica: é da mesma natureza que a concedida aos
paisanos que commandão vaporgs das Companhias
prQtegidas pelo Estado; aos Lentes lambem paisanos
iias Academias, e alguns empregados de certas es~

tações da Marinha, que ainda ninguem entendeu
que sejão militares.

De mais, as funccões do Patrão-mór não dizendo
.respeito immediatarnente á disciplina ela Armada,
não são rigorosamente militares; e isto é tanto mais
claro quanlo é certo que esse emprego póde ser
.conferido á qu-em nunca pertenceu á Mihcia: apenas
.são para ene preferidos os officiaes marinheiros',
o A disposição do art. 175 procurou conservar aos
militares que forem empregados nos Arsenaes o di­
reito que lhes compete para a reforma segundo as
leis mIlitares; e ao mesmo passo evitar que tivessem
semelhant~mente aposentação por esse mesmo ser­
viço, Gomo suecede no caso cos militares que são
professores nas Escolas Militares.

Parece ser 'tal a intelligencia do art. 175 do Reçu~
lamento, mesmo porque de outro modo dar-se-nia
que um simples paisano poderia ser elevado a'O.
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posto de L° Te.nente ou de Capitão Tenente 'Sem
ter passado pela classe da Armada, visto que são
d'aquellas especies as graduações dos Patrões-móres
da Côrte e dos outros ArSenaes.

Sem duvida alguma, o lugar de Patrão-mór não é
de tão subida imporlancia que exija esta preemi­
nencia, e singular privilegio!

Isto posto e decid1do que o Patrão-mór da Pal'a­
hyba não é empregado militar, é claro que a sua
retirada do serv1ço deve ser feita nos termos do art.
414, do Regulamento de 30 de AbI;l de 4860, si por­
ventura estiver elle nas condições de tempo de ser­
viço e outras que .são necessarias para conceder-se
semelhante merce aos empregados da Contadoria e
da Intendencia, o que o Conselho aval não pôde
\'eritical' pela já notada falta de documentos.

V. Ex., porém, resolverá como rÓ l' maisjusto.
Assignados.- Joaquim Raymundo de Lamare, Ra­

pbaell\1endes ele ~ioraes e Valle , Barão de Muriliba,
João Capistrano Bandeira de" Mello, (Relator o Sr.
Barão de MUl'itiba,)

(Em 5 de Dezembro de 1862 resolveu-se a questão
de aecordo com o parecer do ConsellJo Supremo Mi­
lHar que se pronunciou nos termos segujntes: «Pa..
rece ao Conselho que os Patrões-móres, creados
pelo titulo 5.°, art. 18 do Decreto de 11 de Janeiro
de 1834" estão no caso de ser considerados empre'"
gados da Inspecção, e assim nas circumstancias de
l'ru i1'em as van tugens dos arts. 47.} e 175 do Regula­
mento de 30 de Abril de '1860, e que, portanto, ao
Patrão-mór da Província da Parahyba 10sé Elias de
Figueiredo compete a aposenladoria proposla, viSlo
achar-se por seu estado valetudinario incapaz de
prestar serviço algum.) )}
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S.\.LA DAS SESSÕES DO C0XSELllO ~AYAL,
E)I ~5 DE AllRlL DE 1862.

Consulta n.· li9~.

Sob?"e o ?"elatOrio e quad1"O demonstl'ativo dos con­
tractos e/fectuados du?"ante o 'ultimo semest?'e de
1861 pelo Conselho de Compras da :Marinha do
Pa1"á.

o Conselho Naval é con ultado I por Aviso de 2~
de Mar(,;o de 1862, soLre o relatorio e quadro de­
monstrativo dos conLractos etfectuudos durante o
ultimo semestre do anno proximo pretel'ito pelo
Conselho de Compras da Marinl1a do Pará.

Examinando o referido quadro, o Conselho Naval
nada encontra que mereça ser levado á consideração
do Governo; parecendo-lbe feitas de conformidade
com o Regulamento que baixou com o Decreto n.·
2108 de 20 de Fevereiro de 1858 as. cOD1Qras e fome­
cimentos que forão contractados pelo (11\0 Conselho
de Compras.

O relatorio, porém, que acompanhou o respectivo
quadro, prescindindo de indicar as vanLagens obtidas
vela fazenda com os contractos realizados, e os em­
baraços encontrados pal'a a obtenção do maLerial
1)01' preços modicos, como prescreve o art. ~1 do
ciLado regulamento, pede solução sobre a se~uinte
duvida: « Si deve ser contractado, ou ajustado s6­
mente pelo Chefe da Repmtição, ou si pelo Con­
selho, qualquer obra de que o Arsenal careça, e que
se não possa obter senão por meio da industria parti­
cular, por não existir no Arsenal a officina onde
poderia ser feita. »

Determinando o art. 3.· do citado regulamento
que as compras miudas do material não existente
no Almoxarif[ldo serão autorisadas pelo Intendente,
e feitas por um agente comprador, é visto que a
obra de que por ventura careça o Arsenal, ou mais
propriamente a compl'a dos productos manufactu­
rados, poderá ser autorisada pelo Inspector d'aquelle
Arsenal, si pudeI ser considerada pelo seu valor
como uma dcsnezu miuda; e que deverá ser ajus-
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tada e conLl'acLaua pelo Conselho de Compras, si
subir á uma importancia tal que não possão razoavel­
menle merecer aquella qualificação, tendo-se at­
tenção á quantia marcada no art. 28 do referido
regulamento.

E como pelo art. -ii do mesmo regulamento deve
o relatorio de que elle tra ta dar conta dos abusos
introuuzidos na fiscaJisaç~odas quantias despendidas
com a compra do material, dar-se-ba o caso de
referir-se ao Governo qualquer excesso que com­
meller o Inspector no exercício d'aCluelJa allribuição
além ele que cabe á T1Ie ouraria obslal-o mediante
a ü. calisilcão que lhe compete.

O Consel1JO conclue ([Ile sejão archivatlos o rela­
taria e o quadro demonstrativo subnlOLLidos ao
seu exame.

A. signado . - JoaepJÍm Raymunuo de Lamare,
naphacL Mendes de Morne e Valle, Barão ue l\Juri­
liua, João Capisti'ano Banlleira de l\Jello. (Relator
o Sr. Bandeim de Mello.)

(UesoLYiLla no sentido da Consulta.)

SALA D;\S SESSÕES DO CONSELHO AVAl,
EM 25 DE ABRa. DE 1862.

ConsuUll. n.O &9....

Sobre um requerimento onde se pede permissão de
concertar-se ~m/'a ponte para desembcwqtte, na
Praia de D. Manoel.

O Conselbo Naval é consultado, por Aviso de 25
de Fevereiro de 1862, sobre o requerimento em
gue Antonio Francisco Moreira e José Bernardes Ri­
neiro l\Iacbó.do pedem permissão para á sua custa
concertar a antiga ponte de despejo na Praia de
D. l\lanoel de modo que possa offerecer commodo
e seguro desembarque á Qussageiros e cargas.
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A' semelhante I'espeito informou o Capitão do
Porto que, achando-se quasi inulilisac1a. pelas obras
da Companhia Fer;'y a ponte do caes Pharollx, aonde
::oncorrião bs barcos do trafego do porto, escaleres
dos navios de guerJ'a estrangeiros e de alguns na­
cionaes, e não havendo esperança de que tão cedo
se restabeleça essa ponte, ou se propol'cione outra
para embarque e desembarque junto ao Largo do
Paço, parece-lhe mais acertado dar-se a concessão
requerida depois ele ouvida aCamara Municipnl, e sob
clau ula de S"er provisoria a mesma concessão, e de
probibir-se que na ponte sejão amarradas quaesquer
embarcações, que s6mente ahi deveráõ atracai' para
embarque ou desembarque de passageiros e cargas,
obrigados tambem os concessionarias á conservaI-a
sempre em perfeito estado.

O Conselho Naval não teria duvida de subscrever
a opinião do Capitão do Porto, si estivesse con­
vencido da competencia do Ministerio da Marinha
para fazer a dita concessão nos termos em que foi
requerida.

No entender do Conselho, o Ministerio da Marinha
não sendo proprietario, nem soqueI' administraclOl'
da ponte de que se trata, não p6de, por isso mesmo,
conceder que seja concerlada ainda para uso pu­
blico por pessoas particulares, as quaes não têm
n'el1a propriedade nem aclministraxão,

A sua interferencia (do Ministerio) n'este caso li­
mita-se aos actos de policia das praias e portos
previstos no regulamento das Capitanias; conce­
ôf\ndo licença para reparos ou edificações e com;­
trllcções aos respectivos proprietarios e adminis­
tradores dos edificios ou localidades em que pre
tendem fazer os reparos ou constrllcções quando
não forem prejudiciaes á mesma policia,

Os peticionarios
j

porém, não são proprietarios nem
administradores oa ponte em questão; e, pois, nao
podem obter a pedida concessão do Ministel'io da
Marinha, que, como já foi dito, tambem não é d'ella
proprietarlO nem administrador.

As informações que sobre essa ponte cbegái'ão ao
Conselho são: que fôra construida pela oCamara
Municipal para uso publico, e que, apezar de haver
!Cessado este uso, aCamara c.ODserva n'essa obra II.
c9mpetpnte administração e propriedade. Portan~o,
somente a mesma Camara podera fazer a concess~O

si o Gj)verno Imperial I!elo Mjnisterio do IOlperlO
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prestar· lhe a necessaria autorisação. Uma vez, purém
obtida por taes meios a dita concessão, e em vista
do que expõe o Capitão do Porto, pensa o Conselho
não haver inconveniente em dal' o ~linisterio da
Marinlla, pela parte que lhe toca, a licença precisa
para levar-se lÍ eifeilo aquella concessão.

Conclue, por isso, o Conselho com o seguinte pa·
racer:

Que o requerimento de Antonio Francisco Moreira
e 10sé Bernardes Ribeiro Machado não eleve ser at~

tendido emquanto não mostrarem concessão da Ca­
mara Municipal devidamente autorisada para os con~

certos da ponte e usos á que allegão destinai-a; e
outrosim que, exbibiclil similhante concessão, se
lhes p6de dar pela Marinlia a necessaria licença
com as clausulas lembradas pela Capitania do Porto.

Assignados.-Joaquim Raymundo de Lamare, Ra­
phael Mendes de Moraes e Valle, Barão de Muritiba,
João Capistrano Bandeim de 1\Iell0. (Relator o Sr.
Bal'üo de Muritiba.)

(Resolvida no sentido da Consulta em ~ 7 de Maio
de 1862.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAV L,
E~I 23 DE ABRIL DE ~ 862.

Consulta n.O 69&.

Sobre conta1"-Se a U1n Fiel do Almoxarifado, em
S?ca antiguidade, o tmnpo de serviço de despen­
seíro ecetranwnerarío da Armada.

O Conselho aval é consultado, por Aviso de 9
de Abril de ~ 862, sobre o requerimento em que Nar­
cizo Candido Tavares, Fiel da L" Secção do Almoxa­
rifado do Arsenal de Marinha da Babw, pede se conte
em sua antiguidade o tempo de serviço de despen­
&eiro extranumerario da Armada, e bem assim o de
moç.o com exercicio de Fiel da referida Secção.
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Parece ao Conselho Naval que nos assentamentos
do supplicante póde ser lançado para o fim recfue­
rido o tempo de serviço que prestou de despenseiro
extranumerario, uma vez que, sendo emprego de
}?azenda da Armada, é de justiça seja attendldo.

Quanto, porém, ao periooo em que servia de moço
da La Secção do Almoxarifado (desde Março oe '18il8
até 6 oe i~ual mez de 1857), entende o Conselho que
não IlJe pode aproveitar, não obstante affirmar-se que
funccionára como Fiel; porque este emprego não
existia legalmente depois do Regu lamento de II de
Janeil'o de 183g, que reformou os Arsenaes de l\Iarinha
em vittude de autorisação legislativa. O art. 10 do
citado Regulamento tràtando do Arsenal da Balda
não considerou entre os emJJregados do Almoxa­
rifado nenhum com similhaute nome, e nem o fez
lambem o outro Regulamento de 13 do mesmo mez
e anno, quando marcou os deveres dos diversos em­
pregados.

Ora, o supplicanl.e teve entrada na La Secção do
Almoxarifado da Bahia em ~larco de 1838, 1StO é,
depois de extinctos os lugares de Fieis; e por isso
repugna que em tal qualidade funccionasse: sua
condIção, sendo admiLLldo, foi a de servente a jornal
ou moço do armazem de que tmtou o Regulamento
de 13 de Janeiro acima mencionado.

Com efI'eilo, da pro1?ria certidão exhibida pelo pe­
ticionario vê-se ter SIdo consideeado sempre como
moço ou servente cio Almoxaf'ifado, e n'esta quali­
dade apontado e pago de seus jornaes dia por dia,
sem earacter algum de funccionario pu blico. Si o
Almoxarifado o empl'egava no antigo serviço de Fiel,
d'es a tl'allsgl'essão de lei não póde resullar pro­
veito ao supplicante. Nem lhe favorece o art. 940 do
Regulamento de 30 de Abril de 1860, invocado em
seu requerimento; não ó porque é este artigo re­
lativo aos operarias e não aos serventes ou moços,
como porque falta ao supplicante a contrHlllição exi·
gida no art. 97 para a formação das pensões prome.
~idas n'aquelle outro.

Assigoados. -Joaquim Raymundo de Lamare, Ra·
'phael Mendes de Moraes e Valie , Barão de MuriLiba,
João Capistrano Bandeira de Mello. (Relator o Sr.
;Barão de ~IuriLiba.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 6 ele Mt.lio
de 1~.62.)
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ALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
E1i O 4.° DE MAIO DE 4862.

--
Consulta n.O 597.

Sob?"e uma proposta para a acquisição ele '/,t1na
casa onele se estabeleça a Escora de Ma?"inha.

o conselho taval é consullado, por Aviso de 48
de Fevereiro de 4862, sobre a proposta que os admi­
histradores da casa de José Rodrigues Ferreira fazem
da venda de um palacete e chacara ao Governo para.
estabelecimento da Escola de Marinha.

Aproposta de que se tl'ata agora refere-se unica­
mente ao predio e ehacara do-Morro da Saude-, e
não comprehende os tei'r'enos de marinha contiguos
ii mesma chacara contemplados na proposta que
anteriormente fizerão os irmãos Ferreira, terrenos
que já não lhes pertencem.

Ora, si mesmo com similhantes terrenos, sem
duvida indispensaveis para facilitar o serviço por
mar, e para o embarque e desembarque dos aspi­
raates, a commissão de exame em 4859, pelas razões
que expendêra em seu parecer, não julgou conye­
niente a acquisição do predio e chacara em questão,
menos apropriada se tornou essa chacara. no en­
Lender do Conselho aval, para o fim que se temem vista; não offerecendo ena hoje senão uma pe8-
Lma e estreita sabida para o mar, como pondera a.
eerunda commissão de exame, e uma só entrada do

lado de terra pela-rua da Saude~, além de outros
del'eiLos que o local apresenta, até no que toca á.
salubridade, e que ambas as commissões apontão;
accrescendo a isto a necessidade que haveria de re~

construir e accrescentar o predlo, já bastante usado,
p'ara o apropriar com grande despeza á sua nova des~

lInação, depois de o haver comprado pelo que elie
vale como habitação particular.
~ Conselho Naval reconhece a urgencia de trans~

fenr-se definitivamente a Escola de Marinha do edi­
fi.cio provisorio em que se acha para ouLro bem
situado, e que orrereça. as precisas uccommodações

8
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nas pensa que deve-se procurar para e se fim um
local ú beira-mar ou pouco disLante da praia, quél'
tlo lado de NicLherohy (o da Annação, por ex mplo),
quêr nos arrebaldes do Rio de Janeiro, facilmenLc
accessivel. .

E, pois, ê o Conselho de parecer que não convem
a acquisição para Escol-a de Marinha do predio e
chacara do-Morl'O da Saucle-, de que traLa a pro­
posta datada de 12 de Outubro ultimo dos administra­
dores da casa de José Rodrigue Ferreira.

Assignados.-Joaquim Raymllndo de Lamare, Ra­
phael Mendes de l\toraes e Valle, Barão de Muritiba,
João Capistl'ano Bandeil'a ele l\Iello, Ricardo José
Gumes Jardim. (Relator o Sr. Jal'dim.)

(Re olvida no senLielo da Consulta em 20 ele 1\1alo
de 1862.)

SALA DAS SESSÕES DO CO~ ELUO X\VAL,
EM O 1. o DE ~IAIO DE 1862.

ConsnUa n. O 50S.

Sob?'e Hma 2,reten{Jão ele um machinisla da
Armada I?nl,erial.

O ConselllO Naval é consultado, por Aviso de 10 de
Abril ele 1862, sobre o requerimento em que o ma­
cl1inista engajado George Cubly pede o pagamento
Jos seus venoimentos durante o tempo em que esLeve
desembaroado.

Informa o chefe da 2. a secção da· Contadoria da
:Marir~ha que O supplicante, tendo sielo nomeado em
28 de Janeiro proXlmo passado para servir no vapor
Maracanã, actualmente nas aguas de Santa Catba­
l'lna, não seguia neHe em razão de achar-se doente,
çlevendo agora seguir no Parnahyba pal'a aquelle
llestino, Inf9Wla ainda que o e"onlra.cto na.da.. eliz 1'C-
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lülivamenle ao 'encimellto do supplicanlc qUlUlllo
desembaL'cado, paL'ecenllu ao mesmo chefe de seccão,
todavia, razoavel consideraI-o embarcado, sem fâzer
distincção entre o caso em que o está por facto da
administração, ou por acto ou impedimento pessoal
do engajado, visto como durante o tempo do enga­
jamento não póde aquelle dispôr de si para prover
aos meios de subsistencia.

Ao Contador parece, á Yi ta da omissão do con­
teacto, ácerca da hypotbese, que deve-se considet'ar
o supplicante como empregado nos navios desar­
mados, ou em di ponibilidade, para soifrer o des­
I'.onto de 25 0/., previ to para taes casos na condição
La do respeclivo contracto, em referencia ao l11't. 62
do Re9:ulamento e Decreto de 1,I de Julho de "857,
eml o supplicante não tenha prestado serviço
algu, . á bordo dos navios, nem nas offic:inas do Ai.'­
sena!.

Uma vez crue o contt'aclo de engajamento do mn­
ebinista George Cubly não menciona a clausula de
desconto nos seus vencimento::> durante o tempo de
molestia, quando, aliás, indica taes descontos para
outro casos, como sejão o embarque em navios
desa?'maclos ou em disponibilidade, não parece ao
r.onselho Naval justo diminuir os vencimentos esti­
pulados no contracto em que tão, que não póde
deixar de suppor pequenas interrupções elo serviro
por moles tia no largo periodo de dez anDaS. •

Os operarias das officinas de machinas, quando
doentes, perdem ó a gratificação; quando macllÍnis­
tas engajados. não onsta que percão cou a alguIDn.

O supplicante percebe vencimento integral, e nüo
est~ sujeito á OULL'OS desconto"S sinão aos que e
~chao clararnentt; de ignados no seu conLrado, POl'
!SSO nada póde perder, visto que não correm por sua
responsabilidade quaesquer defeitos d'aquelle docu­
mento. Conseguintemente é o Conselho Na' aI de
paL'ecer que se pague integealmente á George Cubly,
l11achinista en&,ajado para o serviço da marinha de
g.lIcrra nacional, as quantias que se lhe devem, em
"lI'Ludo do seu contmcto, durante o tempo em que
este"e desembal'cado por rnolestia comproracla.

Assignados. - Joar[uim Raymundo le Lamare, Ra­
Tlh_ael ~lendes de Mornes e Valle, Barão de Il1l'itiba,
J~ao Capistranu Bandeira de Melto. (Relator o "r. Ba­
rRO llc Muritiba.)
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(Resolvida no sentido da Consulta em 12 de Agosto
de 1862. a mesma data expedio-se Avisú á Inten­
dencia da ~iarinha para que nos futuros contmctos
de engajamento de machinistas se inclua a condição
de um desconto nos respectivos vencimentos quando
se der o caso de desembarque por doença ou qual­
quer outro impedimento.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAl.,
EM: O 1.° DE MAIO DE 1862.

CJonsulta n.o 599.

Sobl'e o relatorio organisado pelo Conselho de
Compras da Marinha de Pernamb~tco durante
o ultimo semest1"e.

o Conselho Naval é consultado, por Aviso de 23
de 'Abril de 1862, sobre o relatorio e quadro de­
monstrativo das compras da marinha na Provincia
de Pernambuco, durante o ultimo semestre.

Pondera o chefe de secção da Thesouraria de Fa­
zenda, membro do Conselho de Compras, que exis­
tem tres generos, o cobro, o cimento e a lona,
que não abundão no mercado, e são o1Ierecidos
sempre pelo mesmo individuo, sem a neeessaria
competencia; e p'-rDpõe o mesmo e!TIpregado que ~e
abra concurrenCla entre os negocIantes que possao
mandar vir por sua conta taes generos da Europa,
dada a precisa antecedencia, e tomadas as conve­
nientes cautelas para assegurar as condições do
contracto, sendo que as encommendas feitas, se­
gundo o disposto no art, 5..°' § 3.~ do Regulamento de
20 de Fevereiro de 1858, med\ante commissão, al(01
de tL'azer para a Fazenda este onus, não convidao
aquelles que se poderião encarregaI' d'ellas, porque
não se querem sujeitar á estipulação de multa. ng
caso de falta de r-umprimento eru tcwpo prefixo, e a
rejeição do genero, quando este não corresponda ao
encommendac1o.
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E' facil de ver que o systema PI'Oposto pelo dito
empl'egacto deve otrerecer as mesmas difficuldarles
ou inconvenientes que o das encommendas, estabe­
lecido pelo citado Regulamento: porquanto a unica
differença é que no caso de encommenda por com­
missão, conforme prescreve o mesmo Regulamento,
o objecto é importado por conta do Governo, e no
caso de compra ou venda prévia, como indica o
referido empregado, o objecto é importado por conta
do commerciante que o vendeu; mas em ambos os
casos quem houver contractado quér a encommenda,
quél' a venda, corre o risco da multa, dando-se falta
€m relação ao tempo, e da rejeição do genero, d.m­
do-se inferioridade comparativamente ás amostras.
A respeito do onus da commissão, tal onus deve
necessariamente, pelo menos, corresponder ao lucro
do vendedor no systema indicado.

Não parece, portanto, ao Conselho preferivel o
que propõe o mencionado chefe de secção, e tendo
achado sem cousa que mereça mais especial menção
o quadro demonstrativo das compras em tlUestão, é
de parecer que seja este archivado com o respectivo
relatorio.

Assignados. - Joaquim Raymundo de Lamare,
Raphacl Mendes de Moraes e Valle, Barão de l\Iu­
l'iliba, João Capistrano Bandeira" de Mello. (Relator
o Sr. Bandeira de Mello.)

(Resolvida no sentido da Consulta.)

SA.LA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
E~I 6 DE MAIO DE 186~.

Uowmlta n.O 800.

Sobre dar-se baixa á um forriel do Corpo de
Impe?"iaes Marinheiros ele Mato Grosso.

O Coo elho Naval é consullado, por Avi o de 7
de Abril de 1862, sobre o requerimento em que o
forriel do Corpo ele Imperiaes Marinheiros da Pro-
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vincía ue Mato GI'OSSO Manoel do Kas'cimento pede
baha do serviço.

O Commandante do mesmo Corpo informa que a

l)retençào do s,upplicante. é just~, por isso que aca­
)OU o tempo a que a leIO obngava, comquanto a
sua baixa actualmente seja prejudicial ao serviço
em que está empregado na Companhia de Apren­
dizes Marinheiros, unico inferior que n'ella existe
e cujo procedimento tem sido sempre eX~nlplal'.

O.Commandante geral elo Corpo de Impenaes Ma­
rinheiros n'esta CÔrte, e o Quartel General informão
tambem favoravelmente .
. Em vista do assentamento de praça do suppli­
cante, do qual consta ter-se alistado corno VOlWl­
tario na Companhia ele Imperiacs Marinheiro da
mencionada Província em 26 ele Novembro de 184,9,
servindo, até a data em que Tbquereu, onze annas
um mez e vinte cinco dias, o Conselbo Naval jul­
ga-o comprehendido em a Imperial Resolução de
12 de Janeiro de 1856, tomada sobre Consulta elo
Conselho Supremo MilHar de -17 do mez anterior,
a qual obriga a servir por tempo de dez annos as
praças que entrarem voluntariamente para o Corpo
de Imperiaes Marinheiros como g.rumetes, e não
passarem a marinheiros dentro do primeiro anno,
tendo as mesmas assim direHo á baixa, regulada
esta segundo. os Avisos do 1.0 de 'Março do 1834
e 13 de JaneIro de 1858.

Assignados. -Felippe José Ferreira, Raphael . f"r.
de~ ue Moraes e Valle, Josá Maria Rodriguc.i,
cisco Cordeiro Torres e Alvim. (Relator r.. I

e ValIe.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 12 de la.u
de 1862.)
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S.\LA DAS SESSÕES DO CONSELHO -.\VAL ,
mI 6 DE MAlO OE '1862.

('ODS8IUa n.O GOI.

Sobre dar-se baixa a um Sargento eto
Batalhão Naval.

O Conselho "aval é consullado, por Aviso de 19
de Abril de -1862, obre o requerimento em que Hel'­
menegildo Xavier da Rocha, 1.° Sargento do Bata­
lhão Nav~l, pede baixa do serviço por ter concluiJo
o respectIvo tempo. .

Informa o Cornmandante do Corpo que o sup­
plicante tem já senido quatro annos além do tempo
marcado.

O encarregado do Quartel General diz que lhe
pUl'ece ju to que se dê ao mesmo argento a baixa
requcriâa, prescindindo- e da depenclencia de en­
lI'UI'em novas praças para o Batalhão, como e ta­
Lelece o Aviso do -I." de Março de 1854..; accres­
centando que ao supplicaute fõra perJbiLlido, por
ordem do dia 6: de Janeiro de H!60, continuar no
serviço emquanto lhe conviesse, sem condição al­
guma.

O Conselho "aval concorda com a opinião elo
Quartel General, e é de parecer que o -1.° Sargento
do Batalhão Naval Hermenegildo Xavier ela Rocba
tem direito á sua baixa, -prescindindo-se para 'om
13lle da execuç,ão dos A '1505 do 1.° de Março de
IBM e 13 de Janeiro de 1858, que mandão dar
baixa á uma praça do Batalhão "aval por quatro
911e par.a elie entrarem segundo a orJem dos annos
Ue servIço.

A ignados .-Felippe José Ferreira, Rapbael )len­
de de Moraes e Valle, José Maria Rodrigues, Fl'an­
ci 'co Cordeiro Torres e Alvim. (Relatol' o Sr. 10rae
e Valle.)

(Re olvida no sentido da Con uHa em 10 de Maio
ele 186~.)



-M-

SALA. DAS SESSÕES DO CO~SELnO NAVAL,
E~I 13 DE 1\IAIO DE 1862.

Consulta n.O G03.

,,!n"e a pretenção ele wn A lmoxa?'ife aposentado
elo Arsenal de Pernambuco.

o Conselho Naval é consultado, por Aviso do 1.°
de Maio de -1862, sobre o requenmento em que
Manoel Francisco de Moura, Almoxarife aposentado
do Arsenal de Marinha de Pernambuco, pede que
se lhe pague a quantia de 250$000, importancia de
cinco mezes de gratificação de 50$000 que venceu
na eifectividade de seu emprego desde o L° de
Fevereiro á H de Maio, e durante o inventario á
que assistio como responsavel, d'esta ultima data à
30 de JuniJo tudo de 1860. .

Dos documentos que instruem o requerimento
consta o seguinte:

O supplicante, comquanto fosse aposentado em
Novemóro de 1859, não havendo quem o substi­
tuisse no emprego, continuou a exercei-o até 14- de
Maio do anno seguinte, data em que se apresentou
o Almoxarife nomeado em seu lugar. D'ahi até 30
de Junho, como fica dito, o supplicante assistio ao
inventario dos objectos que estaváo á seu cargo,
fazendo entrega d'elles, na fórma da lei, ao seu
substituto.

A Thesouraria de Fazenda da Província, havendo­
lhe abonado as grati1lcações correspondentes aos
mezes de Novembro, Dezembro e Janeiro, recusou­
lhe o pa17umento da do mez de Fevereiro, e dos
mezes su~sequentes até fim de Junho, e exigio res~
tituicão da de Janeiro.

O "motivo que deu lugar á recusa do pagamento
segundo as informações do Contador e do Inspec­
tor da mesma Thesouraria, é baseado no facto de
haver o supplicante continuado irregularmente no
emprego em consequencia de mero arbilrio do Ins­
pector do Arsenal.

O Conselbo Naval, porém, é de parecer que, de
conformidade com as disposições e est'ylos da Repal'~
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tição da Marinha, e -com as ordens do ThesoU1'o.
scmpl'e severo em negocios de contabiiidade, !\Ia­
noel Fr'ancisco de Moura, Almoxal'ife aposentado do
Al'senal de l\lai'inha de Pernambuco, tem direito á
re"ceber a quantia de 250$000, importancia de cin o
mezes de gratificaçáo que legalmente venceu du­
rante a etrecLividade do emprego respectivo, em­
quanto não se apresentou seu suhstiLuto, e pelo
tempo decorrido no proces o do inventario para.
entrega nos objectos á. seu cargo.

Assignados.. -Felippe José Fel'reira, Raphaell\1en­
clos de Moraes e VaUe, José Maria Rodrigues, FI'ao­
cisco Cordeiro Torres c AlvÍln. (l1elator o Sr. Torres
e Alvim.)

(Resol vida no sentido da Consulta em 16 de l\Iaio
de 186.2.)

ALA DAS SESSÕES DO CONSELIIO AVAL,
EU 13 DE l\lA.IO DE 1862,

Consulta n.O 80...

ob/'e não poder wn EsclAivão da A?'mada addi­
ciona?' ao seu tOlnpo ele serviço ° qne prestOlcno
Ex~'cito c?mo 2.° Cadete de lnfa'fztm'ia.

o Conselho Naval é onsullado, por Aviso ele 2,1
de Abril de 1 62, sobre o requerimento em que Fer­
nando Ribeit'o do Amaral, E crivão de 3.· ela e do
(orpo de Officiae de Faz€nda da Armada, pede que
.se addicione ao cu tempo de el'viço o que prestou
no Exercito, desde 17 de Janeiro de 1850 á 20 de
Ago to de 1853, como 2.° Cadete do 5.° Batalhão de
Infantaria.

O Inl ndente da Marinha diz que o supplic.anle
tem á favor de ua pr tenção o que foi eleterminado
por Aviso ti 9 de Janeit'o de 1860, expedido de

!)
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conformiLlntle com o parecer emiLlido pelo Con­
selho aval em ConsulLa n.· ·188 de ~3 de Dezembm
do anno antecedente. qne mandou contar ao Es­
crivão de igual classe Victor José Maria o tempo
que servio como praça de pret no extíncto Corpo de
Artilharia da l\'Ial'Ínha; e assim julgava o supplicante
nas circumstancias de obt61' o mesmo deferimento.

A consulta á que se refere o Intendente da Ma­
rinha versa sobre serviços prestados no extincto
Corpo de Artilharia da ~larinba e não no Exercito,
e por isso entendeu o Conselho Naval. em harmonia
com ~ doutrina da Imperial Resolução de 17 de
Agosto de 1853, tomada SObl'B consulta do Conselho
de Estado de ~6 de Julbo do mesmo anno, que devião
laes serviços ser contados ao Escrivão de 3.° classe
Victor José ~laria.

E', pOl"anlo. o Conselho Naval (le parecer que a
pretenção do Escrivão da Armada Fernando Ribeiro
do Amaral, niio sendo fundada em lei, não tem di­
reito ao deferimento que este solicita.

Assignados.-Felippe José Ferreil'a. Rapllael Me"
des de Moraes e Valle, José Maria Rodrigucs, Fra
cisco Cordeiro Torres e Alvim. (Relator o Sr. Felippe
José Ferreira.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 10 de Junllo
de 186~.)

SALA DAS SESSÕES DO CO~SELIIO NAVAL,
E,I 16 DE .MAIO DE 1862.

Consulta fil.· 608.

Sobre a conveniencia de se addita?"em al,qumas
disposições ao Re,q'/,tlmnento 1!,'ovisorio de 9 de
Abril de 1858 para o serV1,ço de reboque por
vapo,' nas barras de Sergipe.

O Conselho Naval é consulta.do. por Aviso de 22
de Fevereiro de 186~, sobre o ofllcio n.' 4, de 22 de
Janeiro ulLilil1Q da Presidencia de Sergipe.



- 67-

A Prcsidencia de Sergipe diz que, achando-se o
erviç.o da praticagem da barra d'aquelta cidade li

cargo da A sc>ciação Sergip'cnse, e não existindo no
Regulamento de 9 de ADI'lI de 1858, pelo qual se
rege o serviço da mesma praticagem, uma só dis­
posição que ohrigue seus encarregados a commu­
nicarem li Capitania do porto as occurrencias e al­
tel'a~ões que succederem no serviço da rebocag-em
dirigido pela dita praticagem, de sorte que se podem
dar abalroamentos, varar,ões e perdas sem que sejão
participadas á indicada 'Capitania, a quem cumpre
n'esses casos aconselhar medidas e promptas pro­
videncias em ol'dem a salvar as vida , e fortuna
particular, torna-se indispensavel remediar esta la­
cnna do Regulamento por meio de alguns addita­
mentos.

A' vista do art. 7.° do Regulamento para as Ca­
pitanias dos portos, não podem considerar-se isentos
da subordinação ao Capitão do porto os pmticos da
Companlüa de reboque da Cotinguiba, guardadas,
porém, as disposições do Regulamento da mesma
Companhia de reboque; e, portanto, parece desne­
ces cario o que a Presidencia da PI'ovincia solicita
que se addicione.

Demais, o verdadeit'o meio para que possa o
Capitão do porto tomar as providencias necessarias
a.fim de prestar soccorro no caso de llaver algum
SlllÍstro, deve con istil' no emprego de ignaes, por­
quanto em taes circumsk'l.Dcias não podem os pra­
ltcos abandonar os navios de que estão encan'egado ,
n~m provavelmente terão facilidade de fazer imme­
dwta partipação do successo.

E', pois, o Conselho r anal de pareeer que a se­
melhante respeito não ha dispOSições a additar ao
Regulamento de 9 de Abril de '1858, e que o Capitão
do porto de Seegipe tem no art. 7.° do Regulamento
das. Capitanias dos portos de 19 de Maio ele 184.6 o
n~elO de fazer com que se lhe participem as pein­
Clpaes oc.culTencias da praticagem.

Assignados.-Felippe José Fel'reira, Rapl1aell\fen­
d.es ~e Iomes e Vafle, Jo é )Iueia Rodrigues, Fean­
CI co Cordeit'o Tones e Alvim. (llelator o 1'. Vallc.)

(Resolvida no sentido da consulta em 10 de Junho
de 1862,)
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S.\L \ D.\S ESSOES DO CÚ'~SEUIO NAVAl,
Jm 2'0 DE MAIü' DE 18(j2.

CODSIIUa n.· fiOS.

Soure :não- poder um GUa'i-'da do Almoxar'i/'ctdo ele
Mar'inha addicionar ao seu tem.p() de sm'vifo o
p1'estado como p1n ar;a do extillcto Corpo ele In-
lanlm'ia de Policia. .

o Conscfbo aval é con-suIlado, por Avbo de 6­
de Muio de 1862, SObl'C o J'equerímbuto em guc João
Buptista dos Santos. Guarda da !J.." Secção do Almo­
xaril'acLo de Marinhu, pede se man{!e acldiL:ionar ao
tempo que conta de serviço n'esle emprego o que
prestou como praca do extincto Corpo de ln t"antal'ia
dc PoJicia, decornc\o de 25 de Dezembro de 18'10 á
~8 de- Novembro de 1821-

O Intendente da Mal'inua, em sua informaeão, diz
()ue o supplicante serve o lugar de Guarda da rere­
Tida Secção em viltude do AViSO de 21 de Dezembro
de 1856, qUlt se con.duz- re~~ulurmente no serviço eHI
que e emprega com assiduidade, e que Ibe parece
~stur nas cil'CümSlancias de merecer a gra~a que
Implora. .

O Conselho Naval, ycndo que nenhuma disposic.;ão
se enconlra na legislaç:i'io militar que auLorise o
cmprcgarl-o publico da elas e do supplicanle a contar
no seu tempo de serviço o prestado como pral,.íl de
prel, e que não póde valeI' ao suppli .ante, o'este
caso, a dispo ição do Decr'eto n.· 102,1 de fi de JullJo
le '18i->9, o qual manda contar aos Officiaes da Ar-

mada e do E.xercito para a reforma e condccora~iio
do lJabiLo de Aviz o tempo de servi('o que tiv.erenl
como pracas do Corpo de IIJuuicipaes pCI'mílncntc
da Côrte, ~ou de quaesquer outl'O -corpos policiaes,
é de [Jul'ecel' que o requerimento de João Baptista
dos Santos não ueve ser deferido favol'avelmente.

11 ·signados.-Felippe Jos FeJTciríl, HaplH.wl Mun­
des de Moraes c Valle, José Maria Hodrigues, F~'(ln­

cisco Cordeiro Torre::> c Alvim, (Relator o Sr, l'ehpp
José .Ferreira.)

(He. olvida no sentido ela Consulla cm 4 de Junuo
ele 1802.)
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S.\.LA D.\S SESSÕES DO CO~SELIIO NAVAL
EM 20 DE MAIO DE 1862,

Conslllta n.O G09.

SObl"e a re{or'ma com o soldo por intáro á Ul1l1

1.° Sargento do Corpo de Impcriaes Mari­
nheiros.

O ConseIllo Taval é consultado, por Aviso de 2S
de Fevel'eiro de 186'2, sobre o requerimento em
que o L° Sargento do Corpo de Iml eriaes l\Iari­
nhciros da. Curte José Antonio l\Ionteil'o pede re­
forma .
. O encarregarlo do Quartel General de Marinha
Informa que fôra o supplicante alistado no Corpo
de Imperiaes Marinheiros em 3 de Fevereiro de
1837, como 2." grumete ou aprendiz menor; que
passou á L" grumete ou pl'aça prOl riamente do
C.orpo em ° L° de Janeil'O de 18H, sendo poste­
r~or e gradualmente promovido ás classes upe­
1'lOres; c]u~ Comll1eLLera duas deserções, durando
a La oito mezes e vinte e (luatro dia , c a ...... dois
mez~s e dezcnove dias; que oecorreu a ci.rell ms­
taneIa ~e ter eUe feito a passagem 'pam o Cl?I'PO
com a Idade de quinze anDaS consluerada aInda
J~eno)'. Entende, porém, que e ta cireulll taneia
nao póde prejudicar os seus dir'etLOS em vista do
preceito do art. 31 periodo 3.° do Regulamento de
5 de Junho de H~4.5, e que, oons guintl'mentc,
deve ser-lhe contado o tempo de serriço desde a
data do L° de Janeiro de 184"1, em que passou.'í
pertencer ao Corpo. Islo posto, conta o supph­
cante hoje o periodo de' vinte e um anno , um
mez e vinte e einco dia de servico, do qual de­
d~zido o lapso de tempo de onzé mezes e treze
d.las das dua deserçoes, resta-lhe o prazo de
Vrnle annos, dous mezes, e doze dias. Quanto á
reforma, entende o encarregado do Quartel Gene­
ral flue não IlIe assiste direito perfeito, por isso
due .nuo fizera a leclaraçao exigida pelo ilrt. 7.°

o. CItado Regulamento, podendo, entretanto, al1l'o­
VCJlül'-lhc o uré::, Lo estab 'lecido pelo Devl'clo de 6
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de Março de 1860, flue concedeu a reforma ao
Imperial Marinheiro Francisco Jacurú, o qual
se achava nas mesmas circumstancias do suppli­
cante,

O Conselho Naval, em vista do disposto no final
do art. 31 do Regulamento do Corpo de Imperiaes
Marinheiros, que manda contar ás praças prove­
nienles das compa:lbias de Aprendizes Marinhei­
ros o tempo decorrido desde a data em que pas­
sarem á ser praças do rererido Corpo, não póde
deixar de concordar com a opinião do encarre­
gado do Quartel GeneraL de contar o supplicante
mais de vinte annos de servi~.o , deduzido o tempo
em que esleve deserlado, levando-se-Ihe em conla
os dous annos que servia no Cor(>o, sendo ainda
menor, por isso que de facto serVlO durante esse
tempo, e não deve ser prejudicado no direilo "ad­
quirido, e não é responsavel peLo abuso com­
mettido, quando foi passado para o Corpo com
quinze annos de idade, contra a expressa deler­
minação do citado at't. 31.

COf.lsiderando lambem o Conselh0 Naval que a
declaração, exigida pelo art. 7. o do Decrelo n,·
1q,65 de 25 de Outuóro de 185q., de continuar á
servir pelos prazos n'este estabelecidos, não podia
ter outro fim senão imperlir que as diversas {>ra­
ças chegassem a gozar das vanlagens concedidas
pelo referido Decrelo nos prazos de dez, e deze­
seis annos de serviço, sem que perfizessem os
vinte annos marcados para a reforma, requerendo
esta ultima na fórma do art. 29 do Regulamento
actual do Corpo, julga que aquelles que na reali­
dade tiverem por vinle annos prestado serviço não
podem ser excLuidos da vantag~m da reforma com
o soldo por inteiro. .

E o supplicanle está n'este ca.so; é justo, po~s,
que goze das vanlagens respectivas, e que o nao
preenchimento de uma formalidade não o prive
d'ellas. Mais de uma vez o Conselho Naval tem
assim opinado, e tem visto seu parecer abraçado
pelo Governo Imperial. Em conclusão, o Conselb!>
Naval é de parecer: 1.· que o supplicante tem di­
reito á reforma, não só 1>elo Decreto de 25 de ou­
tubt'o ele IBM como pelo al'1. 29 do Regulamento
actual do Corpo, de 5 de Junho de 18~5: 2.~ qu~
a. j'l1fol'ma dev-e ser com o soldo por mtelro a
VJsla das razões apresentadas e dos precedentes,
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Assignados.- Felippe José Ferreira, Raphael Men­
des de Moraes e Valle, José Maria Rodrigues, Fran­
cisco Cordeil'O Torres e Alvim. (Relator o Sr. l\fo­
raes e Valle.)

(Resolvida no sentido da consulta em 30 de Junho
de 4862.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 23 DE MAIO DE 1862

Consulta n.O (UI

Sobre a reforma de um Escrivão de 1.· CLasse d""
Armada com vinte e wna vigesirnas q1,tintas partes
do I soldo respectivo.

o Conselho Naval é consultado, por Aviso de 7
de Maio de 4862, sobre o requerimento de Antonio
Rodrigues dos Santos, Escrivão da 4." classe da
Armada, pedindo a reforma.

O suppficante allega achar-se impossibilitado de
continuar a servil' por molestias que radece.

A Junta medica que o inspeccionou declara, no
termo que enviou ao Quartel General da Marinha,
~char-se o Escrivão Antonio Rodrigues dos Santos.
Incapaz de todo o erviço por soffrer moles tia
chronica e incuravel.

Acha-se, pois, comprovada a allegação do sup··
phcante.

9. Conselho Naval, compenetrado das razões que
mlhtão a favor da pretenção do supplicante, jul&,ou
dever computar o tempo de serviço que o oito
E~crivão p6de contar para a sua reforma desde o
dIa em que principiou a servir até a data do seu
requerimento, tomando-se para esse fim por base
o qt\e consta. da copia authentica de seus assen-
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tamentos. O ConseUlO assim ha veril1cado que o
tempo de serviço do supplicante perfaz vinle e um
annos, seis mezes, e um dia.

Portanto, é o Conselho Naval de parecer que a
pretenção sujeila deve ser deferida favoravelmente
concedendo-se ao Escrivão de 1.a classe Antonio
Rodrigues dos santos a reforma que pede, ven­
cendo elle vinte e uma vigesimas quintas partes
do soldo respectivo.

Assignados. - Felippe Jos~ Ferreira, Raphael
Mendes de Moraes e ValIe, José Maria Rodrigues,
Francisco Cordeiro Torres e Alvim. (RelatoI' o Sr.
Felippe José Ferreira.)

[Resolvida no sentido da Consulta em 1~ de
Julho de 1862.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
E~I 17 DE JUl no DE 186~.

Consulta n.O 8:1&.

Sobre a proposta do encarre,qado ela praticarjem
da barra do Rio Grande do Sul, pedindo Ól6 o
restabelecimento da contribuição que out?·'o,'a
par;Cfvão os p"oprietCt1'ios Ot6 consi,qnata-rios dos
na'l)l~s que sahlão a barra, ou o au,qmanto dos
pratwos.

o Conselho Naval é consultado, por Aviso de 6
de Junho de 1862, sobre a proposta do Olfieial en·
carregado da praticagem da barra do Rio Granele
do Sul, para que seja restabeledda a contribui~ão
de 19S200, que outr'ora pagavão os l?roprietal'lOS
ou consignaLal'ios dos navios que salllào a mesma
barra, ou qu~ seja augmentado o numero dos
~.os e 3. os pratIcos.
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o PresiLlellte ela l;efel'ida Provincia diz que não
estando em suas atLribuições resolver a respeito,
sllbmeUe o negocio á consideração d Governo
Imperial.

O encarregado da praLicagem allega que, deter­
minando o art. 39 do regulamento respectivo que
se mande ex-oillcio um 2.° ou 3.° pratico pam
bOl'do dos navios que sahirem, e nao se esque­
cendo Capitão algum d'essa regalia, succedo não
Roderolle satisfazer taes exigencias emdias desahida
de vinte, trinta, ou mais navios, não s6 em rozão do
estabelecimento ter apenas tl'es 2.°5 e qualro 3.°'
pl'aticos, numero marcado pelo regulamento, como
pelo motivo de nas duas catraias do serviço ne­
cessitar-se pelo menos tres d'elles. E declara que
a falta de praticas a bordo dos navios não é actual­
mente sensivel, visto achar-se balisado todo o
lagamar, e o mesmo banco, com grandes boias
de ferro. .

O Conselho Naval, considerando que, pelo art.
8.°, o regulamente em vigor na praticacrem da
barra elevou o imposto intttulado de tone~agem a
760 r~ )1' tonelada (comprehendiela a entrada e
sahida ...e cada navio), sendo a praticagem obri­
~ada, quando fôr necessario, a rebocar as em­
Durcações pam sahirem ou entrarem, indepen­
dente ele qualquer outra retl"ibu ição, não julga
conveniente alterar o mesmo artigo, nem aug­
mental' o já cre ciclo impo to que pagão es es
navios. Tambem não julga o mesmo ConseUlo
conveniente crear maior numero de 2."' e 3. 0S

Pl'aLicos, além do marcado no artigo 2.° dJ res­
pectivo regulamento, não s6 por ser isso onero o
~o Estado que paga por mez a esses pratico quan­
tia pxada, mdependente de entmdas ou sahidas de
naVIOS, como por não ser tambem passiveI (no
casÇ) de se mandar um pratico para bordo de cada
n~vlO que sahe) determinar o numero dos praticas.
VIsto depender isso do numero de navios que
porventura tenbão de sahir no mesmo dia, nu
mero que p6de er extraordinario, ~i varias c1r­
cumstancias não permittirem a praticabiliiladc ela.
barl'a por muito tempo.

O Conselho Naval, attendendo ainda qun pela.
1." parte do art. 39 do regulamento citado e de­
Pl'chendc claramente não haver obrigação cle
mnndrlr para bordo de cada navio um 2." ou 3. 0

10
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praLico, pois que csse artigo diz: « Será mandado
ex-omcio um 2. o ou 3. o pratico para bordo dos
navios que sahirem... »- ; é de parecer que
não convém restabelecer a contribuicão que outr'ora
paga, ão os navios que sahião á barra do Rio
Grande dCl Sul, nem augmentar o numero dos
praticos; e se devc proseguir como até agora,
mandando para bordo dos navios que sabirem os
praticos disponiveis, devendo, porém, quando o
numero dos navios exceder o d'esses praticas, Ü'
os praticos nos navios da vanguarda, seguindo os
demais navios nas aguas, visto a natureza da barra
exigir que todos aproveitem o ensejo da sahida.

Assignados. - Felippe José Feneil'a, Rapbael
Mendes de J\Ioraes e VaHe, José Maria Rodr'igucs,
Francisco Cordeil'o Torres e Alvim. (Relatol' o Sr.
Torres e Alvim.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 8 de
Junho de 1862.)

SALA DAS SESSÕES DO CO~SELnO \";\"A1.,
K\l ~O DE JU~Trro DE 186~.

Consulta 0,0 G:l5.

Bob?"e a reform,a de wn Impe}"iaI- l.larinhei?"o
ele 1.· classe elo corpo de Mato G-rosso.

o Conselbo Naval é consultado, por Aviso de 10
de Junho de 1862, sobre o requerimento em que o
Imperial Marinheiro de 1.n classe Goncalo Paes de
Campos, do corpo da Provincia de Mato Grosso, pede
Tel'orma por ter servido o tempo marcado na lei. .

Em vista do assentamento de praça do supplt­
cante, junto por cÓllia, do qual consta tcr elle sido
.uJistaclo 110 corpo de Impf'riaes Marinheiros da pro-
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vincia de Mato Grosso em 11 tle Agosto de '184 ,
servindo, até a data em que requereu, dezeseis annos
e cinco mezes, o julga comprehendido nas disposi..
ções do art. 29 do regulamento do corpo de Impe­
riaes l\Iarinheil'Os d'esta Côrte, que vigora para o
supplicaote por ter assentado praça anteriormente
aos Decretos n. O 2724 de 12 tle Janeil'O de 1861, e
n.O 14,65 de 25 de Outubro de 1854; e assim tem o
mesmo supplicante direito á ua reforma com me­
tade do soldo, ainda quando se descontem tres mezes
de licença que teve da presidcncia, segundo consta
do seu assentamento.

Assignados.-Felippe José Ferreira, Raphael ~len­

des de ~Joraes e VaIle, José Maria Rodrigues, Fran­
cisco Cordeiro Torres e Alvim. (Relator o Sr. l\Ioraes
e 'alIe.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 30 de Junho
de 1862.)

SU.\ Df,\ SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,.
EM 20 DE JUl'\110 DE 1862.

(JonSlIlta 0.0 818.

Sob,'e concede1'-se á wn alwnno paisano da Escola
cl~ Marinha praça de aspintnte á Guarda Ma­
nnha.

O Conselho aval é consultado, por Aviso de 9
de Junho de 1862, sobre o requerimento em que
Affonso Renrique da Fonseca, alumoo paisano do
2.° anno da Escola de Marinha, pede se lhe conceda
novamente praça de aspirante á Guarda Marinha.

O. requerimento em questão traz appensos dqus
certIficados, provando um haver o supplicante obtLdo
upprovações plenas, em Novembro ulLimo, no exame
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que fez das muteda do primeiro UTIno do curso da
escola, e o outro provando que cUe é menor de
dezoito annos.

Esses papeis são acompanhados do oillcio elo di-
rect0r da escola. ",

Estudando o assumpto sobre que é consultado, o
Conselho Naval prinCIpia por observar que a aUe­
gação do supplicante não está littemlmente com­
prehendi.da no art. 5." da lei n. o 1H2 de 4 de Se­
tembro de 1862, a qual fixou a forç:a naval para o
anno financeiro de 1862 á 1863, pois esse artigo Ó
trata dos aspirantes que fOl'em reprovados ou per­
derem por faltas o primeiro anno do curso da Es­
cola de Marinha. Ora, o supplicante, pelo que in­
forma o director ela mesma escola, matriculou-se
no primeiro anno e teve praça de aspirante cm
Março de 1858, e em Novembro seguinte foi appro­
"ado simplesmente nas rnaterias do dilo anno, ma­
triculando-se depois no 2.° anno, ainela com praça
de aspirante, em Fevel'eiro de 1859. Em Novembro
do mesmo anno deu-se-lhe demissão em virtude do
disposto no § 1.0 do art. 41 do regulamento do 1.­
de Maio de 1858.

Logo nem foi reprovado no primeil'o nnno, nem
o perdeu P0l' fallas; e, portanto, está rÓl'a do ui'­
posto no já citado al'L 5.°

O Conselho, porém, allendcnuo ás boas informa­
ções dadas á respeito d0 supplicante pelo Directol'
ua Escola, e á que o artigo 3-." (addiLivo) da lr.i de
fixação. de forças navaes que tem de' vigorar no
anno financeiro de 1863 a 186~., só depenClente da
sancção Imperi·al, lhe é inteiramente favoravel, 6
de parecer que seja opportunamente deferida êl pre­
ten~;ão do supplicante no sentido em que requer.

Assignados.-Felippe José Eerreira, Raphael Men­
des de Moraes e Valle, José Maria Rodrigues, Fran­
cisco Cordeiro Torres e Alvim. (Relator o Sr. Torres
e Alvim.)

(Resolvida no sentido da ConsuHa em 30 de JlU1ho
de 1863.)
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S_\L.\ D_\.5 SESSÕES DO CO~ ELrrO :\:.\ VAL,
E)l 20 DE JULllO DE 186z.

UoosIIUa 0.0 61'.

30bre não se dever conta?' aos Ofliciaes da A?'mada
como tem,po de serviço para a "e(orma o tem,po
que levál'ão dese11tbarcados na qualiclacle de ex­
t,'anume?'ar'ios.

I\lm. e Exm. SL'.-Mandou V. Ex., por A"iso expe­
dido pela Secretaria de Estado dos Tegocios da
Marinna de 21 de Maio ultimo, que o Conselho
Naval consulte á respeito do requerimento em que Es­
tevão de Aguiar Gimini e outros, em nome dos
Officiaes de Fazenda da Armada, pedem se lhes
leve em conta, quando por lei lhes tôr concedida
a. re!orma, o tempo que como extranumerarios es­
tlVerao desembarcados e sem vencimentos .
. Rcpl'esentão os peticionarios contra a doutrina .con­
tIda na uase 3.a do Ariso n. U 11>7 de 9 de Abnl de
1860 expedido ao Intendente da Marinlw da Côrte,
em Yirtude elo qual na organisação do Urro mestre
e escala respectiva não contárão aos supplicantes,
como tempo de serri<~o, o tempo que passái'ão desem­
barcados na qualidide de extranumerarios; sendo
elL~s obrigados á prestar conlas sempre que concl~ão
a vIagem que se lhes mandava fazer nas embm'caçoes
do E~tado por forca das funcções do emprego que
e:xe~(:Ião, e não por vontade propria, se vião cons­
tltUldos na obriga(~ão ele permanecer em terra, por­
que. as contas nunca forão liquidadas á bordo: ~os
naVl?s. em que embal'cavão, mas sim nas rcpartIçoes
do lIIIllLsterio da Marinha competentes para tomal-~s ;
e, finalmente, os peticionarios soccorrem-se ao AVISO
de Outubro de 1860 expedido pela Secretaria de
Est~do dos Negocios da Fazenda em virtude da Im­
penal Resolucão de 29 de Setembro do mesmo anno
tomada sobre éonsulta da Secção de Marinha e Guerra
do. Conse~o de Estado, e conclue pedind~ que.l~es
seJa extenSIva a concessão d'essa mesma dlsposIçao.

O ~ntendente da Marinha, cm oflicio de 27 de Maio
pl'OXlmo findo, levando á pl'esenç,a de V. Ex:. a pe-
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tição dos supplicantes, fez a resenha .dos funcla~

mentos com que a motivárão, confirmando que todo
o tempo ora por elles reclamado, com o fim de
lhes ser obtido por oceasião da reforma, nào foi
considerado como tempo de serviço na oríSanisação
do respectivo quadro, em respeito á 2." oase esta­
belecida por Aviso n.· 159 de 9 de Abril de 1860 que
mandou or~anisar o livro mestre e escala respectiva
do Corpo aos Officiaes de Fazenda da Armada, e
Resolução de 11 de Novembro de 1861 tomada sobre
consulta do Conselho Nayal de 8 do mesmo me~ e
anno; e finalmente, submeLLe ao juizo e clareciao
de V. Ex. a decisão d'esta pretenção, pOl' ser ella
das que dependem da benevolencia do Governo Im­
perial.

As bases ~.' e 3." dos Avisos ele 9 de Abril de 1860,
que mandou organisar o livro mestre e escala res­
pectiva elo COl'pO de Officiaes de Fazenda da Armada,
peja fórma admittida nos de Marinha, Saude, Nau
tica e Capella e dá instrucções para este fim, são
do têor seguinte:

2. a base.-Aos 011iciaes de Fazenda extmnume­
rarias se' não conta como tempo cle sel'viço o tempo
que passúrão desempregatlos, segundo o 'lue pl'es­
crevem a 1'e olução de Consulta de 18 de Setembro
ele 1858 e a Pl'ovisáo de 7 de Dezembro de 1835.

3.· base.-São applicaveis á escripturação do livro
mestl'e do Corpo de Fazenda as disposições do
Aviso de 12 de Novembro de 18~9 e outras poste­
riores relativas ao livro mestl'e dos Oílicí:l.es da
Armada.

A Provisão de 7 de Dezembro de 1835 manda
fazer extensiva á todas as pl'aças militares, indistinc­
lamente, quando houverem de contar seu tempo de
sel'viço, o disposto na resolução de 9 de Dezembro
de 1823, e em varias outms que mandárão contar
á differentes Oillciaes de patentes o tempo que s~r­

virão antes das demissões que tiverão do sel'\'lçO
militar e que continuál'ão á servir depois de nOvas
admissões no dito serviço.

As Resolu~ões ele consultas de 4- de Julho e ~6
de Agosto de 1857 confirmáo a phl'ase de que nao
é contado o tempo de serviço prestado na qualid~de
de Piloto e Tenente de Commlssáo si as nomeaçoes
para semelhantes exel'cicios não tiverem partido da
SecreLaria de Estado dos Negocios ela Marinha ou
lo respectivo Quartel General.
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Aos Officiaes de Fazenda extranumeral'ios ge não
conta como de serviço o tempo que passál'ão como
desempregados na fórma da Resolução de Con ulta
do Conselho Supremo Militar de 18 de Setembro
de 1858 sobre a pl'etenção do Escrivão Guilhermino
José de Sousa Dias, e da Provisão de 7 de Dezembro
de 1835, que é a regl'a vigente em todas as outras
classes que existem Officiaes extranumerarios.

Da exposição minuciosa que o Conselho Naval
acaba de fazer se evidencia não existirum di1'eito nm­
dado em Lei, nem disposições vigentes que mandem
contar aos Officiaes de Fazenda da Armada como
tempo de serviço para sua reforma o tempo que
outl"ora em qualidade de extranumerarios estiverão
em terra desempregados; mesmo aqueBe decorrido
na prestação é liqllldação de suas contas nas repar­
tições do Ministerio da 1\'1arin11a competentes; ao
mesmo tempo não parece ao Conselho Naval ser
applicavel aos peticionarias a disposição expressa
no Aviso do Ministerio da Fazenda de 2 dli Outubro
de 1860 dirigido á Directoria de contabilidade do
ThesOlll'O em virt'llde da Imperial e Immediata Re­
solução de 29 de Setembro do mesmo anno, tomada
sobre Consulta da Secção de Fazenda do Conselho
d~ Estado, á que os supplicantes se soccorre~, que
diz-deve levar-se em conta para a aposentadoria dos
empregados pertencentes ao .1inisterio da Fazencla
o tempo que houverem servido de aLldido, gratuita­
mente ou não, em qualquer repartiçã-o publica, Yisto

.nào haver lei que obste que ejão abonados, nos casos
de aposentDdoria, taes serviços ou outros seme­
lhantes com vencimentos ou sem eHe ; e que além
d'isso o principio fa' oraveI tem já sido adoptado,
por mais de uma vez, á respeito de empregados
das repartições da Guerra e Marinha.

O Conselho Naval julgou de seu dever deiinil' as
)'azões em que se fundou para se não conformar
com a applicação da disposição da Imperial reso­
s.o~ução de 29 de setembro de '1860 á favor dos pe­
ticionarias, e o faz na convicção de que os em­
pregados nomeados como addidos para coadjuvar ou
co.Uaborar trabalhos em qualquer repartição pu­
bhca sel'vem gratuitamente ou não, sem intel"rupção
de tempo, estes empregos para que farão nomeados,
certos de que no desempenho de taes serviços não
~6. podem adquirit' direitos á preferenciapara eIl'ec­
tlvl:lade do' mesmos empl'egos que E'xel'cem ou á
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outro qualquer que lhe seja conferido, como juntar
neste caso o tempo que sel'virão como acldido
áquelle que depois das nomeações eifectivas con­
tarem de serviço como empregados publicas, quando
pretenderem suas aposentadorias; ao que parece
se não oppõe a ll3gislação em vigor.

O contrario d'esta demonstração tem contra si os
peticionarios, os quaes outr'ora aceilárão as no­
meações para diversos encargos de Fazenda da Ar­
mada na qualidade de empregados extranumerarios,
tendo plena seiencia que, em vistas das disposições
então vigentes na Repartição da Marinha, não lhes
era permiltido contarem tempo de serviço, nem per­
cebCl'em as vantagens inberentes aos lugares que
occupassem na escala dos extmnumerarios, quando
não estivrssem legitimamente embarcados por ne­
mellção da respectLva autoridade, o que muitas vezes
succede; não se lhes levando mesmo em conla
aquelle tempo indefinido que desembarcado levárão
em terra para prestar e liquidar suas contas cQm
a Fazenda publica nas repartições da Marinha com­
petentes para tomaI-as.

Finalmente, o Conselho Naval conclue de tudo
quanto leva expendido que não havendo lei em que
se possa fundar a pretençáo dos supplicantes, cujas
antiguidades forão liquidadas competentemente, e se
acl.Jão exaradas no livl'o mestre e escala respec­
tiva desde que adquirirão direito á taes preroga­
tivas; e ao mesmo tempo julgando não seL' con­
veniente estaLJelecer precedentes não fundados em
lei ou de manifesta equidade; é de parecer flue
seja indeferida a pretenção dos supphcantes.

V. Ex., porém, resolverá como entender melhor.
Assignados.-Felippe José Ferreira, Raphacl Men­

des de 1\loraes e Valie, José Mal'ia Rodrigues, Fran­
.cisco Cordeiro TOL'res e Alvim. (Relator o SI'. Fe­
lippe José Ferreira.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 9 de Julho
de 186~.)
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SAL.i. D"\S SESSÕES DO COXSELHO XAY.\L,:
E~I O 1.0 DE JULHO DE 1862.

SObiYJ a conl:em'encia de se ?'egulal'isai' o servi( o
da p7?atica,qem da ban'a do Rio Doce, no Hs­
pü'ito Santo.

O Conselho Na"al é consultado, pr. viso de 25
de Setembl'O de 1860, sobre o objecto de que traIa
o amcio da Presidencia da Província do Espirito
Santo n.O 31 de H do dito mez, que veio acom­
panhado de dHferenLes documentos, versando tudo
úcerca da conveniencia de se l'egularisar o ser­
üça da praticagem da barra do Rio Doce, naquella
Provincia.

A conveniencia de methodisar o seniço da prati·
cngem da barra do Rio Doce, no Espirita Santo
é incontestavel, e tanto mais que pelo Aviso
do Ministerio do Imperio de 2 de Agosto de 1860
se declara pretender-se nproveitar os terrenos á
margem do mesmo rio, e estabelecer alli nucleos
coloniaes; e por isso, em face do que dispõem os
arts. 91, 92, e 93 do regulamento mandado observar
pelo Decreto n.O !JJ~7 de 19 de Maio de 1846, o Con­
selho . 'aval 6 de parecer que se expcr.am a con­
venientes Ol'dens paea que o Capitão elo Porto da
Pyovincia do Espirita Santo, na conformidade dos
citados artigos 91, 92 e 93 do regulamento das
Capitanias, organise o projecto de regulamento para
o serviço da praticagetn ela barra do Rio Doce,
tendo em vista as clrcumstancia parLiculare el
localidade.

\
, Assignaelos.-Felippe José Ferreit'a. Rapbael !\fen­

de de Moraes e Vulte, José Maria Rodt'iO'ucs, Joaquim
IITanoel de Oliveira Figueiredo, Francisco Cordeiro
Ton'e e Alvim. (Relator o Sr. Figueiredo.)

d
(Resolvida no sentido du Con ulLn. ele 19 de Junho

c 1862.)
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SALA DAS SESSÜES DO CONSELHO NAVAL,
EM 4- D'R JULHO DE 1862.

4Jonsulta u.· 8~J..

SObí"e a conve1úencia ele se fazerem alteí?açÕeS no
systema âo fO?"necinlclllto- ele viveres.

o Conselho' Naval é' cons·ult.a~10, p-or- Aviso- de H
de JulhO' de' 10862, sobre O' OmCIO' do- Conselho de
Compras, n.· 15'4. de 2t de Maio l>l'ltimo, rembrandO'
u conveniencia de se Thze'rem alterações no systema'
até agora usado para o fOI'necimenlo de viveres,
sendo> que algumas d'entre eIlas importfro modifi­
eação do regulamento n.· 21 OS de 20 de Fevereit'O'
fie 1858.

O Conselho NuvaI, exa'mimmdo a p-ropoo,ta do Con­
selho de Compras-, conheee que o fim d'ella é=­
t'acilHar ~marcha do· senriç:o nos €on ~raenos de forne"
cimento. de viveres, êlln:nun.Giando-se a concurrencia
para os ditos coI1bracLos logo. que esteja á expira!"
o prazo. dreFles, independente de malÍs formalidades;
-·evitar- abusos que se podem dar na entl'ega dos
generos conforme as amostras anterio-l'mente re­
cebidas, porque sendo ellas fechadas e guardadas.
para no acto da entrega do-s generos serem con­
frontadas· com estes, suceede-r<Í! h-aver ge1lllero-s cujas
amostras. fi,quem deterioradas, e pü'r Í'sso se tornem
de qualidade inferio·r- áqueUa que se a,rrematou,
e' sej;io assim recebidos, Laes g,ene-ros porq,ue con­
frontão com as. amostras: - finahnente r fazer eco­
nomia a Fazenda publica, não e-ntrand,o' pam os'
armazens do almoxarifado, quando, este:i~ para' ex·
pirar o prazo dos contractos, senão aq;uelles ge­
neros que forem de absoluta necessidade' para o
testo do tempo do contracto; porque podendo acon~

tecer arrematarem-se mais baratos, seria então em
'ejuizo da Fazenda receberem-se ge'heros para G

.emestre seguinte p'ela arrematação antel'Í1or.
Assim, pOIS, o Conselho é de parecer:
L· Que dos generos comestiveis ou outros que

sforem sujeitos á deterioração seja dispensada a apre­
entaÇ.ão das amostrp devendo, rém, ser arre-



- 83-

matados eo!l1 a eXJ?l'essa condicão de serem generos
de pl'imeil'a qualIdade, e de ·estarem em perfeito
estado.

2.° Que as an'ematações dos ditos generos sejão
por trimestres; bem assim dos demais generos que
o Conselho de Compras julg-ar conveniente, á vista
do estudo que fizer sobre a oscillação dos respectivos
preços no mercado.

3.° Que nas proximidades de findar -o prazo por
que se tiver feito a arrematação, o Conselho de C-om­
pras, independentemente de autorisação especial,
mande proceder a annuncios para nova arrematação.

4.° Que não se forneção aos armazens do almoxal'i­
fado, quando estiver .para expirar o prazo dos
contractos, senão -os generos que forem de absoluta
necessidade para supprimen{:Q no resto do tempo
dos mesmos contractos.

Assignados.-Joaquim Manoel de Oliveira Figuei­
redo, Felippe José Ferreira, Raphael Mendes de
Moraes e Valle, José Maria Rodrigues, (Relator o
Sr. José Maria Rodrigues.)

(~Iandou-se archivar.)

ALA DAS SESSÕES DO CONSELIIO NAVAL,
EM 8 DE JULHO DE 186:2.

'CJoustllta n.O 623.

S()b1'e um, COni1"acto entre a com.missão da p1"aça
dC} comme1"cio do Rio Grande e o Capitão Amc­
rtcano E. Pierce pwa excavacão da barra da
meS1?1,a cidade. •

IlIm. eExm. Sr.-Mancl<m V. Ex., por Aviso De 18 de
Junho pl'oximo preteríLo, consultar o Conselho Na­
val sobre o omcio n.o 53 de 30 de Maio ultimo em
que a pl'esidencia da Provincia de S. Pedro do Sul
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submcLteu á approvação do Covemo Imperial o con­
tracto ajustado com autorisaç5.o da mesma pl'esi­
deneia entre um3. commissão da praça do Com­
mereio da cidade do Rio Grande e Eduardo Pierce,
Capitão mercante Americano, para aprofundar a
barra da dita cidade, POl' meio de um apparclho de
excavar.ão que este se propõe a mandar alli cons­
truir, efazer applicar sob sua dh'ecção.

A conveniencia ele aelmitLir-se o Capitão Pierce á
fazer a experiencia elo seu appurelllo na refel'ida
barra, proporcionando-lhe o Govemo, durante o
prazo que se julgar razoavel, 05 meios e facilidades
'que elle para isso exigio, e garantindo-lhe, demais,
uma gratificação no caso, pouco provavel, de bom
exito, já foi considerada favoravelmente pelo Con­
selho Naval em Consulta n.O 585 de 15 ele Abril do
corrente anno.

Os arLigos do supracitado contracto são, com
pouca eliíÍ'erença, os da proposta elo mesmo Capitão
annexa por copia ao officio n.o tL8 elo PresiJente,
datado de 29 de Abril, e que este julgou aceita­
veis conforme o parecer de diversos Omciaes da
Armada a quem consu tLára; sendo que aqueUa pro­
posta terminava com a seguin!." rleclarat::i.ío: « Ko
caso que as condições acim:J. r raelem, e não
sejão aceitas, o Capitão Pierce lJ de tl'abulll1lr na
profundaçào da barra á razão de einco patacões por
âia (dez mil réis), dando-se-Iue cama e mesa »:
isto, offereee, no entender elo Conselho, uma base
simples e mutuamente vatajosa para contractar-se
com o dito Pierce, sem estabelecer condições, como
algumas do contracto sujeito á 0xame, que de certo
darão motivo.á .contestaçães desagl'adaveis, o talvez
a grande pre.lUlzo ao Estado:

O art. 6.° jülga o Conselho Naval que não deve
ser approvacto tal qual se acha, altento.s as duvid~s
á que necessariamente daria lugar pela imposs~­
hiliclade de verificar-se a obtenção e persistencla
de tão pequenos augmentos de" profundidade. n~
barra de que se trata, mesmo ~om referenCIa a
es(',nlas ele maré estabelecidas na· pt'aia; e propõe,
conseguintemente, a substiLuic:,ão d'este artigo pelo
se~l1inte: « O Capitão Pierce terá direito a receber
peLO seu trabalho o seguinte: .

$3 1.° Si a baTra dentro do prazo de quatro mezes
á contar do flia em flue c merar o trabalho, es­
tivel' profumlvela (res p'. inglezes mai çlo que



actun!mente se aclHl, a quantia de dez contos de
I'éis que lhe será entregue em duas prestacões de
cinco contos cle réis caua uma, a prirncit:a logo
que o dilo melhoramento 1'61' competentemente ve­
rificado, e a segunda no fim de seb mezes no caso
de comprovar-se por novos exames a persistencia e
conservação d'esse augmento de profundidade.

§ 2.· Si o P'I'ofundamenLo da barra dentro do
mC.imo prazo de quatro mezes (que a pedido do
conLractante, ouvida a commissão de que tracta
o arl. 7.·, poderá ser prol'Ogl'ado por um á c10us
mezes pelo Presidente da Província) chegar a seis
pés inglezes, a quantia de doze contos de réis, além
tia que fica convencionada para os primeiros tres
pés, que lhe será igualmente satisfeita em dous pa­
gamclntos iguaes, rneLliante as mesmas clausulas e
condições do paragrapho antecedente.

O alto 7.· precisa ser modificado, de sorte que
lambem faça parte da commissiío de exame um dos
primeiros praticas da bana, con ervadas as de­
mais disposições do mesmô artigo.

O a1't. "0, tal qual se acba redigido, obrigará o
Governo, por diminuto e insignilicante que fosse
o resultado obtido, á custear e tel' empatado POI'
tempo indefinido o vapor concedido para os tra­
balhos em virtude do mot. 2.° Deve-se, pois, ac­
crescentar ao final d'aquelle artigo as seguinles
palavras-« sem ter decorrido pelo menos o prazo
de quatro mezes. » .

Si V. Ex. adoptar as alLeracões indicadas, deveráõ
Supprimir-se os arts. 11 e ~ 2, que ficarião então
~e.m objecto, e que em todo o caso darião lugar
a mterminaveis questões, ou exporião o Go\erno iÍ
prejuizos e decepções.

No art. H (que l?assa a ser 42) em vez das pa­
l~vras-« a Commlssão de que trata o art. 1.°, »
diga-se - uma commissão composta do adminis­
trador ou encarregado da praticag'em, e de um ou
dous praticas. »
~o art. ~ 8 (qne passa fi. ~ 6) accrescente-se, p~ra

evItar contestações e duvidas, as palavras seg:U1 r:t­
tes: -« correspondente á metade do custo prlrnl­
tIyo do mesmo apparelho. Ainda com esta l'~stric­
çao, a gratificação promettida é uma generosIdade
da parte do Governo, que concorreu com as despczas
de constl'Uccão do apparelbo.

Taes são,· Exm, Sr_, 1 as ~uclunr.as c alLcraçõe
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que o Conselho Naval jul~a indispensaveis no con­
tracto que a Presidencia oa Provincia do Rio Grande
do Sul submelte á consideração de V. Ex., as quaes,
conservando ao contraclanle todas as vantagens por
elle exigidas e convencionadas, tendem á prevenir
e acautelar futuras duvidas e prejuizos; sendo o
mesmo Conselbo de parecer que com taes modi­
ficações póde o diLo contracto merecer approvação
do Governo.

V. Ex., porém, resolverá como fôr mais acerlado.
Assignados.-Joaquim ManoeI de Oliveira Figuei­

redo, Felippe José FerJ'eira, Rapbael Mendes de
Moraes e Valle, José Maria Rodrigues, Ricardo José
Gomes Jardim. (Helator o Sr. Jardim.)

(Resolvida no sentido ele Consulta em 15 de Julbo
de 1862.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELIJO NAVAL,
EM: 15 DE JULHO DE 1862.

Consulta n.O 82S.

Sobre conceder-se â um p?Oat'ico-?nó?' a g?'a­
duação de 2. 0 Tenente.

O Conselho Naval é cons1JILaelo, por Aviso ele 3 (le
Julho de 186'2, sobre o requerímento em que João
l~rancisco Pandilhas, pratico-mÓi' de Pernambuco,
pede que se lhe conceda a patente de 2.° Tenente
da Armada, como tivera seu antecessor o fallecido
José Faustino Porto.

Vem este 11equerimento info:rmado pelo Presid~n_te
da Provincia, que se refere á infol'mação do Capllao
do porto annexa por cópia, tudo em sentido 1'avo­
ravol.

O Conselho Na.val obteve esclarecimentos para
IlCgur a e:stabclecel' que a prelenc.;ão do pratico-
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mÓI' de Pel'nambuco tcm em seu apoio grande nu­
11181'0 c1eJ)recedentes, alguns firmados em favol' de
praticas e Províncias menos importantes, acere ­
ccndo que mesmo em Pernambuco ba um simples
pratico que goza de honras de 2.· Tenente. E é certo
que o antecessor ue Panclilhas tinha iguaes !lomas
que o supplicante pretende; s€'ndo este ultimo, aliás,
Omeial ela antiga Guarda Nacional.

Assim, pois, o Conselho Naval é ele parecer que,
ii exemplo das concessões feitas á Outl'OS pratico ­
móre e praticos, sem prejuizo e antes com van­
tagem para o serviço publico, póde o Governo Im­
perial conceder ao supplicante não a patente de 2.·
Tenente que requer, mas a graduação honorifica
d'esse posto, como teve o seu antecessor.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Ma­
noel de Oliveira Figueiredo, Felippe José Ferreira,
Raphael Mendes de Moraes e Valle, José Maria Ro­
drigues. (Relator o Sr. J. J. Ignacio.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 21 de Julho
de 1862.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 18 DE JULHO DE 1862.

(JOllliuUa n.· oao.

Sobre a substituicão da balisa destinada para a lage
do Abreuno 1"10 ele S. Francisco por wna boia
pequena, sendo a 11'/,esm,a balisa aproveitada na
de'marcação ela pont'a dos-Gu,a/J"âs.

o Conselho Javal é consultado, por Aviso de 1~
de Junho de 1862 sobre a conveniencia da subs­
tituição da balisa.'que fôra destinada para a lage
-~os Pampas -no rio de S. Francisco, por lI':Ila
'lola de pequenas dimfo\nsões, sendo a mesma bahsa
aproveitada na, demarcação da p0nta dos-Guarás.-
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Do exame dos papeis que acompanllão o cilada
,_,viso se deprebende que o 1.0 Tenente cncarr "gado
de proceder ú co\Locação das boias e balisas des­
tinacl"'s ao rio ele S. Francisco, na Pl'Ovincia de Santa
Catharinn, em aflicio ele 10 ele Maio prox:imo pl'e­
terito dirigido ao Commandante da estaeão DUraI
çl'esta Côrte, propõe a substituição da balisa des­
tinada Ú lage elo - Abreu - por uma pequena boia,
como pl'eferiveJ, 101' ser necessario um varão de
bastante altura ú resalvar o globo elas vngas que
soem cl'escer com os ventos do S. O e N. O ; e de­
clara (fue á respeito da balisa ele estaca na ponta
Ila corôa dos-Pampas,-não se póde effectuar sua
eollocação senão no mez de Agosto.

O CapiLiio elo Poeto ela mencionneln Provinc.ia, em
officio de 1D de Maio dirigido ao encarregado do
Quartel General de Marinha, diz que a balisa des­
tinada fi. lage do-Abreu-só póde ser collocaela nas
marés de Agosto e Setembro, si ellas derem occa­
sião fi. perfuração da pedra, sendo neste caso pre­
ciso accrescentar dez palmo~;_e c?mo seja muito
conveniente marcar-se a poslçao d esta pedra, por
terem alli encalhado algnmas embUl'C'.ações, julga
conveniente para. isso lHDa pequena boia, podendo a
balisa ser aprovei tada para a restinga dos -Guarás,­
anele esteve encalhada a canhoneira A?"a(}/tahy.

O Conselho Naval, fi. vista da eXRosição dos om­
cios acima, reconhece que a lage de que se trata é
a do""""':Abreu,-e não dos-Pampas-,como se diz
no Aviso, tendo esta ultima denomina:cão não uma
lage mas sim a extl'emidacle de uma·corôa, para
determinação da qual está definitivamente assentado
fincar-se u'Ína estaca de madeira nas marés de Agosto
seguinte. Em todo caso a substituição proposta deve
ter lugar, na opinião do Conselho, lfU, :lo não se,ja
possivel fixar-se o varão na lage, com o qual ficarw.
melhor indicada a posição da lage do - Abreu-,
pur Diíu sel' u val'iío sujeito á desviar-se, embora
seja preciso augmenlar-lhe () I"omprimento.

Assio'nados.-Joaquim JOSl elcio, Joaquim Ma-
noel de Oliveira Figueiredo, J)'ellppe J0sé Ferreira,
Raphael Mende de Moraes e Vali e, José Maria Ro­
drigues. (Relator o Sr. Moraas e Valle.)

(Resolvida no sentido da Cmsulta em 29 de Julho
ele 1.8G~.)
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 48 DE JULHO DE 1862.

Consulta 0.° 83:1.

Sobre um privilegio relati~od const1'ttcçào de diques
fiuctuantes nos portos do Imperio.

o Conselho Naval é consultado, por Aviso de 48 de
de Junho de 4862, sobre o requerimento em que
Trajano Augusto de Carvalho solicita do Governo
Imperial privilegio por vinte annos para poder em­
prebender por si, ou por meio de uma companhia
a construcção de diques tluctuantes nos portos do
Imperio.

Pelo que expõe o supplicante na succinta des­
cripção que fez do seu systema de diques, vê-se
que devem elles ser construidos em fÓ1'ma de cai­
xões de madeira ou de ferro, fechados em ambas
as extremidades, com porta em uma d'ellas para
dar ingresso ao navio.

Merg'ulbado o dique, no preamar das' marés,
s~bre alguns baixios ou corõa, ou' mesmo sobre
dous caixões collocados lateralmente, e que tenhão
o deslocamento necessario para supportar-Ibe o
peso, estará o dique nas circumstancias de receber
qualquer embarcação.

O esgoto deve ser feito, aproveitando-se a diife­
rença entre o preamar e baixa-mar de uma ou mais
marés successivas, podendo depois ser removido
o. dique para ond~ convier. Nos casos em que a
~llTerença de marés não fór bastante para e-sgotal-o
lllteirarnente, applicar-se-bão bombas movidas por
qualquer motor.

Neste procr -n " ('rmselbo Naval reconhece van-

b
tagens, p .~ ue economico, é menos tra-
alhos/)..
Não tendo, porém, o supplicante enviado em de­

talhes os dados ele que careceria o Conselho para
dar opinião segura quanto á solidez do systema
proposto, não póde elle reconhecer si áqucllas
vantagens se ligao outras e mais importantes, que
se devem ter em vista na construcção de obras
d'essa natureza.

12
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Ao requerimenlo do supplicante apenas acom­
panha um ligeiro desenho para mostrar a posição
do navio dentro do dique, sendo neste caso o calado
do mesmo navio de quatro á cinco pés,

Aqui observa o Conselho Naval que a pouca pro­
fundidade em que póde trabalhar o dique seria amda
um melhoramento principalmente em nossos portos
(que tendem todos á obstruir-se), si não 1'ôra o receio
de que lhe faltará a precisa estabilidade para sus­
tentar em equilíbrio o peso de um navio de maiores
dimensões.

Da exemplos que justificão esse receio,
Considerando o Conselho Naval que o supplicante

pede unicamente privilegio para construir por sua
conta esses diques, e considerando ainda a utili­
dade que ha em dal' o Governo protecção aos tra­
balhos d'essa natureza, mormente quando têem elles
origem no paiz, é de parecer que a petição do
supplicante seja favoravelmente deferida, obrigan­
do-se este a fazer trabalhar um dos diques denlro
do prazo de dous annos á contar da data em que lhe
fór concedido o pl'ivilegio: e outrosim á depositar
desde já no archivo publico uma exacla e liel ex­
posição dos meios e processo de que se servia.
os planos, desenhos ou modelos que os esclareça,
tudo na fórma do art. 4-.0 § 2.° da lei de 28 de
Agosto de 1830. que regula o modo por que devem
sel' os privilegios concedidos.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim l\1a­
noel de Oliveira Figueiredo, Felippe José Ferreira,
Raphael Meneles de Momes e Valle, José Maria no·
drigues, Pedro Leitão da Cunha. (Relator o Sr. Leitão
da Cunha.)

(Foi remettida esta Consulta ao !Ilinisterio da Agri­
cultura, Commercio e Obras Publicas, em 25 de
Julbo de 1862.)
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL.

EM 18 DE JULHO DE ~862.

Consulta n.o 83•.

Sobre ter o Secretario da Capitania do Porto do
Espirito Santo di?'eito á uma gratificação pelo
te?npo que eXe'l'ceu interinamente o lugar de Ca­
pltao do porto.

IIlm. e Exm. Sr.-O Conselho Naval foi consul­
tado, por Aviso de 22 de Janeiro de 1861, sobre o
requerimento em que Antonio José dos Santos, Se­
cretario da Capitania do Porto do Espirito Santo.
pede uma gratificação pelo lempo que exerceu inte·
rinamente o cargo de Capitão do POI'lo, vago por
demissão do respectivo senentuario.

A Contadoria de Marinha informa que, segundo
a declaracão do Aviso de 2 de Novembro de 1857,
os Secretários são os legitimos substitutos das Ca­
pitanias que não tem Ajudalltes, e que, não estando
regulados os vencimentos de taes substitutos, con­
vém fixaI-os em quantia não excedente á aoosooo
annuaes sem prejuizo dos emolumentos e outras
vantagens do empl'ego effectivo.
.A 2.' Secção da Secretaria de Estado dos Nego­

C!OS da Marinba entende que não se dá a defi­
Clencia de le~islação allegada pela Contadoria, visto
que são applicaveis ao caso as disposições do De­
creto n.· 1995 de H dé Outuoro de 1857 mandadas
ObScl'var na repartição da Marinl1a pelo Decreto n."
20i1 de 28 de Novembro do mesmo anno.

Estudando a questão, julga o Conselho Naval que,
com etfeito, os termos genericos em que se exprime
o Decreto n." 20i1 de 28 de Novembro de 1857 não
deixão duvida sobre o direito que assiste aos em­
pregados de Marinha á percepçao da 5.' parte do:;
vencimentos d'aguelles militares ou paisanos a quem
substituem; embora o Decreto n.O 1995 Qe H de
OUlubro, que serve ao primeiro de base, trate apenas
de - Empregados de Fazenda,
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Applicada ao caso vertente esta legislação, com­
pete ao supplicante accumular ao vencimento do
seu emprego. que não deixou de exercer. a 5.'
parte do que tinha o Capitão do Porto a quem subs­
tituio, e por todo o tempo que durou a substi-
tuição. .

Por vencim.entodo Official da Armada entende a
Contadoria da Marinha soldo, comedorias e maio­
rias. Denominão-se vantagens todas as outras quan­
tias que, a titulo de rações, criados e luzes, o
Official demais percebe. como empregado.

O soldo, porém, é o vencimento da patente, e não
do emprego. A lei do orçamtnto contempla-o de­
baixo da rubrica - Corpo da Armada.-Tem-n'o o
Omcial quêr em serviço acJ,ivo, quêr fóra d'elle,
e não o {lerde, senão em virtude de sentença con­
demnatona. Logo não póde parte d'este venCImento
ser-lhe tirado em proveito de quem quer que seja.
E é certo que a parte dos vencimentos accrescida
ao substitUldor deduz-se do substituido. Si o soldo
fosse vencimentos, perder-se-hia esta parte. Assim.
os vencimentos propriamente ditos do Official da Ar­
mada empre&,ado, dos quaes se póde fazer deducção,
reduzem-se a comedorias e ,naiorias,. e é d'estes
que, no entender do Conselho Naval, deve sabir
a 5." parte para quem o substitue nos empregos
civis, porque nos militares acha-se isto previsto nos
regulamentos especiaes.

Si em lugar de vencimentos e vantagenes tiver
o Omcial sómente gratificação, é claro que d'esta,
e não do soldo, deve sahir a 5." parte.

Em resumo, pois, o Conselho Naval é de parecer
que Antonio José dos Santos, Secretario da Capi­
tania do Porto do Espirita Santo, tem direito á gra­
tificação mencionada acima durante todo o tempo
que substituio o serventua.rio.

V. Ex., porém, resolverá como julgar mais acer­
tado.

Assignados.-Joaquim Jose 19nacio, Joaquim' Ma­
noel de Oliveira Figueiredo, Felippe José Ferreira,
Raphael Mendes de Moraes e VaIle, José Maria Ro­
drigues. ( Relator o Sr. J. J. Ignacio).

(Resolvida no sentido, da Consulta em 18 de Se­
tembro de 186~. )



SALA DAS SESSõES DO CONSELHO NAVAt t

EM ~5 DE JULHO DE •862.

(Joosulta 0.° 833.

Sobre dar-se uma gratificação aos operarias que
trabalharem no sino hydrm~lico.

o Conselho Naval é consultado, por Aviso de 10
de Julho de 1862, sobre a representação que ao Ins­
pector do Arsenal de Marinha d'esta Côrte fizera o
Director dias construcções navaes do mesmo Arsenal,
propondo o abono de ~ SãOO diarios COIOO graliti­
caçao aos operarios que trabalharem no sino hy­
draulico, além do que percebem pelas respeclivas
classes.

O referido Director pondera que na actualidade
ha no Arsenal um sino hydraulico, de grande utili­
dade para quaesquer exames ou obras submarinas,
o qual muitas vezes terá de ser empregado no
serviço do dique, mortona, e outros misteres, e
por ser este trabalho bastante penoso para os ope­
rarias que a elle se sujeitão, propõe em remune­
l'aç.~o de tal serviço dar-se-lhes a mencionada gralifi­
caçao.

O Conselho Naval reconhece que são os trabalhos
submarinos dentro dos sinos tiydraulicos mui pe­
nosos, a-rriscados mesmo, e sem duvida muito
dilferentes dos serviços que na organisação das
t~bellas se tivera em vista indemnisar, e já terião
Sido mais largamente gratificados, si ao tempo
d'aquella orgamsação das tabellas fossem pre'Vistos,
como informa o Inspector do Arsenal; assim, este
Conselho, louvando-se no quantitativo designado
pelo director das construcções navaes, habilitado,
por certo, para apreciar a importancia de seme­
lhantes tl'aoalhos, e de arbitrar-lhes remuneração
de harmonia com a dos demais serviços do Ar­
senal, é de parecer que aos operarios do Arsenãl
de Marinha da Côrte, além do jornal que lhes com­
petir, conforme suas classes á vista das respectivas
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tabellas, se abone a gratifiçação de 4$500 por cada
dia que trabalharem em serviços submarinos dentro
do SlllO hydraulico

Assignados .- Joaquim José Ignacio, 10aquim Ma­
noel de Oliveira Figueiredo, Felippe José Ferreira,
Raphael Mendes de Moraes e Valfe, José Maria Ro­
drigues. (Relator o Sr. Figueiredo.)

(Resolvida no senlido da Consulta em 30 de
Julbo de 4862.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSElHO NAVAL,
EM 25 DE 1ULHO DE 4862.

Consulta n. o 8S4,.

Sobre o estabelecimento de wn pharol na barra
do norte do porto de Santa Catharina.

Illm. e Exm. Sr.- Em Aviso de 43 de Fevereiro
ultimo, mandou o antecessor de V. Ex. remetlerao
Conselho Naval a informação e mais papeis relativos
ao estabelecimento de um pharol na barra do norte
do porto de Santa Cathal'ina, a fim de emitlir este
Conse.lIlO o seu parecer sobre a collocação do dilo
pharol na ponta S. E. da - Ilha do Arvoredo-,
como Pl'opozerão em officio de 5 de Agosto de 4857,
o Chefe de Divisão Jesuino Lamego Costa e o Tenente
Coronel de Engenheiros Christiniano Pereira de
Azarado Coutinho, commissionados pelo Governo,
ou em outro local que deveria o Conselho designar,
declarando no primeiro caso si são ndoptaveis o
planta e orl;amento que acompanhão a referida
proposta.

l~az ver a Commissão no Cilldo omcio, em resul..
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lado das averiguações á que procedeu, que um
pharol destinaáo á assignalar a barra do norte de
Santa Catharina não poderia ser collocado sinão na
-Ilha do Arvoredo- ou na ilhota denominada­
Deserta-, um pouco mais á E, sendo que esta
tinha a vantagem de dar á visibilidade do pharol
um maior sector do horisonte, ao passo que aquella
constituindo um dos extremos da entrada da }jarra,
orrerece sob o ponto dê vista nautico a situação
mais natural e adequada para o pharol.

As circumstancias physicas, porém, resolvem for­
çosamamente a questão á favor da do - Arvoredo-,
visto que a - Deserta -, além de arida e privada
d'agua potavel, é inabordavel ou inaccesslvel de
todos os lados, quando a do - Arvoredo -, posto
que batida com violencia pelo mar é cercada de
rochedos ou de montes de grandes pedras, não
56 tem agua corrente, bem que pouco abundante,
da parte ôe N. O., mas tambem apresenta d'esse
lI)esmo lado um lugar no qual com mais ou menos
risco e trabalho é possivel (:) desembarque, e que
é denominado porto pelos pescadores da costa, os
quaes nhi procurão abrigo quando sorprendidos
por temporaes. Infelizmente esse lugar em que se
encontra agua, e onde se póde, meôiante alguma
despeza fazet um porto de desembarque, acha-se
á meia legua de distancia da ponta de S. E. , local
que a commissão .indica e que lambem ao Conselho
parece o mais conveniente para a construcção do
pharol. Essa ponta da - IllJa do Arvoredo -, e a
ponta de N. E. da dé Santa Catharina, achando-se
q~asi exactamente debaixo de um mesmo meri­
diano que passa cêrca de seis milhas á E. do cabo
d~ Santa l\Iartha, resulLa qne as embarcações que
Vierem do S. avistaráo o puarol fazendo-se um
pouco á E., depois que montarem o dito cabo, ou
mesmo não deseahindo para O., no que, aliás, ha­
veria impmdencia. Das embarcações navegando do
N. para o S. o pharol será sempre avistado, pois
que a costa de Santa Catbarina para o N., até quasi
o parallelo de Paranaguá, corre a nImo de N.,
e d'abi em diante pende para E.; e 'Portante ne·
nhuma d'ellas, quando na ôistancia correspondente
a~ alcance do pltarol, poderá achar-se a O. ~o meri·
diano da ponta de S. E. do - Arvoredo - , umco casorm que a ponta de N. N. O. do mesmo - Arvoredo­
hes poderia encobrir o pharol.
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Assim, o local em questão satisfaz ás principaes
condições sob o ponto de vista nautico.

Quanto ao plano e orçamento da obra, propoz
a commissão a edificação de uma torre de tijolo
co setenta palmos ou cincoenta pés inglezes de
aUura sobre o terreno da base (cuJa elevação re­
lativamente ao nivel do mar apenas se sane ~ue
é de muitas braças), sendo orçada a respectIva
despeza com a precisa especificação na quantia de
57:2238000, á qual ajunta-se a de 16:õOO~000 para
o custo e assenlamento do apparelho optico e seus
pertences, pelo systema de Fresnel, 3.a ordem,
(le luz variada por clarões e curtos eclypses, e
assim mais 20: 0008000 para as despezas tanto do
melhoramento e arranjo do porto como do ca­
minho entre este e o lugar do pharol, vindo tudo
a importar na quantia de 93:7238000.

Ajunta, porém, a mesma commissão, de confor­
midade com as observaliões que apresentou no
final de sua informação sobre a difficuldade e
morosidade do trabalho da construcção, e do trans­
porte de materiaes, um segundo orçamento na im­
portancia total de 66: 0008000 ou de 27: 7238000 para
menos, sendo ~nti.io, a torre construida de ferro.

O Conselho Naval, em vista das razões produzidas
pela commissão para adoptar-se a torre de ferro,
em vez da de tijolo. julga o segundo orçamento
preferivel ao primeiro com as reducções que passa
a propor.

O pharolete existente na - Ponta dos naufra­
gados-, cujo aparelho é gyratorio da i." orde.lJ!,
grande modelo, do systema oe Fresnel, é de ut111­
dade, principalmente ás embarcações de cabotagem
e aos vapores da Companhia de Paquetes, que
com esse auxilio, e com bom tempo, podem entrar
de noite pela barra do Sul, mas não precisava do
grande alcance que tem, secrundo o relataria da
Marinha do anno passado, ?e 16 á 20 milbas, q!le
é justamente o maximo alcance de que necesslla
o novo pharol do - Arvoredo -, ao mesmo lemp'o
que os apparelhos de Fresnel da ordem e especle
d~proposto pela commissão teem apenas mais duas
milhas de alcance. .

Lembrou-se, pois, o Conselho Naval que se pod~rJa
transferIr para a barra do N. de Santa CatharlDl~
o apparellio que existe na do S., pondo-se alI
em substituição um apparelho do mesmo systema,
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e da t.· ordem, mas de luz fixa, e por conseguinte
de menor custo; e tanto mais que, em todo caso,
seria forçoso tornar fixa a luz da - Ponta dos nau­
fragados -, ou fazer de luz fixa o pbarol do­
Arvoredo -, aliás muito mais importante, attenta
a pequenhez da distancia que separa as duas luzes.
Desistia, porém, d'este J)roposito reflectindo que
a economia proveniente no menor custo do appa-:­
relho de luz fixa seria absorvida, senão excedida
pela despeza necessaria para se desmontar e arriar
na barra do S. o actual apparelbo, e montar o outro
em sen lugar, além do grande inconveniente de
interromper-se por algumas semanas o serviço do
pharolete; optando assim o Conselho Naval pela
collocação de uma fixa na - Ilha do Arvoredo­
da mesma ordem e systemaque a commissão propoz;
o que importa seguramente a diminuição de seis
a sete mil francos, ou de mais de dous contos de
réis no custo do apparelho uptico.

Julga ainda o Conselho que outras reducções se
podem fazer no mesmo orçamento, a saber: 1: 5008
na verba de 6: OOOsOOO para assentamento da torre
e do machinismo, e fundação da base, estando já
orçada largamente a importancia da lDesma torre
na quantia de 15: OOOftOOO, e a edificação de uma
casa para os pbaroleiros na de 5: OOO~OOO; 4,: 0008
na verba de 20: 0008000 para melhoramento e arranjo
do pequeno porto, e áa estrada e caminho para o
lugar do pbarol, cuja extensão é estimada em meia
legua; e, finalmente, 2:500S000naue 5:0008000 para
carretos e pespezas imprevistas, perfazendo estas
diminuições a somma de ~ o: 0008000, e importando
definitivamente o referido orçamento na quantia de
56:0008000.

O Conselho, pois, é de parecer:

1.° Que o Governo approve a localidade escolbida
pela commissão, a ponta de S. E. da-Ilha do
Arvoredo, - para situação do pharol da barra do
N. de Santa Catharina.

2.° Que a torre seja de ferro, à similbança da
do pbarol da barra do Rio Grande do Sul, tendo
de altura t5 á 50 pés inglezes, e o apparellio de
luz do systema de Fresnel e Arago, t.· ordem, de
luz fixa, grande modelo.

3.° Que o Governo opportunamente autorise para
este fim a despeza de 56: 0008000 constante do se­

13
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gundo orçamento apresentado pela commissão, com
as Ireducções acima declaradas.

V. Ex., porém, ordenará o que melhor julgar.
Assignados.- Joaquim José I~acio, Joaquim Ma­

fiool de Olívci'ra Figueiredo, Felippe José Ferreira,
Rapbae Mendes 'de Moraes e ValIe, José Maria Ro­
'drl'gUes, Ricardo -José Gomes Jardim (Relator o Sr.
-.J~lI'dim.)

{Mandoo-se archivar para ser considerada em
opportunidade. )

SALA DAS SESS0ES' DO CONSELHO NAVAL,
EM é ~.o DE AGOSTO DE 1862.

()OD8ulta D.O 835.

Sobre quaes os cffeitos que só devem produzir as
inspecções de saude feitas nas Provincias.

Illm. e ExJb. Sr.-Por Aviso de 16 do mez findo,
mandou V. Ex. que 0 Conselho Na'Val, não só con­
sulte a respeito da pretenção do L° TEmente da Ar­
mada Galdmo Cic.ero de Miranda, que pede sua
reforma por motivo de molestia; como que decla­
re, para se poder fixar regra no futu'ro, si as im
pençóes de saude feitas nas Provinoias são legaes
e competentes para á vista d'ellas conceder-se re­
forma aos Officiaes a que se referirem, ou si devem
estes vir á CÔrte para serem inspeccionados, quando
solicitarem aquella graça.

Ao mencionado Aviso vierão annexos não só o
requerImento do 1.° Teneule Galdino Cícero de
~tiranda pedindo refol'ma, CGmo a Fé-de-offioío res­
pectiva. o termo da inspecção de saude á que o
reQuerente, foi ubmeUi~o 'Por ordem do Comman­
dante da Estação Naval da 8ama, -e o 'otlicio do



- 99-

dilo Commandante participando, por inl.t}r ediQ da
Quartel General da Marinba todas a.s ~oourre5\6ialt
em relação ao pedido do supplicante. . ~

De todos esses documentos. que minueiosamente
forão examinados pelo Conselho Naval, cons~' o
seguinte. .

4,0 Que o Lo Tenente Galdino. Cicero de rtliranda,
achando-se no exercicio do lugar de Ajudaoté da
Capitania do Porto da Dabia, para ql)e fôra nmnea­
do por Aviso de 5 de Julho de 1861, foi,. por ou~ro
Aviso de 4 de Fevereiro do corrente anno de ~862,
nomeado para commandar a canhoneira a vapor
Iguatemy.

2.° Que no dia 19 do dito mez de Fev~reiro, apre­
sentou-se ao Commandante da Estação Naval da
Babia, declarando-lhe, porém, offioialmente por es­
cripto, que não lhe era possivel entrar no exercíoio
d'esse commando, por isso que lIa longos ªnnos
som'ia de molestias cl1ronicas e inc~ra;v~ls, que
sem o conservarem prostrado, todavia o privavão de
prestar-se ao serviço aCLivo da marinha d~ guerra.

3.° Que em 22, tambem d~ mesmo me~ de FE:\­
vereiro, foi, P.Ol' ordem do CDmmandante da ~s­
tação naval da Babia, inspeccionado pela Jun\<! ~a­
dica da mesma estação, a qual o declarou jnn~Du

Ido serviço activo da mariIiha d~ gu~rra, por ser
incul'avel a hepatite chronica, muito da~envolvicta,
e a hepatisação do pulmãp çlire~to que SOffP6, e
que Re exacerba sempre que se desVla de u~ re­
gimen dietetico, e qe tr~\ialhos moderíldos.

4.° Finalmente. Que dOlls dias depois d'ess~ in~..,
pecção dirigio ao cOfllUlandante da (l~tação da
Babla um requerimento, pedindo il,O GovernQ Im­
perial sqa reforrnq; e ol)tro pedindo ao l'efe.rjdo
commanqante licença para se tratar em casa Como
desembarcado; lioença que lhe foi coneediqé\ pql'
entender .o dito commandante que o reqtlaf~ll~e
estava comprehendido na disposição da ordelQ ge,.
ral n.o 29 de 20 de Dezembro de 1856.

Pelo que exposto fica. e consta dos dOGumentP8
referidos, é claro que o 1,. Tenente G-jlldinQ· ci­
c~ro de Miranda, achando-se prolllPto para. o. ser­
Vi.CO, e etrectivamente empregado no ex.erClCJO de
Ajudante da Capitania do Porto da Província dq
Bahia, deu parte de doente. e, allegando seus pa­
decimentos de lQngos annps, se declarqu incapaz
para o sel,'viço, depois de ter ~ido Jlome.~clo parq.
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umá commlssao, qual a de commandar a canho­
neira a vapor Iguatem1/, pelo que, nos termos da
ordem n.· 67 expedidà })elo Quartel General da
Marinha em 45 de Setembro de 1854, não lhe de­
vêra de ser aceita tal parte; e por isso não póde
elia produzir nenhum etreito legal, nem o 4. 0 Te­
nente em questão ser reformado por declaração
de uma inspecção de saude mandada fazer })elo
eómmandante da estação com o fim de reconhe­
cer apenas a doença que o inbibia de tomar o
commando; mas mesmo quando assim não fosse,
e competisse ás Juntas medicas das estações na­
vaes, sem autorisação expressa do Governo, ins­
peccionar os Officiaes para obterem reforma; no
caso presente a inspecção feita ao requerente em
nada lhe aproveita para conseguimento da reforma
que pede; porque a Junta inspeccionadora apenas
o declara incapaz para o serviço activo, quando o
§ 4,0 do art. 4,.0 da Lei n.O 64,6 de 3·1 de Julho de
1852 não faz tal distincção, e exige para a reforma
incapacidade, não designadamente para tal serviço
mas genericamente - para o serviço.

E' digno de notar-se que o 1.° Tenente Galdino
Cicero âe Miranda na parte por escripto que deu
declarando-se impossibilitado para tomar o com­
mando da canhoneira Iguatemy se refira a um
attestado, que o commandante da estação participa
remetter por cópia, como com etreito remetteu, e
que esse attestado seja a copia fiel do proprio termo
da inspecção de saude á que foi PQsteriormente
submettido, e com o originaI do qual documenta
o seu requerimento J;ledinâo a reforma; pelo que,
a não ter-se dado n isto algum equivoco na occa­
sião da remessa dos papeis, É: verdadeiramente in­
explicavel como em 49 de Fevereiro pudesse ser
conhecido, e servir de documento, o termo da ins­
pecção de saude que só foi feita a 22 do mesmo
mez..

Passando agora á segunda parte do Aviso de V.
Ex., o Conselho Naval, examinando o regulamento
para o corpo de saude de Armada mandado obser­
var por Decreto n.o 783 de 24, de Abril de ·1854, e
bem assim o provisorio de 27 de Julho de 4858,
não encontra nelles nenhuma disposição pela ql;lal
devão as inspecções de saude feitas nas Provm­
cias ser legaes e competentes para á vista d'ellas
conceder-se a reforma aos Officiaes a que se re.,.
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ferirem; antes parece que de taes regulamentos se
deve concluir o contrario; porquanto o art. 8. 0 do
de 24, de Abril de 1851 estabelece como regra
geral, que a Junta medica á que assistir o Cirur­
gião-Mór da Armada, é a competente para ins­
peecionar os individuos que tiverem de ser refor­
mados, e o art. 9. 0 do de 27 de Julho de 1858,
estabelecendo as Juntas-medicas nas Provincias,
não deroga esse prec.eito, nem o faz extensivo ás
novas juntas; pelo que se deve entender que os
actos d'essas Juntas provinciaes só devem produzir
seus effeitos legaes no que depender da autori­
dade do commandante da estação, mas no que
depender de acto do Governo Imperial, como seJão
as reformas dos Officiaes, o exame medico deve
ser feito pela Junta presidida pelo Cirurgião-Mór
da Armada, e feita, na conformidade das ordens
existentes, na presença do Encarregado do Quar­
tel General, com excepção d'aquelles casos em que
o Governo julgar conveniente mandar commisslO­
nar para isso alguma Junta medica das Provincias.

Em conclusão, pois, de tudo que dito fica, o
Conselho Naval é de

Parecer.

1.o Que o 1.0 Tenente Galdino Cicero de Miranda
não está no caso de dever obter a reforma que
pede, não só I>orque, contra as ordens existentes,
(leu parte de âoente depois de haver sido nomea­
do para uma commissão, parte que lhe não de­
vêra ser aceita, como porque o parecer da Junta
de saude que o inspeccionou, nao está nas con­
dições da lei para basear tal pretenção; podendo
apenas servir para fixar a época a datar da qual
deve o supplicante ser considerado impossibilitado
para prestar serviço activo, e, nos termos do §
2. o art. 2. 0 da resoluçãO legislativa mandada exe­
cutar pelo Decreto n. o 260 do 1.' de Dezembro de
484,1, passar para a 2.· classe.
.2.' Que as mspecções de saude feitas nas Pro­

VIncias só devem produzir etreito para aquelles actos
que dependerem do commandante da estação res­
pectiv~, mas para os que dependerem do Governo
Imper~al, como sejão reformas a Officiaes, .são
elIas. Illegaes e incompetentes.; devendo por ISSO
os dItos Officiaes recolher-se a Côrte para serem
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inspeccionados pela Junta Medica presidida pelo
encarreaado do Quartel General de Marinha, na
fórma âos re~lamentosexistentes com excepção,
porém, d'aqueues casos em que por ordem ex­
pressa do Governo se mande inspeccionar nas Pro­
vincias alsum Offieial cujo estado de saude lhe
não permItta vir á Côrte.

V. Ex., porém, resolverá como julga~' melhor.
Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Ma­

noel de Oliveira Figueiredo, Felippe José Ferreira,
Ra{)hael Mendes de ~ioraes e Valle, José Maria
Roarigues, (Relator o Sr. Oliveira Figueiredo.

(Resolvida no sentido da Consulta em 3 de Se·
tembro de '1862,)

SALA DAS SESSOES DO CONSELHO NAVAL,
EM O 1.° DE AGOSTO DE '1862,

Consulta •.0 838.

Sobre as condições q'l,te a lei exige para ser wn
individuo considerado Piloto epromovido ao posto
de 2,0 Tenente.

I\lm. e Exm. Sr.-Por Aviso de 18 de Julho de
1862, rernetteu V, Ex. a este Conselho, a fim de ser
consultado o requerimento acompanhado de docu­
mentos e informações em que Bonifacio Gil Pinheirú,
Piloto da Armada, pede ser promovido ao posto de
2. o Tenente.

AUega o supplicante que, tendo sido praça .de
praticante desde 10 de Fevereiro de 1844, servua
com apr0veitamento e constantemente.

Que a 13 de Maio de 184-6 fez exame na Academia.de
Marinha, e tirou licença de sota-piloto por urna VIa­
gem; embarcando, erp seguida, como Official e como
Commandante.
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Qne estando na conhoneira Activa, de 1852 a 4855,
destacou por algumas vezes para lanchões que com­
mandara no cruzeiro da Ilha Grande, passando de­
pois para outros navios, onde crê ter cumprido
os seus deveres.

Que em Outubro de 4855 fez o seu segundo exame,
sendo approvado; e, eontinuando a embarcar com­
mandou lllterinament6 a escuna S. Leopoldo, que
levou ao Rio Grande do Sul.

Terminada esta commissão, passou para outros
navios, e fizera seu terceiro exame, em que fôra
approvado Piloto.

Conc)ne pedindo ser promovido á ~. o Tenente,
por contar 24 annos de serviço activo. dos quaes
15 como Piloto, commandante, e Escrivão; pretenção
que fundamenta com diversos documentos em prova
das asserções aoima ditas. Os mais notaveis destes
dooumentos são uma certidão da Contadoria da Ma­
rinha, e um altestado do Capitão de Mar e Guerra
João Baptista de Sousa, Com mandante que foi da
corveta Dous de Julho e fragata Parag~6assú, que
declarão, aquelle que teve o suppticante exercicio
de praticante á bordo do Transporte Triumpho da
Inveja, de 10 de Fevereiro de 184-1 a 29 de Feve­
de 184.2, e ltste que fizera diversas viagens nas dilas
corveta e fragata como praça de marinhagem e
exercicio de praticante.

A fé de oficio confirma os embarques declarados,
que começArão em 26 de Outubro de 186.·6, data
do primeiro assentamento nos livros do Quartel
General.

D'este documento, e de uma certiaáo passada pela
Secretaria a Escola de Marinha, deduz-se que fi­
zera tres exames naquelle estabelecimento; sendo
em 13 de Maio, e em 26 de Outubro de 184.5, em que
lhe fôra concedida licença como Sota-piloto por
~ma viagem, e em 20 de Agosto de 4856 que alcançou
19u1!-l licença por 5 annos.

DIversos attestados de bom comportamento pas­
sados por commandantes com quem servio, no-

)m~ações de embarques, e ordens aos mesmos re­
ahvas, são os demais documentos.
O Quartel General da Marinha, dando direcção á

este requerimento, flue recebeu pelos canaes com­
petentes, informa nos termos seguintes: « Esta pre­
tenção não se acha completamente comprehendida
nas disposições da Bea Resolução do 4. o de Ja-



- 104. -

neiro de 1798 e Provisão de 13 de Novembro de
1800, por exigirem a carta de 1.° Piloto e cinco
annos neste exercício, entretanto que o supplicante
a{lenas apresenta o titulo de SOla-piloto, prescin­
dIndo já de ter em consideração que as referidas
disposIções forão estabelecidas para os Pilotos do
numero, classe em que ha muito tempo não tem ha­
vido Piloto algum.

« Tendo, porém, em attenção os longos annos de
serviço do supplicante, comprovado pelos seus as­
sentamentos por cópia juntos, ter elle commandado
por diversas vezes, serem-lhe favoraveis as infer­
mações reservadas que existem a seu .respeito, os
precedentes de terem sido outros promoviaos sem
exhibirem titulo algum de habilitação na sua Ipro­
fissão, a necessidade que ha de OffiClaes subalternos,
e, finalmente, não se poder deduzir do disposto no
art. 1fI.1 do Regulamento da Escola de Marmha que
por elle ficão vedadas absolutamente as promoçoes
com clausulas; julgo de equidade attender-se ti.
esta pretenção, elevando o supplicante ao posto de
2.° Tenente com a condição d<l\ não ter accesso sem
que mostre haver satisfeito aos exames exigidos
pelo art. 14,0 do mencionado regulamento. »

O Director da 1." Secção da Secretaria de Estado
faz estas observações':

« Si o ar!. 141, do Regulamento da Escola deter­
mina que os 2. 08 Tenentes tirados da classe de Pi­
loto não possão ser promovidos sem mostrarem-se
habilitados na fórma do ar!. 14-0, claro é, para mim,
que está expressamente prolJibida a promoção a
2.° Tenente com clausula, por isso que a disposição
do art. 14'1, a não ser vãa, fôra o reconhecimento
da iIlegalidade com que tinhão sido promovidos
os Pilotos n'e11e especificados. Além d'isto occ~rre

-que só e sómente devem ser promovidos, á vIsta
das disposições vigentes, os Pilotos de carta, e que
esta lhes seja dada pela Escola mediante exame
das materias designadas no ar!. 14,0.

« O supplicante nem fez exame d'essas materias, e
menos tirou carta de Piloto, sendo apenas Sota-piloto
e mesmo assim por tempo muito limitado (5 ann~s).

Si arestas contra o que é de lei podem autOI'lsar
a continuação da infracção da mesma lei, não me
compete averiguar, e sÓ V. Ex. póde resolver em
sua sabedoria. »

Para fundamentar sua opinião no caso vertente,
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opinião que póde ser applicavel aos- de igual na­
tureza, recorreu o ConseIlio Naval á legislação exis­
tente sobre pilotos; de cuja analyse resulta o se­
guinte:

O Alvará de 5 de Agosto de 1719 estabeleceu que
o lugar de Piloto só poderá ser dado á quem pro­
vasse ter feito exame geral do curso mathematico
da Academia. A Resolução de 10 de Janeiro de i798,
que regularisou esta classe, pl'esuppôz nos Pilotos a
qualidade de discipulos d'aquelle estabelecimento.
E' á 1.°5 Pilotos cl'esta ordem que se refere a Pro­
visão de 13 de Tovembro de 1800 quando exige
para n promoç,ão a 2. o Tenente o serviço etrectivo
Lle cinco anos a bordo dos navios de guerra.

Como se vê, em o cu I'so academi o nmgu mera
1,° Piloto, e não bavia, por isso, promoção passivei
ne ta la se (Iuando tal babiliLação falta 'se.

Circum tan Hl bem conhecidas fizerão com que
!lil no sa marinba se deixas e de ob enae á ris a
esla legislação; e as conveniencias do serviço le­
várao algumas vezes o Governo Imperial a promover
Pilotos a 2. os Tenentes sem as habitações flue as
leis exigião; sendo cerLo que, salvas rarissimas ex­
cepções, não farão, nem 5.0 o nossos pilotos.
como taes apenas qualificados por uma nomeação
do Quartel General, os Omciaes theoricos e praticos
que a antiga Legislação teve em vista cl'ear como
suppletoria de dcficiencia numerica de Officiaes su­
baILernos na Armada.

Muito sabia e previdentemente, pois, o art. 14.0
do Regulamento n. ° 2'163 do 1.° de Maio de 1858
estatuio as habilitações sem as quaes, provadas em
e~ame, não póde a Escola de. Marinha dar carta ~e
pIloto, providencias que com outras tomadas admI­
nistrativamente ainda 11a pouco tempo, fazem como
que reviver a antiga legislação sobre esta materia,
que havia quasi cahido em desuso. E' só piloto
quem como tal satisfaz aos exames, e obteve a res­
pectiva carta ela Escola ele Marinha.

Isto posto, o supplicante Bonifacio Gil Pinheiro
não é Piloto de carta, porque em nenhum dos tres
exames por que pa ou, pôde obtel-a; seDd,? para
notar, ate, que o efl.'eito dOesses exame está nullificado
por ter- e terminado em Agosto ultimo a licença de
inco anno que alcançara. Revelada assim a sua

falta de habilitações, nao póde ser ella recompen­
sada com a promoção a OlieiaI de patente. Nem

H
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tão importantes são cus servicos allegados que
mereção essa alta distincção, preterindo-se as bem
entendidas exigencias da lei.

E', pois o Conselho Naval de pàrecer que, em­
bora tenho o Piloto da Armada Banifacio Gil Pi­
nheiro servido como tal desde 26 de Outubro ue
184·6 com informações que 3bon50 seu bom com­
portomento, não está em circumstancias de er
promovido, como pede, ao posto de 2.° Tenente, por
lbe faltarem os exomes e carta 1'e pectiva. que ll1e
dêm di"eilo ao titulo de 1.° Piloto habilitado em
fórma das leis para gozar dos vantagens por ellas
concedidas aos que servem por cinco annos em
navios de guerra.

V. Ex., porém, mandará o que 1'ór mais justo.
Assignados .-Joaquim José Ignacio, Joaquim Ma­

noel de Oliveira Figueiredo, Felippe José Ferreira,
Rapbael Mendes de Moraes e Valle, José Mal'ia Ro­
drigues. (Relator o Sr. J. J. Ignacio.)

(Resolvida no sentido da ConsulLa em 3 de Agosto
de 1862.)

SALA DAS SESSÓES DO CONSELHO NA\ AI.
EM 5 DE AGOSTO DE 1862.

Coosulta 0.° G37.

Sob/'e não conla1'-se com,o teJnpo de se1'viro a wn
empre.fJado da Con~ado'Y'iao que prestá/ta na qzea­
lidade de Reposte1.1·o da Casa Imperial.

O Conselho Naval é con ultado, pOI' Aviso dl3 U
de Julho de 1862, sobl'e o requerimento de Ale­
xandre José. Fortuna, .3.° Escriptnrario aposentado
da Contaclona da Marmha, peclindo novamente se
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lhe conte cOJ'!lo tempo ~e serviço '0 que prestAra
á Casa Imperial na qualIdade de ReposteIro.

O Conselho pondera que já emiLtim opinião s0bre
este mesmo objecto, e que o Governo conforman­
do-se com a mesma aposentou o supplicante rno
emprego qne exercia, vencendo somente o orde­
nado proporcional aos annos de serviço que tinha na
Conladoria da 1I1arinha, não se lhe contando, porém,
o tempo que anteriormente servia no Paço Imporial.

O requerimento agora apresentado se acompanha
de uma certidão que passou a 3." Contadoria do
Thesouro Nacional, pela qnal fica manifesto haverem
sido aposentaclos, contando-se-Ihes o tempo de
seniço no Paço Imperial, Francisco José Ribeiro
de Oliveira, no emprego de Secretal'io de Policia
da Provincia do Espirita Santo, e Joaquim 1\1oreira
de Queiroz no de Amanuense da Recebedoria do
Municipio da Côrte, aquelle em idenlicas circums­
lancias ás do supplicante, e este tendo senido no
lugar de Varredor e depois no de Reposteiro do
Paço Imperial.

A Contadoria ela Marinha, na informação que dá
ao novo requerimento do supplicante, diz que-em
vista das certidões passadas peja 3." Contadoria elo
Tbesouro Nacional e l\fordomia do Paço, e do de­
creto da nomeação do supplicante para o emprego
de Reposteiro em cinta de 20 de Mto to de 1RilO,
uma vez liquidado o tempo que servia na Casa
Imperial de conformidade com o Decreto de 13
de Agosto de 1706, cm virtude do f)ual resolveu o
Thesouro, por Despacho de 16 de Fevereiro de 1852,
que se contasse a diversos empregados o tempo
de, serviço no Paço, vem ateI'. o supplicante di­
relto a contar 14, annos e 15 dIas no emprego de
Reposteiro, o quaes addicionados aos 16 1mnos,
fi mezes e 19 dias já liquidados no de 3.° escriptu­
rario, perCozem 30 annos, 9 mezes e ~ dias.

O Conselho 'aval, reconsiderando o seu primeiro
pnrecel' em presença das novas rnzões e docu­
men!os que cxllibe 'o supplicanLe em favor da pre­
Lençao sujeito, julga que si o Decl'eto de ,13 de
Agosto de 1706, a 4ue se soccorre o mesmo sup­
pllcnnle. é oinda considel'lldo em vigor pelo Thesouro
Nac!onal e por outl'llS Repul'lições, não dere a ue
Mannha deixar de conformar-se com as suas dis­
posições para as aposentadorias dos respectivos
empregados, e que, portanto, o requerimenlQ 1.10
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3.° Escripturario aposentado Alexandre José Forluna
está no caso de ser attendido favoravelmente.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Ma·
noel de Oliveira Figueiredo, Felippe José Ferreira,
Raphael Mendes de Mornes e ValIe, e José Maria
Roôrigues. (Relator o Sr. Felippe José Ferreira.)

(O Sr. Joaquim José Ignacio ôeclarou que discor­
dava do parecer, por entender que subsistem ainda
as razões produzidas pelo Conselho em Consulta
n.O H 3 de 31 de Maio de 1861.)

(Foi resolvida em ~4. de Dezembro de 1862, de
conformidade com o parecer emittido pela Secção
de Guerra e Marinha do Conselho de Estado, que
seja indeferida essa pl'etenc.ão de Alexandre José
Fortuna.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL
EM 8 DE AGOSTO DE '1862.

Consulta D.· 638.

Sobre o melhor destino a dar-se ds bocas de fogo,
armamento de m.ão, e out?'OS m'tigos bellicos ea}is­
te~tes na 4." Secção do AlntOxa?'l/ado, sem. ap­
2)hcação.

O Conselho Naval é consulLado, por Aviso ele !j
de Janeiro de '18(H, sobre o omcio do e:-{l1Lenc]el1lc
da ~raI'inha da CÔI'Lc n.· 255, ele 3 do dito 111 f:'Z ,
aco~lpanhado da inro~maçã do Director da 11I·t1­
lhana, versando lucIa acel'ca do destino que melhol'
se possa dar ás boccas de fogo, armament.o de müo,
e outros al'ti~·os bellicos existentes na 4." Secç~lO
do -:\lmoxarifado sem applicação ou como taes
conslderados.

Cinco tabellas explicativas do estado de conser­
vação e utilidade de taes objectos, e do approvei­
tamento ou destino que podem ter ainda os inser­
viveis, farão oL'ganisadas pelo DiJ'ector da artilharia,
o qual procedera ao exame dos me mos.
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Atabella n.o 1 comprehende as bOCCàS de fogo exis­
tentes na referida Secção do Almoxarifado que ainda
estão em uso e que devem ser conservadas, ex­
cepto 24- caronadas de calibre 30 que não podem
ser empregadas em razão de não terem, por defeito
de construc.ção, ª preponderancia necessaria.

A de n.· 2 menciona as bocas de fogo em des­
uso que se aehão a cargo da mesma Secção, e
comprehende, além d'isto, as 24 caronadas in­
serVlveis de calibre 30. E' de opinião o mencionado
DiI'ectol' que as caronadas e peças de ferro cons­
tantes d'esta tabella, á excepção uI!icamente de
391 peças em bom estado (8,1 de calibre 32, e 246
de calibre 24), que podem ser empregadas no
armamento das fortalezas, sejão aproveitadas como
materia prima pal'a funclic·ão de balas e de outros
muitos objectos, e que as pecas de bronze desig­
nndns na mesma tabeUa sejã"o emJ)regaelas igual­
mente como materia peima nas otIlcinas de ma­
chinas, umas por estal'pm em máo e taclo, e onteas
poe serem de pequenos calibres. Accrescenta que
das de 1'01'1'0 só podel'ião ser refundidas as peças e
caronadas que fossem reconhecidas de bom metal
e que não resi tissem pela ua geandeza ou gl'OS­
sura á acção (que ainda pat'ece desconhecida) do
apparelho que ha no Ar-enal pam quebrai-as.

A ele lJ.· 3 comprebencle as armas de fogo, por­
tateis existentes, .lá róra ele uso, mas que o Dieector
da artilharia julga conveniente que 'e conservem
em boa aJ'recadação e com muito trato, porque,
nào obstante estarem em desuso, podem bem SOl'Vit'
em certas circumstancias.

A labella D. O 4 apresenta os objecto do trem
bel!i.co em de uso a cRI'go da 4·." Scc.ào.do ALmo­
Xal'!laclo constando de cartuxos de baetl lha para
peças c caronadas de calibres fóra do uso, cochar'ras,
fecho de pedcmeirJ para artilharia, t'eminella ,
n~aç(')s ele soquetes, tapas ele páo, e tacos de fios de
dlvcrsos calibres. Diz o Director que os cartuxos
podem ser aproveitados convenientemente, cortan­
do-o e os de caronada para.o obuztls de monLanua
de calibre 1~; os ele peça paea as cargas pequ~nas
de canhões obuzes de 30, e das peças de calIbre
32 da ti." classe; que os tacos podem ser c1esman­
cb~dos, e o fio aproveitado JJara. novos taco dos
cahures em uso; que o metaL as cocl1arras t~mbem
pórle sei' aproveitado em obras; e que os j chos,
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tapas, feminellas ~ maços de soquetes devem ser
entregues competentemente como artigos inuteis.

Além d'esses objectos se mencionão 81 capacetes
de metal amarello, que podem ser refundidos para
se aproveitar o metal.

A âe n.O 5, finalmente, comprehende os projectis
a cargo da mesma Secção corresJ.>ondentes a cali·
bres em desuso na murinha, mas amda empregados
no armamento das fortalezas pertencentes ao Minis­
teria da Guerra, ao qual propõe o Director da arti­
lharia que se entreguem as ba1as· rasas de cliversos
calibres que se achão em bom estado, destinando­
se as outras para servirem de lastro nos tI'ansportes,
e as balas oucas e palanquetas para serem aprovei­
tadas na fundição, sendo préviamente descarreg:adas
as que não se achão vasias, e applicada a pOlvora
e a materia incendiaria para o carregamento de outras
de calibres em uso.

Além dos projectis especiucados n'esta tabella,
declara o Director que existem 24-14 pyramides de
calibres 12, 18, 24 e 42, que devem ser desman­
chadas, aproveitando-se as balas de taes projectis
na fabricação de ou tras para. as peças de calibres
em uso.

O Conselho Naval, attendendo á despeza inulil que
é preciso fazer-se annualmente em tintas e serventes
para a conservação dos referidos objectos, ~s quaes
não podem ser empregados no armamento dos na­
vios de guerra, e ao espaço que elies occupão nos
armazens em prejuizo da boa arrecadação de outros
em uso, é de pal'ecer que o Governo approve o que
o Director da artilheria propõe nas obsel'vações das
tabellas annexas ao seu otlicio á InspL~cção do Ar­
senal, datado de 8 de Outubro de 1860, só com a
dilferença de reservarem-se elas 246 peças de calibre
24 em bom estado indicadas na tabelLa n,o 2 pa~a

o serviço das fortalezas as que forem suscepf.1VCIS
de ser broqueadas e cOnVeI'Lldas em calibre 30.

Assignados .-Joaquim José Ignacio, Joaquim ~la­
noel de Oliveüa l?igueit'edo, Felippe José .Ferrelr~,

Raphael Mendes de Múl'aes e Vali e , José Mar13
Rodrigues, Rical'do José Gomes Jardim. (Re]ntor o
Sr. Jardim.)

(Mandou-se al'cbivaJ'. )
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S.HA DAS SESSÕES DO CO~SELBO NAVAL,
EM 12 DE AGOSTO DE 1862.

CouslIUa n. o G39.

Sob?'e uma pretencão ele um enferrnei?'o do hos­
pital dê Marinha da Cên"te.

o Conselho Naval é eonsulLado, por Aviso de 30
de Julho de 1862, sobre o requerimento em que
Antonio Cardoso da Silva, 1.0 enfet'meiro do 1105­
bi!al de Marinha da Côrte, pede reforma em con-
equencia do seu máo estado de saude, e avançada

idade em que se acha.
ODirector do Hospital informa que ainda que esta

pretenção não esteja nos termos do art. 88 do Re­
gulamento pl'ovisorio do Corpo de Saude, são tão
al'duos os serviços prestados nas armas pelo sup­
plicante antes de ser enfermeiro, que juntos aos
d'este ~ltimo cargo lhe podem dar direito á mercê
requerida.

O Quartel General faz a resenha d'esses servicos
militare á vista dos documentos, que são as escusas
obtidas dos diversos corpos em que teve o suppli­
cante praça, datando eUa do tempo da Indepen­
dencia e guerra da Cisplatina; e entende que; na
fórma de diversos precedentes, fôra acto de grande
e~uidade da parte do Governo Imperial mandar addi­
ClOnar o tempo de serviço militar ao que tem esta
praça como enfermeiro, e coneeder-lhe a reforma.

Recapitula o Chefe da L" Secção da Secretaria os
precedentes apontado, e conclue achando direito
á qUe seja a pretencão deferida,
.O Conselho Naval °é ele opinião que, em face da

diSposição terminante do art. 88 do Regulamento
mandado observar por Aviso de 27 de Julho de 1858,
cabem os argumentos de l?recedentes e de equi­
dad~ invocados, porque, alias, elles não teem appli­
caç~o ao caso de que se trata.

DIZ o art. 88 « Os enfermeiros que contarem 25
annos de serviro effectivo, quér nos hospitae?, guér
embarcados em navios ele gue?'?"a, terão direIto á
reforma, etc. »
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Om, o supplicante conLa menos de 48 annos de
eI iço como enfermeiro do hospital, e só d'aqui

á maIS de sete lhe póde tocar o direito ao favor
da reforma. Outra qualquer intelligencia seria ferir
a letra clara e terminante do Regulamento.

Parece, portanto, ao Conselho Naval que deve ser
indeferida a pretenção do L· Enfermeiro Antonio
Cardoso da Silva.

Assignados.-Joaquim José lanacio, Joaquim Ma·
noel de Oliveira Figueil'edo, FeYippe José :Ferreit·u,
Rapbael Mendes de Moraes e Valle. (RelaLor o Sr.
J. J. Ignacio. )

(Resolvida no benLido ua Consulta em 13 de
Agosl.o de ·1862. )

SALA DAS SESSOES DO CO~SELHO NAVAL,
EM -19 DE AGOSTO DE 4862.

ConslIUa u.o G~3.

Sobre si convirei ao Govm"no a acq'Ltisição do
estabelecimento ela Ponta (l'Arêa.

IUm. e Exm. Sr.-Por Aviso de 20 de Junho pro­
ximo passado, mandou V. Ex. consultar o ConseUlO
! 'aval sobre o requerimento em que o barão de Maua,
na qualidade de Presidente da Companhia « ponLa
el'Arêa» propõe ao Governo Imperial a compra d'a­
qnellu estabelecimento, como auxiliar valioso na
cmergencias do serviço ela Marinha Imperial.

D inspector do At'senal de Marinha (lu Côrte, Lcnd.o
de informar sobre este objecto, mandou ouvir os dI­
rectores das offioinas de macbinas e das consLruc­
ções navaes, os quaes forão de parecer que não
convém a compra elo estabelecimento propo~to,

dando como razão principal a falta de operarlOs.
para que pnclesse funccionar com vantagem.
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Com ('sla iufol'lUaçào conformou-se o insLH'ctol"
que, não ob lante, adcluz outms razõ 5 para justi­
Mcal' a opiniiio dos peritos. Enli' ellas nota-se a
judiciosa observação ácerca do custo LIa mão cl'obr'a,
o cio que o das producções uo novo ursonDl seria
cxtraol'dinario, allenta a necessidade de estabelccel'
cOlUmunicaeão- r gulm' ntre aqu Ue pO"lo e os .\.1'­
ffiazens tIos" a1moxaL'ifaclos, para o supprimento da
llJaloria prima.

::'\ao ob tanle as opiniões ciladas, o (;Olr lho Xi\val,
para estuuar cuidadosnmenle a que tão, fez i1ls­
peccioual' o estabelecimento de que se trala por LLlH
aos s ·us membros com a assi. tenda <.IOti directores
das oilicinas ele maclünas e de COllsll'Llcr.ões navaes
antes de passar a emiLlir o eu pare ·ú. '

O estalJelecimento ela COII1pnnliiu « Ponta tl'.\.rên»
estú . ituado em lerreno pl'oprio cm uma úrea de ~:]o
bl'a~a' de comprimento cm Jirecção E. O. com lar­
gura 'ómente alé as vertenles do « :'tJOl'eo ela. AL'­
].llU('ÜO. »

Contém as seguintes pecas:
1 solJl'auo -CQIO '127 palmos le fundo c 00 ele fI" nh"

er'viudo de aflicina. de mOllelatlores e üeposi.Lo d .
1\10 Ide' .

·1 rdificio cOlrtnüdo sobre columnns de pedl'a e
eal, de 165 palmo dc frente, c ·135 de fuodo, onde tra­
balha a officioa de caldeireiro:; eOll1 6 forjas flxas; ti
maclJions de ponç;al'; ~ dita de r1obl"lr clJapa'; '2 dila.'
de cortar; .\ rebolo; 2 maehinas de furar cltap<'l:3;
e ·1 lllUCIJi.o.a 1110ü'iz de for('a de 8 cavn.llo·.

,I .telheiro, em que e lÚ: assentada a fU1'!dir,.ií.o du
f.erro com 60 palmos de frente e 300 de fundo le­
vantado sobre columnas ele a1Yenaria.

Contém esta olicioa 8 1'ol'noti; I forja; 3 bigoma ;
fi guilldi}:>tes; 'I prensn, I ti ila para balas l'aiadns'
·1 macllina de furar; I estufa e I machilla de polir
balas.

,I ,cdificio para ollicina de machinas, com 'I:j brtll;;H:
d<; ii'entc e JO de fundo, contendo as seguintes peras:
,I machina motriz com aldeil'as c aecc ol'io'"' I ()
1'61'00 de bancaela; 4 mnclJina vcrtical ele aplainar;
13 f6rnos de divcrsos tamanho; ,I ma lJina de faeear
p~rca ; 3 dilas de atarrachal'; !~ ditas de aplainar, (ie
dlvel'so tamanbo' 3 dila dú furar' ·1 pren ü b,'-
draulica; e 1 clH.lpa' de mal' 'ar obra. ' "

·1 L Ibeil' onde e 'ltl a. senta la a func1idio (jll\

3 j"rnl),' r''J'tllldl's; J pequeno; ~ ('stul'~I.·; G gouiJl­
J:;
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uastes; 1 ama 'sador de barro; ~ ylindro de polir
balas e diversos objectos miudos.

1 casa de sobrado, o escriptorio, e o deposito
dos productos da officina, tendo de frente 100 pal­
mos e de fundo 105, com portão de cantaria co­
berto de telha.

1 edificio dl~ 1Í00 palmos de fundo com 90 de frente,
novamente construido, sobre pilares de tijolos, para
servir de casa de risco.

3 armazens cobertos de telha para deposito de ma­
teriaes.

1 edificio com baldrames de pedra e cal e pare­
des de tijolo, em que trabalha a fundição de bronze.

1 outro em que está a ferraria com 8 forjas; 1
mantinête; e 2 ventiladores.

Além d'estas officinas e armazens, ha no estabe­
lecimento da «Ponta da Arêa» 15 casas de diversos
tamanhos, que, quasi na sua totalidade, servem de
alojamento aos empregados.

Na direcção E. O., ao longo da praia, construio-se
uma muralha de pedra e cal na extensão de 61 braças.

Ao lado da oflicina de caldeireiros ha um intervallo
reservado para as construcções de ferro; mas é tão
limitado que não é facil construir alJi navios que
excedão á 170 pés de eomprimento.

O espaço para as construeções de madeira está
situado entre a officina de machinas e a casa de risco.
Tem de comprimento 24.0 pés, e 187 de largura.

A base do telTeno em toda sua extensão é de arêa
com uma camada de 3 a 4. pés de cavaco e terra solta.

Nem este espaço, nem o que serve para cons­
tmcções de ferro, tem a inclinação precisa para o
assentamento de carreiras regularmente construidas,
sem que precedão trabalhos de alguma importan­
cia para consolidar o terreno.

Conservando-se no nivelamento em que está, nas
grandes construcções haverá necessidade, até certo
ponto perigosa, de elevar os picadeiros de vante á
altura maior, dando mesmo á carreira a inclinação
de 5/8 de pollegada por pé, que é a regular rnór-
mente para emnarcação de pouco peso. .

Além d'esses trabalhos, e do que acarretaria a
conveniencia de dar-se maior dimensão ao esta­
belecimento no sentido de largura, ha outros de
natureza hydraulica, á fim de renovar o grande
inconveniente de pouca profundidade que tem a
praia na direcção dos estaleiros.



- w)-

Na distancia de dez braças, pouco mais ou me­
nos, das marés da baixa-mar, a allLlI'a da agua é
de 10 pés a 11, -profundidade insufficiente para
permiltir sem risco a queda de navios que devem
calar mais de 8 pés.

No centro da nada que serve de ancoradouro a
profundidade ainda é menor em consequencia de
uma corôa de arêa que se estende na direcção E. O.

O eanal formado pela ponta da « Armação» e
a ilha de « lHucanguê » é, pouco mais ou menos,
de {(·OO braça , com a profundidade de 5 á 8 braças,

Esta entrada é defensavel, apro, eitan<lo-se a ex­
tremidade O. da ilha de « Iucanguê Grande» e a
Ponta da «Armação » para a edificação. de fortes
convenientemente dispo. tos.

Ha abundancia de agua pOl1.lSel na « Ponta da
Areia» e supPl'imento regular de areia de fundição.

Em conclusão o Conselho Naval é de pare.cel':
Que o esta belccimen to da « Ponta rt'Areia » po­

d.eria ser de utilida le á Repartição da Marinlla,
SI as tinanças do Estado permittissem a execução
prévia das Obl'llS indispensaveis que o tornarião 'au­
xiliar importante do Arsenal ela Côrte, á ter este
de conservar- e no local acanhado em que se acha.
Não sendo possivel a despeza, julga o Conselho
que o estabelecimEnto da « Ponta cP \ reia », como
está, não pócle prestar ao Estado os serriços que
se deverião e peral' cla sua especialidade, do cui­
dado e das de 'pezas com que foi montado para.
um fim puramente industrial.

V. Ex., não obstante, resolverá como ,itllgarmais
acertado.

Assignados. -Joaquim José Ignacio, Joaquim Ma­
noel de Olireira Figueiredo, F lirpe José FelTeirn,
Raphael l\Iendes de Moraes c Valle, José l\Iaria Ro­
drigues, Ricardo José Gomes Jardim, Pedro Leitão
da Cunha. (Relator o Sr. Leitão ela. Cunha.)

(Re olvida no sentido da Con ulLa em ,IR dC' Se­
lembro <le 1860.)
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,A1.:\ 1L\5 E'SÜES DO CO.'\SELUO i\A\'AL
mI :29 D3 AGOSTO DE 18Gx.

C«msllI"a n.O S.tã.

SObl'(; acldicioIIC/?'-se ao tCJil]JO de servzf:O de um
Ofricial cl(~. A1"7Jwcla o qltC teve como lwaça de
1JI'cdicanic em clive1'sos na'tios ele (J'lte?'ra.

o COll eIbo Xa\'ê.U Ó consLutauo, por ,\ viso de ~ 8 ti'
Agosto de 4862, sobre o requerimento cro que u
Cal ilão ele l\lar e Gu· na }rl'Ullcisco Xuvier de Al­
t'antal'U pede que ao seu tempo ele :,erriç.o, à 'ontar
tIo '1.° de 'Marco de 4824, se lhe addicionc o de­
corrido do 4. 0 ·'de Julho ele 1820, em que esten'
mnlJal'eado como I\raticanle ele diversos navio::; da
Armada estacionados na Pro"incia cio Pará.

Ycm este requerimento devidamente infonnado
pelo QunTLel General, e acompanhado da compe­
tente fé de oflicio, la qual, e de uma certidão
I ns::;ada peja Contadoria da l\Iarinha, se conhecc
(01' aquelle Capitão de Mar c üuena, com eH'eito,
exer'delo as funcçõcs de pratica.nte pelo tempo que
alJcCl'D.

,A' YÍsta elo documentos exhiLidos 1)e10 suppli~
cante e compulsados pelo ConsellJo NaYDI, U ~l

"is ta do que cli põc o art. 4.° elo Decreto n." 109:4
do 4.° cle Setembro de '1860, é o mesmo ConseJ1lO
de fHu'C'cel' CJue 'o Capitão de Mar c Guerra' Fl'an­
c:isco Xayier elo Alcantm a tem direito á que ao sell
tempo ele serviço se aeldicionc o decorrido do 1.0
de Julho de 1820 ao ,,"0 de Marco ele 18~U·, eID
que esto"e. erIlJ arcado. com praça ele praticaote ir
hordo de dIverso::; naViOS de guerra da Armada ]]a

Pro\rincia do Pará.
Assignadqs.. -:-Jonqui!':l José Ig~acio, Joaquim ~la­

noel ele OliveIra li"lguell'eclo, Fehppe José fOI:rclJ'(.l,
RR phael 1\'1endes de MOl'ae::; e Yalie, Jos6 l\]aI'Ja Ho­
drigues. (Relator o Sr. J. J.lgnacio.)

(ResolvIda no sentido da Con ulla cm ~O ele
!Iluio de i( 863.)
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\ L.\. O.\.S SES:.,ÜES DO CO\SEf.lIO \.\Y.\L,
IDT ~9 DE .\GOSTO DE 186.2.

('(u.suICa ".0 G.J,;,

Sobi'e 1!i1/(l pI'elell{lõ.o ele HilL COi/1IJ1 is (fi'io da il'­
mada.

() Gunsolllo ~ar(Ü é con:ullmlo, por .\ri·o de ij
de Agoslo de 18(5~, soln'c o reqlleL'illlOnlo de Ma­
/loal da Silra Campo', COl111l1is aL'io de a." las-o,
pedindo que se JlJe conceda [uilar-ilo las conlas
relüti\'il' ao tempo ln c[lle üL'ril'a no \'urpor Pid?jd,
() (lu ..Ü UCOIllp"UlIlL'u Sua:; JIagc lade:; ú:; Provincias
do \ortc,

O COlls(,ll1o ,,'arai, oxaillioalldo toL1l:Js os papei:>
que acompunlto1l' o dito Ariso, onc.ontra iJlrOl'nht~: -es
do CII l'c da 3." Sccr:üo ela Contadoria ela ~[ürinha
pronu11o {'-[(n' o suppli aute alcançado na quanlia
do 9:3iiOS920, clizC'nclo-so nhi CJu' ú devido c so al­
cunce ao IIIÚO e'lado ela 'scl'iptuea~:üo púlas poucas
habililü(,:õos cio' E~crivã s Agostinho MOl'úira de
Queiroz, e João Seba 'lião da Silva Lisboa, o Inmbel1l
ao pau o cuidado do suppli 'anle que deixou de CUIII­
prit· o dispo 'lo no "1.I't, '1·1 do Alvarú de 7 de Janeiro
de '17D7.

Seguudo in['orma '1C[llclle Clldo (10 ec~:ttO da COll­
1~ldoria são quall'u as e 'pocio' ~los arligos quo COllS­
lllnem o ak.anl'O "c]'iücadó, á ab r:

I." Goneros proprio' de conSI.lmo Ú bordu,
~." Ohjl'cto' de fardamonto.
~.Il OIJj tos de (]UO não ba consumo ii IJordo; e

cUJi.l ele '1 ezu, portanlo, não podia ser dada senilu
[lor meio elc (,;onllocimonlos ell1 fÓl'IlIa Oll lenuos.

~.Q Finalmonte, saldo da conla elo dinlwil'os que
deIXOU tle ontregar.

ORurüo de Tu mandará altesla poLi \1' asso\'Cl'llr-s \
ljll,C o canüo o mais gelle1'OS de (,;on5UlllO dtl~ llIH­
clllnê.~s quo eslarão á cargo do sU[Jplü:allll' furüo dl's­
pelHlldu COIl] o serriru d' ella.

!)~ 'omo molÍ\'o pl'ili'cipal das ftlllus qllt~ :'0 ('IIC'OI:­
In~I'~o na: cUlltns du SU[ljllíCê.llllc i\ JlIOII'slli\ do Es­
('I'I\'(II! (> nsult, liluil.JH) pl1t' oulru 1[111" <dl~ll\ de i"'1l1 Iril I'
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os seus deveres, estava impossibilitado de tra1)ulhal'
em viagem. Accrescenta que a activa com missão
em que andava sempre o vapor Pirajá, como re­
sidencia imperial. aLlralJia toda a attenção do Com­
mandante e do Omeial immediato púa o serviço
lIa navegação á não lhes. dar tempo para repouso.

O Commalldante do dito vapor tambem atlesta
que os generos con tantes da relação das folhas.
que são do consumo das machinas, farão despen­
didos em serviço e assim alguns outro.

OConselho Karal, tornando na devida consideração
os attestados do Barão de Tamandaré, e do Com­
mandante do vapor Pirajà, bem como a opinião
do Contador da l\Iarinlla acha que os objectos con?­
tmJLes ela relação das faltas que se encontrão nas
contas do dilo Coromi sario farão .con umidos Ú
bordo, assim como extraviados em sel'vico fóra do
navio aquelles da relneão que acompanl1a o offieio
n.O 9 do Chefe da 3." Secção da Contadoria de Ma­
rinha, os quaes não são de consu mo a bordo. Quanto,
porém, ao saldo ela conta de dinlleiros, não aclla
o Conselho Naval nos documentos anDexos cousa
. 19un~a CJ!le justiüqne a falto. da não entrega cl'elle:,
E, POlS, e de pareceI':

1.° Que a Contadoria da Marinha attencla aos at­
testados do Barão de Tamandaré e elo Commandantc
do vapor Pú"ajá, considerando-os coroo documentos
que justificão a despeza dos objectos que falLúrão
na liquidação das contas do Comrols~al'io de 3.'
c1ase ~lanoel da Silva Campos.

2,° Que o Commissario enlre para os cofres pu­
blicas com o aldo da conta de dinheiros que deixou
de entregar, conforme as ordens em vigor.
Assi~·naelos.-Joac[uim Jo é I&,pacio, Joaquim ~ra­

noel ae Oliveira Figueiredo, Feilppe José Ferrclr~l,

Rapbael MeneI s ele Moraes e 'alIe, José fana
Rodrigues. (Belator o Sr. J. 1\1. Rodrigues.)

(Resolvida no sentiJo da Consulta em ,12 de Se­
tembro de 1862.)
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.
SALA DAS SESSÕES DO COo SELHO NAVAL,

EM: 26 DE SETEMBRO DE 1862.

Consulta n.· Gii2.

Sobre certas p1"ovidencias reclam'adas pelo pharol
da ilha de « Santa Anna » na Provincia do
Maranhão.

111m. e Exm. Sr.-Em Aviso de 4 de Janeiro ul­
timo, mandou o antecessor de V. Ex. consultar o
Conselho Naval a respeito de informações transmÍl­
lidas pela Presidencia do l\Iaranbão, em offieio sob
n.· 61, datado de 12 de Dezembro elo anno proximo
passado, prestadas pelo Capitão-Tenente da armada
Giacomo Raja Gabaglia, ácerca do pbarol da ilha
de Sanla Anna, de cujo exame fôra elle encarregado
pela mesma Presidencia.

Tratando em primeiro lugar o Capitão-Tenente Ga­
baglia do que e relativo á solidez da construcção e á
conservação da respectiva torre, e depois de men­
cionarquaes os dados e esclareeimentos que sobre tal
assumpto obteve do proprio engenheiro que dirigio
a obra, diz que, pelo exame feito no que eslava
á visla, cousa ,alguma lhe fez prevêr ruptura ou
lendencia para ella nos massiços, nem suppôr promp­
la ruina ou falta de estabilidade das paredes; e
qUe quanto á parte principal do edificio que se acha
enterrada, só a consciencla e a fiscalísação do en­
genheiro podião servir de garantia. Que a cupula
ou envo1Lorio do apparelbo de luz pareceu-lhe pender
alguma cousa ou estar desaprumada para S. O.,
o que não pôde bem verü;icar por f~l.la de m~io~ .no
~ugar, mas que isso podia ser defello da prlmll1va
mSlalação; recommendando, com Ludo, que se at­
tenda á esta circumstancia para em tempo se acudir
ou remediar, o que equivale, sem duvida, a indicar
a conveniencia de novo e mais acurado exame.

Julga;, igualmente, de urgencia o Capitão-Tenente
~abagha que se evite quanto antes a entrada ou
Infiltração elas aguas pluviaes paro o interior do
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'diJicio, J 01) 'errOI.1 que aconlecia PUL' eulL'I'
uS Yidros e caixilhos da cupula, e pelas junlas dus
folhas de ZiDCO que 1'01'1'ão exleriormenle a sarala
da mesma cupula, a qual assenla sobre as parede
de taipa que constituem a paTle superior da tone;
() que facilmente se podel'á conseguir: 1.° fazendo
por algum vidraeeiro substituir toda a massa fLue
guarnece os \'i Iros, e fornecenclo- e ao adminIS­
trador do pilarol os ingredientes necessarios para
que elle cnlretcnlJa a mesma massa em boa COI1­
servacão ; 2.° cobrindo-se com lona alcatroaua con­
venientemente I;slenclida a apata da cupula, e dando
a esle 1'01'1'0 jJ {'uluro, e quando fôr nec!' 'séll'io,
nova mão ct \0: providencias estas que nito
dependem de <,<,.orlsa<;:üo LIa Secrelal'ia de Estado,
e que é de crêr quo já 1'os em allendida peda Pre'i­
uencia da Provincia, por conla da \'ol'ba consignada
para o cusleio e i.t boa conservação elo pllarol eOl
que tão, Lembra mais o dilo Capitão-Tenente, [Jura
melhor l)reser\'(m~l11-se de ruína as parede e ali­
cerees ca torre, a conveniencia de se enc"mal'CIll
quanto anles as aguas da chuva por meio de caliJa
horisontaes e tubos conductoros; no que- concorda
o Conselbo 'i:wal.

Quanto ás c.on trllccões l"J.ue tinhão sido propo las
ao redor da mesma to"rre pela Presidencia da Pro­
vincia, no officio á que se refere a ConsulLa n,'
39.\' dê 26 de Abril do anno preterito, concorda o
mesmo Capitiío-Tenente com a opinião emitlida pelo
Conselbo sobre a inutilidade e insufficiencia de lUC­
consll'ucçàes sob .0 ponto de vista de eon olidações
e augmenLo de estabilidade do eclificio pl'incipal;
mas Julga de nece idade: .

1.U Que se fação na eoll'i1da da torre, ao réz do
chão, tres ol'dens ele largas prateleiras fecbadas com
as necessarius anteparas pam ulli se arrecadaL'em
methodic3.ll1ente os ,olumes e obje lo mais im­
portanles pOl'lencentes ao material e fornecimenlo
inherentcs ao custeio e servi<;:o do pIla1'0 I ;

2,° Que se eelifique tl60 braça de distancia da
lor.re uma casa d~ p~lha para art'ecadaçáo de aIgou.OS
objectos que aUi eXIstem, pertencentes á aclffil\l!S­
tracão do pharol, bem que estranho ao seu custeIO,
C0010 vidraç.as \'clhas e porc.:ão de mad ,iras la­
yradas;

13,° Que se 'onstl'ua uma caS'l coberta de telha
com parrdu; dr prclrn (' l'aI, on !11f>:mo de Inifll1,
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para màis commoda e decente residencia do admi....
nistrador, que mora actualmente em uma cabana de
paUla mu!ta baixa ~ acanhada, sendo .que para esta
construcçao, que nao vem orçada, Já eXistem na
ilha de « Santa Anna » quasi todos os materiaes
necessarios, e que, portanto, eHa seria faeil e pouco
dispendiosa.

O Conselho Naval, em vista das razões expendidas,
concorda na conveniencia e utilidade das obras e
arranjos supra-mencionados, á excepção da casa de
palha proposta para arrecadação de cousas inuteis
ao serviço do pharol, e com a differença de accres­
centar-se um compartimento com entrada inde­
pendente na casa destinada para habitação do
~dministrador, para arrecadação de volumes e ou­
Jt!ctos que não possão ficar dentro da torre.

Passando depois á tralar dos meios mais ade­
quados para evitar-se que o mar denlro em pouco
tempo, pelo progressivo arrasamento da ilha alcance
os alicel'ces âo pharoI e o destrua, como aconteceu
c~m o antigo, diz que o valor do actual edificio
nao impõe grandes sacrificios para sua defensa, e
~ue apenas medidas economicas, contidas em justos
lunit~s de despeza, podem convir para lal objecto,
apreciação que ao Conselho aval não parece justa
o~ exacta, si com effeiLo, como a muitos parece,
a Ilha de « Santa Anna » em relação ás necessidades
da navegação, é o local mais apropriado para si­
tua~ão do pharoI de que se trata, pois que isso
t~ana a necessidade de preservar-se, a :;er possivel,
8l~da com gl'ande despeza, o solo da ilha de in­
teira destrUIção pelas invasões do mar.

De conformidade com o seu modo de encarar
a questão, pl'opõe pam o dito fim o Capitão-Te­
nente Gabaglia as segu intes providencias:
.• 4.0 Que se augmentem e fortifiquem as fachinas
Ja existentes na ilha, havendo alli elTeclivamente
um certo numero de trabalhadores incumbidos da
boa conservação das mesmas fachinas, fazendo-se
ndo modo de cravaI-as a modificação indicada no
e~e.nho que apresentou, em ordem a provocar e

faCihtar a formação natural de novos cômoros.

d
i.o Que forme-se entre as linhas limites tias marés

'alPJas vivas e aguas mortas uma especie de trin­
cheira de mangues (ou arbustos de mangues) tran ­
pla~tados a.inda pequenos dos lugares mais proXÍlllos
da Ilha; soguindo-s nr. le plantio o sogmnle pro-

1G
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cesso: « A primeira linha de mangues seria po ta
em occasião d'aguas yiYas, dispondo-se necessa­
riamente noyos almhamentos aLé o limiLe ou preamar
d'aguas mortas, de sorte que as mm'és de enchente
não possão logo actuar com energia contra os
arbustos. O novos mangues derem ser Lran portadas
no lodo que os alimenta dentro de pequenos caixões
prismaticos de madeira de secção rectangular, com
fundo de correLliça, e suscepliveis, porlanto, de
serem descarregado pelo mesmo fundo cm COl'as
ou buracos, convenientemente espaçados entre si,
c com as convenientes dimensões. Não parece pr~

"avel que _a limitada porção de lodo com que os
m8110"ues sao tran pOltados para o terreno 81'cnoso
da iÍha acima da linha do preamar d'aguas mortas
seja bastante para que elles Yinguem e se dcsen­
volviío, nem o CapiLão-Tenente Gabaglio. aliança cousa
algumaa esle respeito; lodavia, oConselllO Naval acha
conyeniente que se tente a realização d'esta idéa, ,-isto
não s6 a pouca eleS1Jeza a que bso daria lugar, como,
a granele economia e vantagem que resultaria para
a conservação do pharol no caso de bom exilo.

Termina o citado Capüão-Tenente a ua infor­
mação dando uma breve descripção do apparelho
opLico do anligo pharol, que rôra aproveiLado para
o aC'lual, e notando a falta ou abuso que observou
de não lerem chaminés de yidro as laL11pada~ d~
Arganl que compõem o apparelllO, resultando d alu
enfraquecimento n..1 intensidade c alcance da luz,.
já inutilisada em parte pela il1tcrposicão dos cai­
l.ilbos das vidraças, pela má qualidadê cIos \'idI'OS,
e ainda pelo mao estado das referidas lampadas,
que se acl1ão baslante usadas; 1em como as repe­
tIdas interl'Upções que ha dUl'ante a noite mesm~,
pela falta das chaminés, no movimento do macbl·
nismo que produz os eclipses, a fim de atiçar as
luzes o pharoleiro de quarto; concluindo de tudo
isso o Capitão-Tenente Gabaglia a cOl1veniencia de
transformal'-se o actual pbaroL de ({ Santa AnDa»
em pharol de luz fixa. 'ão p6de, porém, o Con­
selho Naval aclhcrir á 'emelbante idéa não só po!,q~e
quasi todos os defeitos aponlados são suscepllve}S
de remoção ou correctivo, como em consideraçaO
aos sinistros e equivocos a que provavelmenL~~a
mudança. proposta dada lugar, eudo de luz UAa
o pbarol de-Ilacolumi-, que existe" poucas leguas
d' distancia..
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o Conselho ~aval, pois, de conformidade com o
que deixa exposto, é de parecer:

4. o Que o Governo chame a atLençiio do Presi­
dentc da Proviacia pn l'U pl'oviuenciar convenien­
temcnte sobt'e as ['altas e ilTegulurillades notndas
pelo Capitão-Tenente Gabaglia no custeio do phal'ol
(ia ilha ue Santa Anua; pr'incipalmente no CJIlC diz
respeito a fUllccionarem [IS lilmpa(las ou cUlIdieiros
sem as competentcs chaminés de vidro.

2. 0 Que se ordene o eucanamento proposto das
aguas iluviaes da tOl'l'e por meio de caIbas hori­
sootaes de folila e comluctores de cobre; não ex­
cedendo U uespeza de 250#000 a 300~000.

3.° Que se recommencle com urgcncia o augmenlo
~ boa consel'veu,:;tO das fachina já existcntes n'uquella
Ilha, ol1scl'vlllldo-se na disposição e descnrolvi­
mento d'ellas, e no scu eravamento as indicações
offerecidas pelo mesmo Capitão-Tcnente; e bem
assim o plantio de mangu's pelo modo POI' elle
proposto para formarem uma cspecie tle tnocheil'a
entt'e as linhas limites das maré' extrema d'aguns
vivas e aguils mortas, fazendo a Presirlencia ela
Pt'ovincia orçar previamente a respectiva des­
pezu.

~ .• Que se autorise igualmente, não 6 o arranjo
da prateleiras lembradas pelo referido Capitão­
Tenente ao rez liO chão ela tone elo pharol, para
arrecadação elos objectos mais importantes relativos
ao scrvico do mesmo pharol, como a construcção
de uma cãsa com paredes cle taipa, e coberta de telha,
tendo as accommoelações indi pensaveis para aloja­
mento do adminisir'ador, e mais um compartimento
sufficientemente arejado e com entl'Uda indltpendenle
para arrecaelação das perteiH~as e acccssorios cio pha­
rol que não possão ser guarCln.elos dentro da torre,
p~dendo esta casa e às pmteleiras importar em
CInCO a seis contos de réls.

5.° Que o Commanc1ante ela Estação .-aval do
Maranhão, e o pl'oprio Capitão do PorLo sejão in­
cumbido -de pl'oceder desde já ás averiguações
necessarias ao fim de conhecer-se para que. ponto
da costa ou para qual das outl'US ilhas se pod~l'á
trnnsfel"ir em incon\-eniente o plIal'ol em questao,
dada a hypothese de não se conseguir evitar o
totul arn\sulllcnLo elo. ele Sn.nlo. An11 a.
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Tal é a esle respeito a opinião do Conselho Naval;
V. Ex. resolverá o que melhor parecer.

Assigoados.-·Joaquim José Ignacio, Joaquim Ma­
noel de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de
Moraes e Valle, Barão de )Iuritiba, João Capbtrano
Bandeira de Me1lo, Ricardo José Gomes Jardim.
(Relator o Sr. Jill'L1im.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 6 de Ou­
tubro de 118G~.)

SALA DAS ESSUES DO CO~gELHO NAY\.L,
EM 30 DE SETEmmO DE 18G2.

COO$iulta 0.0 Gó&.

SOb1'C umaprelenrào de um Almo.r;ari(e da Mm'inlta.

O ConseUlO Taval é consullado, por Aviso de 48
de Setembro de 18G2, sobre a pretenção do Alma­
xarife do A.rsenal de Marinha da Provincia de Per­
nambuco Luiz de França e Mello, ao abono da 3.·
parte dos vencimentos· que actualmente percebe,
visto como tem mais de 30 annos de sel'viço, e
acha-se no caso de poder continuar á desempenhar
as [uncções do eu emprego.

O supplicante funda a sua pretenção no § i2 do
Decreto n. o ~3!~3 de ~9 de Janeiro de 1859, e no
Decreto n.O HOO de 10 de Setembro de 1860. Mas
nenhum d'estes Decretos torna obrigatorio o aug­
mento dos vencimentos que o supplicante pretende.

O 1.0 dispõe que o Govel'110 poderá conceder ao
Empregado de Fazenda que, completanto os 30 annoS
de serviço, não estiver para elle inhabilitado, u~a
gl'atilicação não excedendo a 3." parte dos vcnCl­
mcnLos1 aLé dez almos.
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o ~,o autodsa o Governo para alterai' os ReO'u
lamentos da Contadoria e Intendencia ua Marin7w,
a fim de harmonbar suas disposições com as do
citado Decreto, não augmentando o pessoal ora exis­
tente nessas estações, nem elevando os vencimentos
dos respectivos empregados além dos que percebem
os de igual categoria do Thesouro Nacional.

Cumpre notar que o Decreto n, o 2583 de 30 de
Abl'H de 1860 determina, no art. 1H, que as apo­
senta.dorias dos emprega.dos da inspecção serão re­
guladas pelas disposic:ões c.oncernentes ás dos em­
pregados da Contadoria e Intendencia da l\Ial'inua,

Scmlo certo que o Governo não fez uso da au­
tOl'isação que lhe foi concedida pelo referiuo Decreto
de 10 de Setern bro de '1860, au torisacão que caducou
por clausula expes a da. lei, a CluÍl.I só a concedeu
até a proxima sessão leg:blativa, claro r.stá não
haver di po ição alguma legal permittindo o aug­
mento da a." parte dos vencimentos aos Almoxarit'es
que tiverem mais de 30 annos de serviço,

As razões de equidade e coherenc.ia que, por ven­
~ura, t'avol'ecem a pretenção ~ujeita, não pod~l"!1 ser
Invocadas senão para que seja de novo sohCltada
do Poder Legislativo a autorisação acima alludida, e
não podem estabelecer um dirello que depende delei.
Assim é o Conselho Naval de parecer que a pre­
tenção de Luiz de França e Mello, Almoxarife do
Arsenal de )Jarinha de Pel'Oambuco, seja indeferida,

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim ~Ja­

Doei de Oliveira Figueiredo, Rapbaell\lendes de 1\10­
raes e Valle, Rarão de l\Iuritlba, João Capi trano
Bandeira de Mello. (Relator o Sr. Bandeira de l\Iello.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 6 de Ou­
tubro de 1862.)
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SAL.\. DAS SESSÕES DO CONSEI"HO N.\.YAL,
E~I 3 DE OUTUBRO DE 18(j~.

(JonsuUa n. o 6ã6.

Sobreco'rrer po'r conta dos cof;'es p~tblicos a depeza
com o expediente das Secretarias das Capitanias
dos Portos, e:r:cepto a impressão de que trata o
Aviso de 25 de Julho de 1802.

o Conselho Naval é consultado, por Aviso de 19
de Outubro ele '1862, sobre i para o expediente das
Capitanias dos POl'tOS eleve-, e ou não conceder con­
signação pelos coü'es publicos, endo, como sào,
os emolumentos em proveito dos respectivos Se­
cretarios; servindo de motivo á est.a consulta o
officio do Capitão do Porto ela Côrte, n. o 1O~ do
citado mez, em que elle requisita' que seja elevada
a ~60$000 a consignação de 160#000, que se acha
marcada para a compra dos objectos neccssarios
ao expediente da sua Repartição.

Tomando em consideração o assumpto exposto,
tem o Conselho á ponderar que não bavendo o I'C­
guIamento das capitanias ujeitado os emolumentos
percebidos pelo ecretario 1'e peclivos á condição
ae fazerem estes á sua custa a despeza do expc­
diente, despela que poderia ab 'orvc1' ou desfalcaI'
em grande parte taes emolumentos, e frustl'ar as
vantagens que a lei quiz conceder aos mesmos em­
p,'egados, é consequente que fornecão os cofl'os pu­
blicos o neces ado para es 'a de r-eza.
, Assim, pois, é o Conselho 'ara de parecer ql!e
deve sei' consignadFl para o expediente da~ cap_l-
(anias a quantia fOI' julgada nece sarla, nuo
comprehendida a peza com a impressão de que
trata o Aviso de 25 de Jullio ultimo, a qual deve ser
feita pelos re peclivos Secretarios.

AssÍO'nados. -Joaquim José Ignacio, Joaql1irn )1::
110el de Oliveira Figueiredo, Raphael l\lel1~les de
Moraes e ValIe, Barão de l\luritiba, João Caplstrano
Bandeira de Melto. (Relator o Sr. Bandeira de Meno.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 6 dG No
embro de 1862.)
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SALA DAS SESSõES DO CONSELHO NAVAL,
EM ~ ODE OUTUBRO DE ,1862.

CODsnltaa n. o O;i,.

Sobí'e a ú/,tclliqencw do a,'t. 1/5 do Re{j'll.lamenfo
da Escola ele Maril/'ha mandado executm' pm'
lJec?'eto n.· 2163 do 1.· de Maio de 1858.

I1\m. e Exm. SI'.-Por Aviso de 25 de Setembro
pl'oximo pnssado, ordenou V. Ex. que o Conselho
Naval consulte com o seu parecer sobre as durit.las
olfet'ecidas li consideração de V. Ex. pelo ClJefe de
Divisão Dircctor da Escola de Marinlla, el1l offieio
de 17 do referido mez, quanlo á intelligencia do
art. 11 i) do Regulamento mandado executar por De~
el'cto n.· f2.163 de '1. 0 de Maio de 1858.

Expõe o mesmo Director: quc, pelo ciLado artigo
do regulamento, o Conselho de lnstmc«::áo ora
compõe-se, além do Director, e do Yice-Director,
dos Lenles catbedmlicos e dos dons opposilorcs
mais antigos; mas acontecendo muita rezes eslar
impedido algum dos Lentes ou do' referidos oppo­
si!ol'es, teem feito pnrte do Conselbo os opposilores
que ubstituem áquelles nas respectivas cadeiras,
e os que se seguem em anligui lade aos dous de­
signados no mencionado arligo.

Pondera lambem o Director: que, fallando pre­
sentemente tres lentes, su 'cita-se duvida sobre a
ralidade das deliberacões do Con elho por ser n
maioria composta de • opposilores; o que parece
não estaI' de accôrdo com a letra e espirita do in­
dlcüdo artigo.

Conclue, finalmente, que V. Ex. se digne de re­
sol\'er as seguintes que Iões:

L" Si na falta de Lente catbed1'3licos, qualquer
que seja o impedimento, devem ou não ser clla­
mudos á toma.r parte do Consel1Jo de Instrucção
05 oppo ilores que os sub tiLuem nas respectivas
cadeiras.

2." Si impedidos por qualquer motivo os dous
oppositore mais antigo, que pelo regulamento ão
membros do Conselho, podem fazer parte do me mo
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r.onselho os oppositores que se lhes seguirem cm
antiguidade.

A' respeito da primeira questão, o r.onselho Naval
entende que acertadamente teem sido chamados á
tomar parte no Consellio de Instrucçào os 0J)positores
que estão no eífeclivo exel'cicio das c.adell'as, cujos
proprietarios se aclrão impedidos; porquanto, ainda
que o art. 11 5 do Regulamento nào inclne litteral­
mente taes substitutos, comtudo sendo estes repu­
tados idoneos para todas as funcções do magisterio,
não ha motivo para excluil-os dos trabalhos e de­
liberacões do Conselho de Instrucção, que estreita­
mente" se prendem áquellas; e tanto mais porque
uma das mais importantes altribuições do dito Con­
selho especificadas nos arts. 34 e 116 do mesmo re­
gulamento é a fOl'mação da lista dos alumnos ha·
bilitados para os exames, e determinar o grào de
merecimento de cada um. O.'a, isto não póde bem
desempenhar senão aquelle que aeompanhou os
I\lumnos e os dirigio em seus estudos no correr
do anno lectivo.

Além disso, o art. 90 expressamente admiLtc no
Conselbo de Instrucçào os oppositores que subs­
tituil'em os Lentes, e assim explica de maneira sa­
tisfactoria o ar!. 11 5 em relaç{1O aos Lentes cathe­
draticos; cu mprinllo notar-se ser tão consideradapelo
regulamento a força d'esta ub tituição, que na grave
materia dos concur os para a Escola são esses oppo­
sitores chamados á julgar com exclusão de outros
membros natos.

A intelligencia que arredasse da disposição do
art. 11 5 § 2, o os oppositores que estivessem re­
g-endo cadeiras, daria algumas vezes o resultado de
Impossibilitar a reunião do Conselho, e, portanto,
os trabalhos da Escola; porque compondo-se o Con·
selho de nove membros, cinco dos guaes são lentes
catherlraticos, si por qualquer motlvo todos esses
se achassem impedidos, e suas cadeiras regidas
por opposit.ores, dos quaes só os dous mais antigos
êntrassem no Conselho, rec;:tarião apenas quatro
membros que, não formando maioria absoluta,
lambem não lhes seria permiLtido deliberar, segundo
os principios assaz conhecidos que regem assumptos
d'esta orâem.

Não é, pois, justificavel a opinião que, dngindc
se ás palavras do art. 11 5 do Regulamento, aban­
dona o seu espiJ'ilo manifestado nos arls, 90, 34
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e 4~ () § 4•o. dos quaes todos se deduz a competencia
dos oppositores que substituem eífec.tivamente os
cathedt'aticos para membros do Conselho de Ins­
trucção.

Accresce, para mais firmar esta intelligencia, não
s6 a pratica que desde a execução do regulamento
tem sldo observada na Escola, porém o exemplo
da Escola Central, e ainda o das Faculdades de Me­
dicina do Imperio, nas quaes os oppositores que se
achão em exercicio de cadeira fazem parte da con­
gregaçã,o, cujas attribuições correspondem ás do
Conselho de Instrucção da Escola de Marinha. Assim
o dete['minão os estatutos, e o declarou o Aviso n.O
22i de 2 de Setembro de 1859.

Parecendo ao Conselho Naval haver resolvido a
primeira das questões propostas, pensa quanto á
segunda: que chamando o regulamento sómente os
dous 0pposltores mais antig3s para membros do Con­
selho de Instrucção, exclue por isso mesmo os
outros que se lhes seguissem em antiguidade ainda
quando aquelles outros estejão impedidos; visto
como em nenhum dos artigos d'aquelle regulamento
apparece indicação de similbante substituição, nem
militão as razões que fundamentão a solução dada
á primeil'a questão; devendo, por isso, prevalecer
a mtelligenCla litteral e restricta do § 3. ° do art. 11 5.

Nestes termos é o Conselho Naval de parecer:
1. o Que na falta de lentes cathedraticos, qualquer

que seja o seu impedimento, devem ser chamados
os oppositores que os substituem nas respectivas
cadeIras á tomar parte no Conselho de Instruccão .
. 2.° Que impedidos, por qualquer motivo, os dous
oppositores mais antigos, que pelo re~ulamento são
membros do Consellio, não podem lazer parte do
m~smo Conselho os oppositores que se lhes se­
guIrem em antiguidade.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Ma­
noeI de Oliveira Figueiredo, Rapbael Mendes de
Moraes e Valle, Barão de Muritiba, João Capistrano
Bandeira de Mello. (Relator o Sr. Barão de l\Iuritiba.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 11 de No­
·vembro de 1862.)

17
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SALA DAS SESSÕES DO CONSElHO NAVAL,
EM 10 DE OUTUBRO DE 186~.

Consulta .... 0&9.

Sobre dar-se baixa á 'Um Impe?"ial Marinheiro ele
2." Classe.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de 27
de Setembro de 1862, sobre o requerimento em que
o Imperial Marinheiro ele 2.· classe Antonio ele Lima
Ferr81ra pede reforma nos termos do § 3.° do art. 1.·
do Decreto n.O H65 de 25 de Outubro de 185i.

O Quartel General ela Marinha informa que o
supplicante fôra alistado no Corpo de Imperiaes
Marmheiros em 19 de Juuho de 1837 ; que desertára em
15 de Dezembro de '1849, sendo capturado e resti·
tuido ao seu Corpo em 5 de Dez@mbL'O de 1850,
onde tem continuado até hoje sem interrupção;
que existem, pois, dous periodos de serviço, o L°
de doze annos, einco mezes e vinte seiS dias,
cuja contagem lhe é garantida pela Imperial Re­
solução de Consulta cio Conselho de Estado d'e 13
de Março de 1858, periodo do qual deduz-se tres
annos de menoridaâe, e o outro de onze annos,
nove mezes e vinte dias, subsequente á sua cap­
tura, perfazendo ambos a totalidade de vinte um
annos, tres mezes e dezeseis dias; porém que não
tendo o supplican te firmado o seu direito ás van­
tagens d'este Decreto, por falta de declaração exi·
gida na parte 2." do art. 7.· do mesmo Decreto,
sómente por gra~a especial poderá ser attendido
como aconteceu ao Imperial Marinheiro Francisco
Jacurl1, em condições ldenticas.

O Conselho Naval concorda com o encarregado
(10 Quartel General em que o facto de ter o sup­
plicante desertado uma vez não lhe faz perder o
tempo anterior ao da deserção, á vista da lmperíal
Resolução de 13 de Fevereiro de 1858, tomada sobre
Consulta da Secção de Marinha e Guerra do Con­
selho de Estado, a qual estabelecé que as praçaR
elos Corpos de Mal'joha castigadas correccíonafmeo.tv
pelos crimes de 1." e ~.' deserção simples nao
perdem o tempo ele serviço anterior,
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Não concorLla, pOl'ém, o Conselho em deduzir-se
do tempo de serviço do supplicante o prazo de tres
annos do menoridade, por isso que de facto servio
durante esse tempo, e não deve 5er prejudicado no
direito adquirido, por não ser rêsponsavel pelo abuso
commettido, quanâo lhe assentárão praça no Corpo
com quatorze annos: e assim deve contar o suppli­
cante vinte quatro annos, tres mezes e quatorze dias
de serviço.

Accresce que a permanencia na praça depois de
dezeseis annos de serviço, é até certo ponto decla­
ração tacHa, não sendo presumivel que o Imperial
Marinheiro que, por l1aver sentado praça antes de 25
de Outubro de 485q., tenhajus á baixa aos doze annos,
ou á reforma com meio soldo aos dezeseis, não
se ulilise d'este direito, e continue á servir, si elle
não tiver em vista a reforma com o soldo por in­
teiro. Em todo caso, tendo o supplicante prestado
serviço por mais de vinte allnos, é justo aoze das
vantagens respectivas, e que o não preenchimento
de uma formalidade não o prive âe um direito
adC{uirido. Por muitas vezes tem o Conselho Naval
assim opinado, e tem visto seu parecer adoptado
pelo Governo Imperial.

Em conclusão é o Conselbo de parecer:
~ .• Que o Imperial Marinheiro c1e 2.· classe An­

tonio de Lima Ferreira tem direito á reforma.
2.· Que esta deve ser com o soldo por inteiro.
Assi/Snados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Ma­

noel ae Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de
Moraes e Valle, Barão de Muritiba, João Capistrano
Bandeira de hIello. (Relator o Sr. Moraes e Valle.)

(Resolvida no sentido de Consulta em 15 de Ou-
tubro de 4862.) .
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.\LA DAS SESSÕES DO COXSELIlO ~.\VAL,

EM H DE OUTUBRO DE 1862.

Sobrt u,mapi'oposta elo Ci1""w'Oiào-lnór da AI'lIlada.

O Conselho Naval é consulLado, por Aviso de ~ de
Outubro de 1862, sobre uma proposta do Cirurgião­
mór da Armada para que seJa promovido ao. posto
de ,1.° Tenente o 1.° Pharmaceutico do Hospllal de
Marinha da Côrte 2.° Tenente Diogo Rodrigues de
Vasconcellos, por contar dezoito aonos de serviço.

Entende o Cirurgião-mór ser ambiguo o art. 48 do
plano de organisaç.ftü de 30 de Setemhro de 1857,
porquanto nao teria em vista o legislador serem
bastantes oito annos de serviço nos Ilospilaes para
a promoção dos Pharmaceuticos á 2.°& Tenentes, e
dezesei para a do po to ünmediatament13 superior,
parecendo antes natural que estes dezeseis annos
sejão contados da praça e não do posto. « Que
grande serviço, diz mais, fazem os Pharmaceuticos
embarcados nas estações, principalmente onde ba
Hospitaes ? .. para llies serem contados oito annos
depois do posto de 2.°5 Tenentes para passarem a
4.°5 ? »E d'aqlli onclne ter havido equivoco em a rc.-
dacç.ão do artigo com que arg:nrnenta. .

Informa o Quartel General nao existir tal ambi­
guidade na reda~ção do mesmo artigo, que é claro,
eÀ-presso, e multo consentaneo com o pensamento,
de certo tempo á esta parte, predominante em t~dos
os regulamentos do Governo, e projectos de lei .de
promoções, isto é, o intersticio nos postos e a d1S­
tincção entre os serviços prestados á horda e em
terra.

Fazendo o extracto cl'estes papeis, e informando
sobre o seu conteúdo, prova a 1." Secção d~ S,.
cretaria de Estado que não se póde dar a lD.te!'­
pretação que o Cirurgião-mór pretende á disposlçao
terminante do artigo citado, cuja doutrina n~o SUIS:'
cita duvida alguma; e que assim é contruna ã r'

a ua propo ta.
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A tmnscl'ípçiio pum e simples dl) :11'1. ·18 do plano
de 30 de Setem IJI'Ú de ,18:i7 é bastante para proval'
o erro em que la\)ol'a o Cirurgião-mór da Armada
querendo que os dezesei annos de serviço á que o
diLo artigo se refere sejão contarios da dutu da praça
do PharmaceuLico, e nào da de sua promoção ao
posto de 2.° Tenente.

Eis o 3rt. 18.- « Os L°S Pburm3ceuLicos poderão
obter a graduação de 2.° Tenente depois de quatl'o
[I11110S de embul'que, ou de oito armos de serviço
nos Hospitaes. »

« Os 1.°5 pbal'maceutícos poderão ser promovidos
á gmduação immecliata de 1.· Tenente depois de
oito amws de se1"vi{'o no posto anteriO'l' á bordo dos
navios da Armada, e de dezeseis nos Hospitaes. »

O 1.· pharmaceuLico Diogo Rodl'igues de Vn con­
ceUos nno conta oito anDOS de serviço á bordo do
navios da Armada, nem dczeseis nos Rospítaes, desde
a data em que foi promovido á 2.° Tenente, posto em
que se acha; não póde ser, portanto, promovido ao
immediato.

E', pois, o Conselho Naval de parecer que a pro­
posta em questão deixe de ser approvada por ser
manifestamente contrarja á lei, em que o Cirurgião­
mór da Armada a pretendeu fundar.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Ma­
noel de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de Mo­
raes e Valle, Barão de Muritiba, João Capistrano
Bandeira de Mello. (Relator o Sr. 1. J. Ignacio.)

(Resolvida no sentido de Consulta em 20 de Ou­
tubro de 1862.)

SALA DAS SESSÕES De CO~SELHO \ \ AL I

EM 17 DE OUTUBRO DE 1862

Consulta 11.o G8~.

bt'e um.a pretmwão de um Escrivão de 3.' classe
do Corpo de Fazenda da A?'mada.

O Conselho Naval é consultado, por Avi o do
- o de Outubro de .J 86~, sobre a pretenr,ão de
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Januario l\Ianoel de Santa Thercza, Escrivão de
3.a classe do Corpo de Fazenda da Armada, á que
se lbe leve em conta como de praça o tempo em
que servia de praticante gratuito e Escrivão extra­
numeraria na extincta Intendencia da Marinba da
Ballia, e á bordo de diversas embarcacões de Guerra
da Armada Imperial. •

Informando sobre esta pretenção, diz o Intendente
da Marinha da Côrte que « Em vista da dispo ição
do Decreto n.O ~092 do 1.0 ele Setembro de 1860
lhe parece que o supplicante s6 tem direito á que
se lhe conte o espaço de tempo que servia de Es­
crivão, por uma vez na Corveta Euterpe, e por duas
no brigue-escuna Canopo, apresentando para e se
fim os competentes documentos, visto nada constar
da cel'tidão que ajunta. »

O Conselho Naval sendo in teiramente de accordo
com o que informa o Intendente da Marinha, é de
parecer que ao tempo de serviço que o Escrivão
ae 3.a Classe do COI'PO de Fazenda Januario Manoel
de Santa Tbereza conta como tal, se addicione o
que com documentos autbenlicos prova ter tido de
exercício a bordo da Corveta Et6te?jJe e brigue-es­
cuna Canopo em virtude das nomeações de 24 de
Fevereiro e de 19 de Junho de 1854, e 24, de Janeiro
de 18~5, que lhe farão conferidas, como consta da
,certidão que apresenta pela Intendencia da Bahia.

Assignaclos.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Ma­
noel de Oliveira Figueil'edo, Rapbael Mendes de
Maraes e Valle, Barão de Muritiba, João Capistrano
.Bandeira de MeUo. (Relator o Sr. J. J. Ignacio.)

(Resolvida no sentido de Consulta em 17 de No­
v mbro de 1862.)
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELIIO NAVAL1

EM 2,1 DE OUTUBRO DE 1862A

Consulta n." 883.

Solwe 'Um projecto de regulamento para o serviço
da pralicage171, ele> Rio Doce organisaclo pelo Ca­
pitão elo Podo elo Espú'ito Santo.

o Conselbo Naval é consultado,' por Aviso de 17
de Setembro de '1862, sol1"e um proj ecto de regu­
lamento pam o SE'l'viço da praticagem do Rio Doce,
organisado -pelo 1.° Tenl3nte José Lopes de Sá,
C?piLão do Porto interino do PI'OYincia do Espi­
fito Santo.

O projecto em questão, organi ado de confor­
midade com os arts. 9,1 e 92 do ReO'ulamenlo de
49 de Maio de '18ili6, e em virtude do Aviso de 22
de Julho do corrente anno, expedido em re 'olu­
ção á Consulta n.O 620 do Conselbo Naval, foi de­
vidamente 'examinado por este Conselho, o qual
não achou nelle cousa nen1mma que duvida faca
ou seja contraria á regras geraes eslabelecidás
para ldenticos servicos nas demais Provincias do
Imperio, mas porqu'e é a prim ira vez que em tal
localidade se regu larísa o serviço da pmticagem,
e não ba por isso os precedentes precisos para se
conhecer qualquer particularidade sobre aquelJe
-serviço a1h, é de -parecer C]ue o dito projecto de
regulamento está no caso de merecer provisoria­
mente approvação, até que a experiencia demons­
tre si convém fazer-lhe alO'uma alteração ou tornar
eITecUva essa approvação.

AssiO'nados;.-Joaquim José Ignacio, Joaquim 1\1a­
~oel de Oliveira Figueiredo, Rapbael Mendes de
11loraes e", aHe, Barão de rouritiba, João Capislrano
Bandeira de 1\1ell0.

(Relator o Sr. Oliveira Figueiredo.)

d
(Resolvida no sentido da Consulta em 20 de Março
e 1863.)
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SALA DAS SESSOES DO CONSELHO NAVAL,
EM 2,1 DE OUTUBRO DE 1862.

Consulta n.· 80...

Sobre 1tma p"elenfão ele '/.un cO'l'lw~1'ssario de 2.'
classe do C017JO de Fazenda ela A1'mada.

O Conselho Naval é consullado, por Aviso de 7
de Outubro de 1'862, sobre o requerimento em que
o Commissario de 2. 3 classe do COI'PO de Fazenda
da Armada Carlos Maria Augusto pede que se lhe
passe patente do posto correspondente ú dita classe.
. Vem esta pretençào devidamente encaminhada;
e na infoI'mação que dá o Intendente da l\Jarinba
da Côrte em data de 4- do cOI'rente, diz contar
este Commissllrio apenas 9 annos, 8 mezes c 43
dias de serviço, deduzidas as intelTupções que
netle teve quando extrallumeral'io, como se pI'ova
dos respectivos assentamentos, e não ter por isso
direito á graça que pede, visto não haveI' preen­
chido o tempo que o regulamento respectivo exige.

Concordando com esta opinião, é o Consell.Io Na­
,'aI de parecer que a pr'etenção do CommissoI'io
de 2." classe do Corpo de Fazenda da Al'mada
Carlos Maria Augusto á que se lhe passe patenle
do posto que exerce só póde ter lugar, na fórma
da Imperial Resolução do Consulta do Conselho
Supremo Militar de '23 de Dezembro de 1857, de­
pOiS de 21 de Dezembro fuluI'o .
. Assignados.-Joaquim José Ignaeio, Joaquim Ma­
noel de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de
Moraes e Valle, BaI'ão de tllmitiba, João Capislrano
Bandeira de Mello. (Relator o Sr. J. J. Ignacio.)

(Resolvida no sentido da Consulta em õ de No­
vem bro ele 1862.)
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ALA DAS S~SSÕES DO COXSELHO NAVAL,
EM ~4 DE OUTUBRO DE 1862.

<::OD~ ..ata n.O 8Gõ.

Sob?'e wnct pretenrão do Pctl1'ão-mór do Al'senal
de Mct?"inha da Bahia.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de 3
de Outubro de 1862, sobre o reg1;Ierimento em que
João Fernandes de Carvalho, 1.° Tenente Patrão-mór
do Arsenal de Marinha da nahia, solicita a mel'cê
de se lhe contar como tempo de serviço o decorrido
de iOde Abril de 1838, em que foi nomeado mestre
da officina do troço e apparelho do rer~rido AL'­
senal.

O supplicante espera obter do Governo Imperial
esta g'raça em remuneração dos bons sel'viços que
lem prestado em occasião de incendio e temporaes,
ser~iços que Ule merecêrão já as condecol'açüe~ do
habIto da Ordem ela Rosa, e a medallla da 1." classe
do Decreto n.° 1579 de H de Março de 1855.

Esla pretenção nem eSlá informada pela auto··
ri~ade sob cUjas ordens o supplicante serve, nem
,:el_o por ella dirigida, como ê de uso na Repar­
tlçao da Marinha.

Não existe lei, nem precedente algum que mande
contar como de servico para o en' ito de especial re­
muneração o tempo que tenha qualquer empre~ado
de Mélrinha como operaria, ou mestre das dille­
rentes officinas dos Arsenaes. Apenas pelo ad. 99
do Regulamento e Decreto n.O 2583 de 30 de Abril
de 1860 se fizerão applicaveis á mestrança dos
mesf!los Arsenaes diversas dispo:sições relativas á
Rensao por avançada idade, ele., dependentes, porém,
ua contribuição no mesmo estabelecida, com que
devem ter antes concorrido os agraciados. "enhuma
01utra qualidade de remuneração creou este Regu-
amento, que é 0- que rege a mataria da contagHn

do tempo de serviço aos individuas de que se compõe
a mestrança,

E'. bem cel'l.o que o s:upplicante tem os bons
serVIçOS que allega. Estes, porém, flD10 eonfessu,

18
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forão-Ihejá remunerados; e mesmo si não o tiressem
sido, a graça que impetra iria influir na aposenta­
doria Clvil, ou na reforma militar, e não é, por
certo, o pagamento de serviços de tal ordem.

Não convindo abrir precedentes, nem havendo
motivo justificado para fazer-se uma excepção á
favor dei supplicante, é o Conselho aval de parecer
que não tem lugar a pretenção do 1.· TenentA
João Fernandes de Carvalho, Patrão-mór do Arsenal
de Marinha da Bahia.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Ma­
noel de Oliveira Figueiredo, Rapbael Mendes de
Moraes e Valle, Barão de Muritiba, João Capistrano
Bandeira de Mello. (Relator o Sr. Joaquim José­
Ignacio. )

(Resolvida no sentido da Consulta em 1q, de Nlr
vembro de 1862.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM :t8 DE OUTUBRO DE 186~.

()oosulta 0.° G88.

Sob~'e uma reclamação de ent?'ega da Cade1'Juta
do Banco Rural e Hypothe-cario pertencente
d um fallecido cabo da Companhia de Artijices
Militares do Arsenal de Marinha da Côrte.

o Conselho Naval é consultado, por Aviso de 45
de Outubro de 186~, sobre o requerimento de J9sé
Francisco Teixeira, pedindo na qualidade de lll­
ventariante dos bens do casal de seu sogro José
Alves Pereira, pai do fallecido João José Alves,
cabo da Companhia de Artífices Militares do Ar­
senal de Marinha da CÔrte, uma caderneta do Banco
Rural e Hypothecario, a qual pertencia ao dito cabo,
e pàgamento de qualquer vencimento que porven­
tura se ~he tica.sse devendo.
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o supplicante, como inventariante dos bens do
seu sogro, pai do cabo em questão, não tem qua­
lidade para levantar o dinheiro de que se trata,
visto como, tendo aquelle cabo faUecido depois do
sogro do supplicante, não podem inscrever-se no
invental'io do mesmo sogro bens que não perten
cião ao respectivo casal, mas ao filho, ainda então
vivo, segundo consta da cerLidão apresentada pelo
mesmo supplicante. Poderá este, como cabeça de
sua mulher, irmãa do fallecido cabo l ter direito á
toda quantia constante da caderneta, ou á uma
quota parte, segundo o numero de herdeiros; mas
isto deverá ser requerido e ventilado perante o juizo
divisorio.

Quanto á segunda parte do requerimento rela­
tiva ao pagamento de qualquer vencimento que se
estivesse devendo ao cabo, consta da informação do
Vice-Inspector do Arsenal de Marinha que á esta
praça nada se devia por ter estado, quando fal­
leceu, no gozo de u ma licença de seis mezes.

Assim é o Conselho de pal'ecer que não se póde
mandar entregar a caderneta requerida emquanto
o supplicante se não apresentar habilitado, pelo
juizo competente, como herdeiro do fallecido cabo
João José Alves, e que nenhum vencimento resta
a pagar-se aos seus herdeiros.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Ma­
noel de Oliveil'a Figueiredo, Raphael Mendes de
Moraes e Valle, Barao de Muritiba, João Capistrano
Bandeira de Mello. (Relator o Sr. Bandeira de
Mollo. )

(Resolvida no sentido da Consulta em 30 de Ou­
tubro de ~ 86~. )
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1\L.\ DAS SESSÕES DO COKSELHO N.\.YAL.
EM 31 DE OUTUBRO DE 186~.

Consulta n. o OGS.

Sob,'c uma pi"etenf'ão elo CheFe de Esquadra Gui­
llwi'me Pm'kei'.

O Conselho l-aval é consullado, por Aviso de 17
de Outubro de '186~, sobre a pretenção do Chefe de
Esquadra Guilherme Parker à que se lhe conte como
tempo de serviço o decorriuo cle 2~ de Novembro de
~ 831 a 30 de Março de 1832, em que esteve com
licença sem soldo.

Allega o dito Chefe de Esquadra que, pedindo
aquella licença, ignorava a lI1telliO'encia legal da
expressão-licença ,,"egist?"oda-1 d'epois explicada
pela Provisão de 14 cle Janeil'O ae 1851.

Informa o Quartel General ela l\Jarinha C]ue-« Em
verdade nenhuma lei existia nessa época sobre si­
milhante maleria, porquanto é abstracta a dita Pro­
Yisào de qualquer referencia e Ijitação de Alvarás,
Decretos ou ReguJamento da antiga legislação. No
entl'etanto, está o supplicante sUJeito ao preceito
d'ella, excepto si o Governo tiver a bem conceder­
lhe excepç~o em seu favor, attendenclo aos seus
clislinctos serviços. ))

A legislação que regia a materia até a data da
Provisão aCIma citada era:

Regimento de 29 de Agosto de -1645, Cap. 8.°,
Carta Regia de 8 de Julho de 1710,
Provisão de 3 de Seter bro de 1732.
Aviso de 7 de rTovembro de 1773:-como s~ póde

ver em Cunha MaLtos, TiL 2. 0, pag. 11.:.., artigo­
Li nça.-

A Provisão de 11 de Janeiro de 1851 explicou que
que « todas as licenças sem vencimento de soldo
são, de sua natureza, registradas, uma vez que
nenhuma excepção se faça na melem que as cor;
ceder. »

Não póde, portanto, aproveitar ao supplicante o
argumento do QuarLel General de Marinba, quândo
considera abstracto ele referencia á legislação o dr
cumento de que falla.
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o que, porém, aproveita ao supplicante é a dis­
poslçao dos arts. 6.° e 9.° da Carta de Lei de 31 de
Agosto de ,1831. Diz o 1.°: {( Os Officil1es da Armada
desnecessarios ao serviço poderão obter do Governo
por tempo determinado licença com vencimento
<le meio soldo, e de antiguidade, para o fim que
mais lhes convenha; » e o 2. o: « O art. 3. o da pre­
,ente lei terá execucão desde já, e todos os mais
no que fór praLicavel. )

Ora, sendo a licença do Chefe de Esquadra Parkel'
eoncedida e gozada dentro dos limites d'esta lei,
póde não ser tida como registraua, porque não
devendo importar, na fórma d'ella, perdimento de
soldo, embora este Oflicial o não recebesse por
motivos que não compete ao Conselho averiguar
está por isso fóra das cOndiçÕI'lS do perdimento de
tempo de serviço, segundo a ant~~a legislação.

A' vista do exposto, é o Conselllo Naval de pa­
recer que o Governo Imperial póde mandar contar
ao Chefe de Esquadra Guilherme Parker como tempo
de serviço o de licença decorrido de :24 de Novembro
de 1831 á 30 de Março de 183'2, para o qu~ está
expressamente autorisado pelos arls. 6.° e 9.° da
Carta de Lei de 31 de Agosto de 1831.

Assignac1os. -Joaquim José IO'nacio, Joaquim Ma­
nDeI de Oliveit'a Figueiredo, RaP'tIael Mendes de Mo­
rnes e Valle, BDl'ão de MuriLiba, João Capistrano
Bandeira de Mello. (Relator o Sr. J. J. IgnaciÇ).)

(Resolvida no sentido de Consulta em 7 ele 0­
vembro de ·186~.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL.
EM 7 DE NOVEMBRO DE 1862.

(Jon~mlta. n. ° 6GB.

Sobre não se contar aos Officiaes do CO?"fJo de Fa­
zenda da Armada corno tempo de serviço o que
p'"estdrão no Exercito.

Illm. e Exm. Sr.-Mandou V. Ex., por Aviso ele 21
de Agosto de 1862, consultar o Conselho ava L sohl'e
a pretenção de l\lanoel ela Silra Pedroz[I,. Commis~
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-sario de 3.' Classe do Corpo de Fazenda ela Mmada,
ã que ao tempo de serviço que tem como tal se
addicione o decorrido de 6 de Abril de 184,2 á 29 de
Setembro de ~84,8 prestado na qualidade de praça
voluntaria do Exercito.

Instrue o Commissario Pedroza o seu requerimento
-com uma certidão extrahida do livro da extililcta
companhia de invalidos ele Santa Catharina, do qual
consta que assentára praça no deposito ~e recrutas
da Côrte Coomo voluntario em 6 de AbrIl de ~ 8~2.
d' anele passára para a companhia provisoria d'aquella
Provineia, e, por ser a mesma companhia dissol­
vida, para a ele invalidas, onde se ellgaJ.1ra a fim
de servir por mais dous annos, sendo, a final, es­
cuso no 1.° de Outubro de 18q,8.

Por officio do Director Geral da Secretaria da
Guerra, com data ele 27 de Setembro, em solução
á duvidas propostas por este Conselho, prova-se
que a companhia de invalidas de Santa Catbarina
fàzia parte do ExerciLCl, e que o servÍl;o nella prestado
era igual ao de qualquer dos corpos de linha.

A questão, pois, á resolver é si o serviço que
presta uma praça do Exercito que obteve baixa de­
pois' de satisfeito o tempo que a lei ou um con­
tracto especial lhe marcárão, deve ser levado em
con ta á essa praça quando depois Omcial do Corpo
de Fazenda da Armada.

Procurou. o Conselho Naval .saber quaes são os
precedentes estabelecidos na Repartição de Marinha
relativamente á questões da natureza da presente,
e teve noticia apenas dos seguintes:

Pela Imperial Resolução de ~7 de Agosto de 1859
tomada sobre Consulta da Secção de Guerra e Ma­
rinha do Conselho dr ,stado, ma'- "'ou-se contar
á um Fiel de 2.' Class v tempo que ~c:rvio no Corpo
ele Imperiaes Marinheiros.

Por Aviso de 9 de Janeiro de 1860, de conformi­
dade com o parecer do Conselho Naval, mandou-se
contar á um Escrivão o tempo que servia no Corpo
de Artilha'ria de Marinha.

Por Aviso de ~9 de Junho de 1862, á que al1ude
o Intendente ela Marinha em sua informação, man­
dou-se contar á um Commissario o tempo' qlie ser­
via no Corpo ele A?'tilharia de Marinha, negando­
se igual favor quanto ao que tivera no Corpo Po­
l:icial.

A Imperial Resolução ele 30 do Junho do '1860
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manJou contar á um Escrivão o tempo que servio
como escrevente.

Vê-se de todos estes precedentes, não se podendo
recorrer á legislação sobre a mateL'ia por não exi til'
nenhuma em a Repartição da· 1arinba, que aos om·
ciaes do Corpo de Fazenda s.e tem contado tempo
alheio ao que teem como taes; mas esse tempo
é o que passárão em corpos ou classe de Mal'inba.

Assim procedlwdo o Governo Imperial tem feito
um grande favor aos ageaciados, favor que deve
despertar em laes corpos e classes a emulação de
bem servirem com a esperança de poderem obter
um dia bom emprego e mais elevada posição
na sociedade. Estender, porém, esse favor até ser­
viços betet'ogeneos, é o que pensa o Conselho Naval
ser injustificavel prodigalidade, sem base em lei
ou precedentes.

E', portanto, o Conselho Naval de parecer, satis­
fazendo ás ordens de V. Ex:., que não havendo lei
que autorise á contar aos Offieiaes do Corpo de
Fazenda da Armada como tempo de serviço o que
prest~rão no Exercito, não póde ser atlendida a
pretenção do Commissario de 3." classe elo mesmo
corpo Manoel da Silva Pedroza.

V. Ex., porém, mandará ú que rÓr de mais justiça.
Assgnados .-Joaquim José Ignacio, Joaquim Ma­

noel de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de Mo­
raes e Valle, Barão de Muritiba, João Caspi t1'ano
Bandei.ra de Mello. (Relator o Sr. J. J. Ignacio.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 17 de No·
vembro de 186Sl.)

SALA DAS SESSÓES DO CONSELHO NAVAL,
EM 7 DE NOVEMBRO DE 1862.

C::onsulta D. O 0'0.

Sob1'e uma pretenção de um ?7'/,estre de 2." classe
do Corpo de DtrLCiaes Mczrinheiros.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de ~~
de Outubro de 186~, sobre o requerimento em gu~
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ntonio Joaquim, mest"c li 2." classe elo Corpo de
Officiaes Marinheiros da Armada, pede lhe cja
conferido o posto ele 2. o Tcnente, em attenção ao'
seus bons serviços e á estar habilitado com a carta
de Sota-Piloto sem limites pela Escola de Marinba
da Côrte.

Esta pretençáo 'em encaminhada. pelo ln pector
do Arsenal de ~Iarinha, que informa cm senliuu
favoravel.

Na fé de officio do supplicante e tão elescriptos
e elogiados os serviços praticados por e!le quando,
mestre da corveta Isabel naufragada em Afdea,
salvára e entregára depois á familia do seu re ­
pectivo Commandante quantias e joias ele não pe­
queno valor, serviços geralmente conl1ecidos, e que
muito o honrárão e distinguirão.

Prova tambem ler sido o inventor de hoias de
salvação, de couro, adoptadas por ordem do Go­
-rerno para uso da repartição; e mostra ler o título
de Sota-Piloto sem limite, POl' haver salisfeito na
Escola de Marinha ao exame exigido no Regulamento
do 1.0 de Maio de 1808. .

D'estes documentos conclue-se que o supplicante
está em circumstancias de merecer do Governo
Imperial qualquer graça que o mesmo jul~ue apro­
priada aos seus bons serviços, á sua inleJligencia,
e mais habilitações.

Pela actual legislação sobre a classe de officiae
Marinheiros, s6 os que tiverem mais de 30 anno
de serviço e forem reformndos, podem ter as honras
de 2. 0 Tenente, na f6rma do art. 13 do plano jnnto
ao Decreto n. O ~109 de 20 de Fevereiro de 1858.

O Alvará ele 13 de Novem de 1800, tratando
do modo de organisar as pr.. Jstas para as pró­
moções na Armada, exclue le L lal promoção Lacta
as cLasses, exceptuada a de Pilotos.

Não faltão precedentes, porém, de passarem para
a Armada OfIiciaes Marinl1eiros, os quaes altingil'ão
o'elta á postos elevados. Mas esses. precedentes,
seja qual fór seu numero, ainda que muitos d'elles
bastante honrosos, não podem fazer lei.

A' vista do exposto, é o Conselho Naval de pa­
recer que, embora concorrão na pessoa do mestr
de 2. 3 classe do Corpo de Otliciaes Marinheiros da
Armada Antonio Joaquim incontestaveis serviços e
habilitações, tornando-o digno da promoção que
pede, nb ba l<tt alguma que áulorise o Governo
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Imperial á promover para o Corpo da Armada o
OfflCiaes do de Marinheiros;.e por isso não póele
ter lugar tal pretenção.

Assignados.- Joaquim Jo é Ignacio, Joaquim Ma­
l)oel de Oliyeira Figueiredo, Raphael l\1ende de
Momes e Valle, Barão de l\1urlliba, João Capi trano
Bandeira ele l\Iello. (Relator o Sr. J. J. Ignacio.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 2~ de i\"o­
yembro ele ~ 86~.)

ALA DAS SESSÕES DO COi.\SEtRO NAYAt,
Ei\I 7 DE NOYEi\1.BRO DE ~ 86~.

(jonsulta n,° G,:i.,

Sob,-e como se deve contar o tempo de se?"viço á
um rnachinista para os effeitos consignados no
art. 63 do Regulamento de 11 de Jttlho de 1857.

.IBm. e Exm. Sr.-Por Aviso de 8 de Outubro pro­
Dmo passado mandou V. Ex. que o Conselho Naval
consulte ácercado requerimento em que o macbini ta
de L" classe 2.° Tenente graduado Antonio Xavier
Ramos, pede se lhe conceda a graduação de ~. °
Tenente.

Tal requerimento, que subia á pre ença de V. Ex.
com oflicio do Inspector do Arsenal de Jarinha da
CÔrte n.O 518 de ~8 do mez ele Setembro ultimo,j documentado por uma publica rórma da certidão

d~s assentamentos do requerente, e informado pelo
Il.o Inspector e pelo Director da oflicinas da ma­

chma do mesmo Arsenal, os quae dizem não
saber como se deve eontar I o tempo de serviço do
requerente para obter a graduação ele ~.o Tenente;
POIS que o art. 63 do Regulamento mandad<? ob­
servar -pelo Decreto n.· ~ 324. ele 5 ele Fev r Iro de
185!~ (altás n,o ~94-i:) ele 'I~ de Julho de 118l.i7), não

19
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declara como se deverá contar tal tempo, nem a
classe de serviço á que se refere para a solicitada
graduação; limitando-se sómenLe a exigil' para a
de Capitão Tenente vinte annos como macbiOlsta; e
portanto são de opinião que tal duvida seja con­
sultada, ou se publique a Consulla do Conselho
Naval já dada e resolvida sobre tal.objecto.

Dos papeis annexos ao Aviso mencionado se deixa
ver que o machinisla Antonio Xavier Ramos, já
requHeu esta mesma graça em o 1.° de Julho de
185<\, antes mesmo de ter a graduação de 2.° Te­
nente; e que sendo esse seu requerimento remettido
ao Conselho Naval em Aviso de 25 do dito mez,
elle consultou a tal respeito na Consulta n.° -15!!
de 26 de Agosto do dito anno.

N'essa consulta declara o Conselho Naval que em
presença das disposições do Regulamento de li
de Julho de 1857, entende que aos machinistas se não
póde deixar de contar para as graduações men­
cionadas no art. 63 toào o tempo que servirem
como ajudantes machinistas, e machimstas de qual­
quer das classes em que o Regulamento os divIde;
porque são todos, e sómente elles, praças do Corpo
respectivo; e ao requerente, e aos mais que se
adiarem em identicas circumstancias, por não ha­
verem entrado para o serviço na qualiuade de
ajudantes, deve' ser computado, para igual fim,
todo o tempo que tiverem efIectivamente servido
como machmistas; Delo que o mesmo requerente,
que foi nomeado 2.° 'machinista em 28 de ovembro
de 1837 (estando embarcado como foguista desde
·26 de Julho de 183~), e L° em Setembro de 18~6,

tinha então pouco mais de 21 annos de serviço de
tnacbinista, depois de deduzido o tempo CI.ue esteve,
por vezes, desembarcado, e eonsta da certldão junla
a seu requerimento, e pOl' isso não contando elle
ainda, n'essa occasião (26 de Agosto de 1859), o
tempo exigido para a graduação de 1.° Tenente que
requeria, mas tendo mais do que era preciso para
obter a de 2.° Tenente, concluia que era seu parecer
que o machinista Antonio Xa"ier Ramos, c.ontando
mais de quinze annos, e menos de vinte e cinco
de effectivo serviço como 2.· e 1.° machinista, eslava
no caso de obter a graduação de 2.° Tenente da
Armada, de conformidade com o flue dispõe o
art. 63 do Regulamento n.O 194-5 de 11 de Julho
de 1857. .
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o Governo Imperial, achando procedentes as razões
expendidas pelo Conselho Naval na Consulta acima
cxtractada, liouve por bem resolver como ao mesmo
Conselbo parecia, e por Decreto de 16 de Setembro
ge 1859 concedeu ao requerente a graduação, não
a de1.0 Tenente como requereu, mas a de 2.° Tenente,
como ao mesmo Conselho se deu conhecimento
na nota de ~,í d'esse mesmo mez.

Por isto que dilo fica, é claro que pelo Governo
Imperial fieou estabelecido o principio de que,
para os effeitos consignados no art. 63 do Regu­
lamento de 11 de Julho de 1807, só se neve contar,
como de serviço, o tempo que eífeclivarnente
servira como al'udante macbinista, e machinista de
qualquer das é asses do respectivo quadro, com
a unica condição mencionada, quante> á graduação
de Capitão-Tenente, no final do mesmo artigo, o
qual é concebido nos termos seguintes:

« Os machinistas de 1.a classe, poderão ter a
« graduação de 2.° Tenente com qUlllze annos de
« serviço eITecLivo; a ele 1.° Tenente depois de
« vinte cinco annos; e a de Capitão-Tenente servindo
« trinta e cinco annos, sendo vinte como machi­
« nistas. »

O requerente, porém, parece que conlinúa a en­
tender que o tempo que servia como praça de ma~
rin~agem do Cot:po. da Armada no brigue-e~cuna
Fehz, e escuna Unzão (1 anno, 1 mez e 12 dias) ,
e como moço do fogo na barca de vapor Correio
Brasileiro (2 annos, 11 mezes e 19 dias), ao todo
.\. annos e 1 mez. deve de entrar em linha de conta
para ter a graduação que já requereu, e agora
novamente requer;' o que não póde ser admissivel
á vista do que fica expendido, e por isso, e porque,
pela decisão do Governo Imperial, o requerente
contava em 26 de Agosto de 1809 pouco mais de
21 aTInas de serviço para os etreilos do art. 63 do
Regulamento de 11 de Julho de 1807, e desde então
até ao presente têm decorrido 3 annos e 2 mezes,
e alguns dias; apenas conta na actualidade, como
de .serviço etfectivo, 2q. anuos e 3 mezes, pouco
maIs ou menos; é o Conselbo Naval de parecer:

Que o machinista de 1." classe 2.° Tenente gra­
duado, Antonio Xavier Ramos, ainda não está no
caso de poder obter a graduação de 1.° Tenente
da Armada nos termos do art. 63 do Regulamento
de i1 de J\llho de 1857, e que s6 depois de Agosto
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ou Setembro do proximo futul'O anno, é que eslurá
em tal caso, si o Governo Imperial cm sua alta
sabedoria entender que seus serviços são merec,C­
dores d'essa graça; visto como o referido artigo não
é obrigatorio, mas sómente premissorio em coo­
feril-a, e o requeeente, como da copia de seus as­
sentament.os se vê, tem servido, pela maior parte
do tempo, em navios inactivos, em barcas da exca­
vação, e no encargo de tratar da conservação e
limpeza dos respectivos macbinismos, achando-se
actualmente, como diz o Inspector do Arsenal, a
tratar das bombas na ilha das Cobras, serviços
menos valiosos do que os peestados nos navios de
guerra.

V. Ex., porém, resolverá como julgar melhor.
Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Ma­

noel de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de
Moeaes e Valle, Barão de M:ueitiba, João Capistrano
Bandeira de Mello. (RelataI' o Sr. Oliveira Figuei­
redo.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 1.1 de
Dezembro de 1862.)

SlliA DAS SESSÕES DO CONSELHO NA' AL
E~1 7 DE NOYEMBRO DE 1862.

Sobre não se elever sHstar a execwJão elo castigo
corrr;ccional apesar ele qualquer procedimento que
possa ter lugar por novo c?"ime.

Il1m. e Exm. Sr.-Por Aviso de ~1 do mez pro­
ximo passadG, mandou V. Ex. consultar o Conselho
Naval sobre a materia do oflieio do Quartel General
da Marinha n. o 1376 de 18 elo dito mez,
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o Quartel General expoz á Y. Ex.:
Que o Imperial Morinheiro Joaquim da Silvô, sendo

chamado á receber castigo correccional por- crime
de furto, ferira com uma faca um seu camarada
em cima da tolda da tragada Constituição, onde
a i'espectiva guarnição se achava formada em mostra
geral.
. Que suspendera a execução do mencionado cas­

tigO, mandando instaurar processo contra aquelle
1m perial l\Iarinheiro pelo novo crime perpetrado.

Pede em conclusão que V. Ex. se digne de resoh er
si em casos taes cumpre sustar os castigos, como
aconteceu, ou tomal-o effectivo, segundo entende o
mesmo Quartel General, apesar de qualquer proce­
dimento qne deva ter lugar pelo novo crime.

O Conselho Naval pensa que sendo dislinctos na
qualidade e no tempo de e:x.isteneia os delicto de
que se trata, e assim tambem a competencia das
autoridades que dos mesmos crimes coi1hecem para
a devida repressão, não p6de o ultimo crime ab orver
o primeiro, ou fazel-o desapparecer em sua conse­
quente penalidade especial decretada na lei.

Ainda qua.ndo a nossa legislação militar ou civil
reconhecesse o systema da não cumulacão da penas
pa~a impor sómente a de delictos mais grave~, não
te_na a'pplicação no caso occurrente, porque o réo
nao fOl convencido de ambos os delictos ao mesmo
tempo, ou successivamente, mas estava anteriormente
convicto e condemnado pelo primeiro, cuja pena ia
soffrer; quanLo mais que o nosso direito tem adop­
~ado o principio da cumulação elas penas, como
e s~lJido, e expresso no art. &1 do Codigo Criminal.
Ta~ pouco p6de considerar-se na questão vertente

o [mmeiI:.o delicLo circnmstancia aggmvante do e­
gundo, para applicar-se á esLe a pena mais grave
do rn;l. 61 dos de Guerra da Armada, vi to que nao só
o pr~meiro constitue por si D1 smo crim diver ,
preVisto nos dilas artigos, como Lambem não acom­
Paphou o novo crime em sua.-perpetração. O segundo
fOl todo independente do primeiro, não tendo com
~~te relação alguma em ua imputabilidade (como
10ra nece sario para dar-se por circumstancia d'a­
qu~lle), porém unicamente em um acci~e!1te po ­
tenor, _qual o preparativo para a effecLlYldade da
pena d.o delicto já consumado.

Attendendo ao que acaba de ponderar, é o Con­
c1110 Nuvul ele parecer;
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Que em casos taes não se deve sustar a execuçllO
do castigo correccional do crime anterior, apesar
de qualquer procedimento que possa ter lugar por
novo crime.

V. Ex. decidirá eomo julgar mais acertado.
Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Ma­

noel de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de
Moraes e Valle, Barão de Muritiba, João Capistrano
Bandeira de Mello. (Relator o Sr. Barão de Muritlba.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 12 de No­
embro de 186~.)

SALA D..\S SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 7 DE NOVEMBRO DE 186~.

Consulta n.O 8'3.

Sob1'e 'mn privilegio para o estabelecimento de
rebogues a vapor na capital da Provincia da
Bahta.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de 13
de Novembro de 1862, sobre o requerimenlo em q~e

Caetano Lourenço de Seixas, dirigindo-se ao M.ims­
terio da AlSricultura, Commercio e Obras publLcas,
pede privilegio por tempo de 30 annos para esta­
belecer um serviç;.o de reboques a vapor no porto
da Provincia da Bahia.

Allega o representante que, em vistas de reme­
diar os inconvenientes, e mesmo prejuizos, que ~o
.commercio da capital d'aquella Provincia resultavao
.da morosidade com que o carvão de pedra e ~s

generos de importação e exportação em geral erao
conduzidos de bordo dos navios surtos nos anco­
radouros para terra, e vice-versa, pela dependencia
em que essas descargas estavão das marés e d'outraS
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cll'cumslancias peculiares do porto, &3tabelecêra um
sel'viço de reboque á vapor, não só para as embar­
cações miudas Pom que são cal'regados e descarre­
gados os mencionados generos, como lambem para
mudar os proprios navios de uns á outros ancora­
douros, e para rebocaI-os em sua entrada e sahida
da barra; senr~o modicos os preços por que é pago
similhante serViço de reboques, segundo con ta de
uma tabella impressa e appensa ao refIuerimento.

Accrescenta que a util idade do serviço de rebo·
ques por vapor seria immensamente maior si a
em preza, em vez de um vapor, como actualmente
tem, elevasse o numero d'elles, pois que cessaria
a dependencia em que ainda se achão os navios
de esperar cada um a sua vez: mas demandando
isso o emprego de mais consideravel capital, não
póde elie levar esse melhoramento á etreito sem
que fique á coberto dos prejuizos que por ventura
lhe resultassem de alguma outra empreza de igual
natureza: assim, á exemplo do que se praticou com
a companhia- Vigilante de Pernambuco -, pede a
graça de conceder-se-lhe privilegio por 30 annos
paro fazer o dito serviço de reboque á vapor em
embal'cações miudas e navios dentro e f6ra do porto
da cidade da Bahia, com ohrigação de empregar
dous ou mais vapores, e sob as mais condições que
o Governo Imperial houver jJlor bem estipular.

Tomando em consideração o que o supplicante
allega, e, muito particularmente, o que consta dos
documentos que comprovão a sua al1egação, o Con­
selho Naval não p6de deixar de reconbecer a valiosa
utilidade que ao commercio da Babia tem resul­
tado do vapor de reboque que aUi tem o suppli­
cante, utilidade que ainda cresceria quando maior

fi
Casse o numero dos vapores destinados a um tal
m; todavia, sendo a concessão de privilegios á

emprezas d'esta natureza acto proprio do Mimstel'io
déa Agricultura, Co~mercio e Obras PulJlicas, o q'!al

, por consequenCla, o competente para apreCIar
a.s ,r~zões adduzidas e sua relação com as qu~ auto­
rlsarao os que se coneedêrão á 01l1preZa SergIpense,
a quem, pela condição 3,a do Decreto n.· 14,57 de
H ?e Outubro de 1854, se concedeu não s6 privi­
~eglO exclusivo, como subvenção; e á de Pernam-
uco, para serviço identico, conforme o Decreto

n'·14511 de 30 de Dezembro de 1854 reconsiderado
pe o art. 1),. da Re olução da As embléa Geral n."
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861 de 26 de Julho de 1856, empreza esta á que
allude o supplicante, chamando-lhe - Companhia
"' iO'ilante -; o Conselho 'aval entende que não lhe
ca'be entrar na apreciação de er o requerente aLten­
dido, mas tão somente que se eleve limitar a emiLliL'
parecer sobre as vantagens ou desvantagens que
possão resultar á repartição da l\Iarinua da reali­
zação ele tal pretenção.

b parecer do Conselho é que elo estabelecimenlo
do uma empreza para reboques por vapor no parLo
ela Bahia, pela fóema declarada no requerimento
de Caetano Lourenço de- Seixas, não provem de­
"Vantagens ao serviç,o da marinha de guerra, unles
vantagens, e ainda mai.ores i, no caso de conce­
derem-se os favores requeridos, se estipularem a
conclições seguinLes:

1." Que para o serviço dos reboque haja Ires
"Vapores, dos quaes um seja de maior força, e appro­
pnado para não só nas occasiões ordinarias, como
nas extra.ordinarias em que o vento sul torna a barra
e porto desabrigad os, ser applicado nos reboques
dos navios que d'elle carecerem, ao entrarem e
subirem, ao mudarem de ancoradouro, e em geral
quando possão precisar de Ilrestação de soccorros.

2." Que os serviços prestados ás embarcações do
Estado, ou pelo Estado fretadas sejão gratuitos, á
exemplo do que dispõe o art. 8. 0 do Decreto ]1:·
1á-57 de 1á- de Outubro ele 1854, para serviço siml­
lhante na ProvÍDcia de Sergipe, e o § 2. 0 do arl.
5. o do Decreto n.° 861 de 26 ele Julho de 1851, na
Província de Pernambuco. -

AssiO'oados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Ma­
noel d'e Oliveira Figueiredo, Raphael 'Mendes de
:Moraes e Va11e, Barão de MuriLiba, J0ão Capi5Lr~O
Bandeira de Me11o. (Relator o Sr. Olivl:lira Figuel­
redo ).

(Remetteu-se em 15 de ovembro de 1862 ao Minis­
terio da Agricultura, Commercio e Obras rublicas
á fim de que fosse tomada na consideração que
merecess@. )
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ALA D1s SESSÕES DO CO~SELIm NAYAL"
E~I 18 DE NOVEMBRO DE '1862.

Con~lUBUa 0.° G'3'õ.

SõbJ'e a 1'efol'l1La de wn i.· T(',nente ela Arm.ada
no mesmo posto com on....c vigesimas quintas
pcwfes da 1'CSpCClÍ'L'O soldo.

O Conselho Taval é consultado, por Aviso de 7
de Xo\'embl'o de 1862, sobre o requerimento em
que o 1.· Tenent(; Arnaldo José Pinto Cerqueira
pede 'er r formado, em consequencia de padeci­
cimentos incuraveis e chronicos.

t\ Junta de saude, á cuja inspecção foi submet­
lido, declara serem estes pUl1ecImentos-exosto, es,
e dartros furfuraceos, -con equencia de infecção
syplJilitica; e é de parecer que está, com eITeiLo,
c~tc Omeia1 incapaz de todo serviç;.o, sendo cl1ronic[ls
e incuraveis as moles Lias referidas.

OQuartel General, não impugnando este parecer, de­
clara que o 1.0 Tenent Pinto Cerqueira conta, segun­
do sua fé de officio, OllZe annos, .oito mezes e qUInze
dias de sel'\liço, e está cm eircumstancias de obter a
rc('orma que pede, no mesn' 1)OSto, como vencimento
de onze vi~csima quintas partes lo respectiro soldo.

O Con~elho Naval, concordan lo com a opinião
do Quartel General de l\Iarinba, 6 de parecer que,
achando-se provado estJr o 1.0 Tenente dJ Armada
A.rnaldo Jose Pinto Cerqueira incapaz de todo ser­
ViÇO, impossibilitado pc.las molestias chronicas e in­
curaveis que soífre, deve ser reformado, como pede,
com onze vigesimas quintas partes do soldo de 1.°
Tenente, e n'este po to, por contar mais de onze annos
d~ serviço (para o qual entrou na l1ualiclade de As­
pIrante em 20 de Fevereiro ele 181>-1), segundo os
preceitos do Alvará de 16 de Dezembro ele 1780,
e da Lei n.O 64,6 ele 3,1 de Julho de '185~.

Assignaelos.-Joaquim Jo é Ignacio, Joaquim Ma­
noel de Oliveira Figueiredo, Haphael l'rleneles de
Moraes e Valle, Barão ele l\luritiba, João Capistrano
Bande.ira ele Melto. (Relator o Si'. Joaquim Jo~é
IgnaclO.) •

D
(Resolvida no entic10 da Con ulta em o '1.° de
eZ'3mbro de '186~.)

20
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 28 DE NOVEMBRO DE 186~.

Consldta n.° GSO.

Sobre a reforw/'a de wn 1.° Tenente no mesmo posto
com dezesete vi{Jesi1nas quintas pa'des do soldo
respectivo.

O Conselho Naval é consultado por Aviso de 19
de Novembro de 1862, sobre a reforma do 1.° Te­
nente da Armada Galdino Cicero de Miranda.

O dito 1.° Tenente, estando na Ba1lia, requereu
reforma, baseando o seu pedido n'um documento
em que a Junta de saude da Estação Naval d'aquella
Provmcia o dava por incapaz de serviço activo.
Sobre este requerimento fOI o Conselho Naval, por
Aviso de 16 de Junho preterito, consultado, e
e tendo o Governo Imoerial concordado com o
parecer emitLido em )nsulta n.O 635 de 29 de
Julho seO'uinle, foi o supplicanle chamado á Côrte,
e aqui submellido áinspecção de outrajunta de saude,
cuja opinião é que « sofl'rendo este Oflicial hepatitis
chfonica, eaphonia incompleta, prOVeniente de lar'in­
gitis chronica e tuberculos pulmonares incipientes,
o julga incapaz de todo serviço. »

O Conselho Naval, nenhuma observaçãO' tem a
fazer, e acha provada a existencia de mole'stias duo­
nicas e incuraveis que tornão o 1.0 Tenente Galdillo
Cicero de Miranda incapaz de todo serviço.

Da fé de offieio d'este Offieial vê-se que conta
elle tempo de serviço desde ~q. de Fevereiro de
184.0, em que assentou praça de Aspirante ~ Guarda­
Marinha,

Pelo que é o Conselho de parecer que o 1.· Te­
nente da Armada Gal Uno Ci el'o de Miranda está
nas circumstancias de ser, como pede, reformado
no mesmo posto e com dezesete vigesimas quintas
pal'tes do respectivo soldo, por padecer molestias
chronicas e incuraveis, cJ:Lle o tornão incapaz de
todo serviço, e contar maIS de dezesete annos do
mesmo, ,ludo na l'órma da legislação em vigor.
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Assignados.-Joaquim José Ignaeio, Joaquim 1\la­
noel de Oliveira Figueiredo, Raphaél l\lendes de
Mornes e Valle, Barão de MurUiba, João Capislrano
Bandeira de Mello. (Relator o Sr. JoaqUIm José
Ignacio.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 9 rie De­
zembro de IJ 8G~.)

SALA D.\S SESSÕES DO CONSELHO NA rA.L,
EM 28 DE -OVEMBRO DE 1862.

(;ollsuUa n.O OS:I.

8ob"C a 1'c{01'ma de um Commissal'io ela 1.a classe
do C01"lJO ele Fazenda ela A?'mada no posto de
Capitão Tenente com o soldo por intei?'o da sua
patente e a g?yteluarão ela immecliata.

IIlm. e Exm. Se.-O Commissario de II." classe
do Corpo de Fazenda da Armada Ramon Enriquez.
pede rel'orma por achar-se ·em estado veletudinario,
e por isso incapaz de servi~o activo, em que, se­
gundo diz, conta mais de trmta e cinco armos.

Submettido pelo Quartél General á inspecção de
sa~de, é esta de parecer que sofft'e o dilo com­
mls~ario phenomenos Lereiarios de syphilis, e rbeu­
!Uallsmo cbronico, moles tias incuraveis que o tornão
mcapaz de todo o serviç.o.
. O Intendente da Marinha, enviando esLa petição,
a.9ue ajunLa a copia de assentamentos, é de opi­
DIao .que se conceda ao supplicante, depois de ins­
pecclOnado, como foi, e seguidos os tramiLes do
cstyl0, a reforma que pede j porquanto pa1'ece que
doml?lctou elle já 35 annos de serviço, segundo se y~
a (!Ha copia de seus assenlamentos.
N!l0 ha duvida que o supplicante esLá, pela mq­

estIas chronicas e incufüvels que soífre, impossil)l-
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lilado de cOl1linuar ii senil', e por isso C'1ll fir­
cumstanscias de ser reformado. O qu , P01'6111, se
não deduz nem da copia dos !'>OllS ass ntnlllelltos,
nem da fé ele ameio da Conladoria, é que lenil",
r.umo diz, e como Ú Inlendeu 'ia ]J(we e, comple­
tado já 35 aLmos de seniço.

A succinta analyse d'estes documentos facilmente
o provará .. Consta d'clJes o seguintr:

Antes de perlcllcer a Armada, serrira Ramon En·
riquez, na Capitania do porlo cle Monteyidéo, comQ
escripturario e cscrevente, 1'011 os vencimento <l
onze mil e duzentos, e quinl3e mil réis, por mez I

como pnt('a ela {alua da (lila Ca[litanin, cio 1,° ele
Outu.hro de 1827 até o fim de I1Ian,;o ele 1820. Este
tempo, porém não llJe póde ser Jc\'ado em eOlllo,
P01'(111e a IlOperial Resolucão de 23 ele Fercreiro
de 18~2, tomada sobre Consulta elo Conselho Su­
premo Militar de 24 de Janeiro antecedenlú, manda
que jámais e conte aos Offil:ia o tempo que ~nl'_

virem como marin1Je'iros; c marinheiros crà(J aS
praças da (alua da Capitania do porto de ~J(lDI('

"idéo. Si, por '111, sc quizesse cnca]leçar os titulas
de e crevente e escripturario nas disposições ~o
Decreto n. o 1092 do 1. ° de etembro de 18GO, Dao
aproveitara isso mesmo ao supplicante, porque a con·
cessão por aquelle Decreto feita estende-se apenas
ás pra{'as que se?"l:i1'ão PO?" nomearão de qualqucr
auto?"iclacle â bO?"CZo CZos navios de lJ1te?"?Yt nacionacs
qualidade em que não se póde considerar uma Ca­
pitania do porto.

Por Aviso de ~2 ele Ferer iro ele 184-8 e declarou
que os scnic,os prestados por este Commissari.o
cm l\Iontevidéo, ajudando a policia e elefeza da CI­
dade com antros moradores, quando se declarou
cm estado ele reyoluç.ão aqueUa provincia, só lhe
serião atlenc\idos cm Gaso de reforma. Estes 601'­
viços começárão em JI,Jaio de 182!), e for50 dispen­
~ados não consta quando, sendo para c.rel' que du­
rárão al~enas alguns dias, visto a presteza com que
o Governo Imperial para: alli mandou tl'opas regu­
lares, ~ navios de guerra, como póde alieslar o
Relator d'essa ('O)) ulla, CJue seguio para aquelle
destino cm Julho de 1825 e ncontrou Já em Mo~te­
vic\éo os batalhões do Imperador, 1.0 ele gran~d lro
e 5.° ele artilharia. Liquidado, porém, que seJU esôte
tempo de serviço, é. justo udclicional-o ao que f \'
t O'al:t;nente reconhecIdo.
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E', poi:-i, da dala da enlrada cio Comml:-;::;,lrio EIl­
riquez para U Armada., ll1 :-'1. llc :\Jarço d~ '1829,
na CjualLdado dc COmll1lSSanO c\Lr()lluJIlcrnrlo CJue
lhe 'OIT' Lempo pam a r form<l, de conLadas a::; in­
lcrl'Up~õcs lIaYidas alé a expedição do A"i50 de .:..~

rle ('lemhro de 1835, pelo (\Ilnl consta 11tn'CI' por
hem a H.egl'l1L:ia em i\oll1e t o Imperador, con['ol'­
111ulluo-se eom o parecel' do CanseUl 11'0 Procuradol'
ela COl'Ôil, ordenar que a r.:te OfIiciul se ilbonem 11::;
duas 1e1'\:<I::; pMlcs do soldo de comnüssnrio d nu­
mero de fragala c1e5c1e (lue eleseml arcou da cor­
"ela Sete de l'ibl'il, yi::;Lo acllUl'-::;e compI'cltendic10
nas disposi\/ies do Decrelo de 20 de Julllo cle -I 82J,
Do 2'1· de lIfnio ri ·1829, cm (fu· desembarcou elo
patacho Januw'ia eoos t'Vf\TJ( o-se desenll)J"egado
alô [) de 111<1\'(;0 de 1831, em que C'mbarcou para a
eorvela Amrlia depois Sete ele Abl'j[, corre uni
anno, ete mezes e doze dias, que, abatido de ;)3
:111n"5, sete mezes e ~I dias, deixa por l mp lí-
qui~l(), de :-iel'"i~o 32 ann95 \) dias.

A nsla elo exposto, na formil do Drl., 10 l10 (;ap. 4.. 0

do Decrelo n. o '19iO cle ao de Juuho cle 18;>7, e do
4. o ela L i n. o 6,'1·6 de 3·1 de JullJO Lle 18:'>2, com
referencia ao Alvar~t de 16 cio Dezembro (le 11190;
e" cumprin]o as ordens de Y. Ex. expeLlidns cm
Anso de 8 do concntc, 6 o Conse11lQ 'aval cle parecrl':

Que o Commissario ri e 'I. a classe do Corpo ele
Oiliciaes ele Fazenda lu Annacla (;apitão-Tenen Le
Ramon Elll'iquez slá cm circulTlslancias de ser re­
formado com o solde por inl. il'o da ua I al nL
com a gmduacão da immediatn, pai' ha\"el' provado
mo]e tias chronica e incurareis, que o tomào in­
capaz de tocLo serrir,o c nelle conLar mais trinLa e
dous annos. •

Y. Ex" porém, mandarú ° que fUr mai::; jllsLo.
Assignados .-Joaquim José Ignacio, Joaquim 11a­

noel de Olh-eira Figueiredo, Raphael Mendes de ~Jo­
raes e Yalle, Barão de l\IuriLiba, João Caplstmno
Banc\fllm de i\1ello. (Relator o Sr. J. J. Igna lO.)

(Resolvi la no sentido da consulta em 10 de De~
zembro de 186;2.)
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S.\LA DASiSESSÕES DO CONSELllO NAVAL,
E:'il 28 DE KOVEMBRO DE 1862.

Consulta n.O GS2.

Sobi'e quando e como eleve se;' (cito o desconto do
tem,po ele sentenra ao Otficial preso.

Illm. e Ex-m. S".-Por Aviso ele '19 do corrente,
manda V. Ex. consulLar o Conselho Naval sobre a
duvida formulada pelo Quartel General da Marinha
110 seu oflicio n.O 14.79 de 13 tambem do corrente,
expressa nos seguintes lermos:

« O 2.° Tenente Frederico Guilherme de 10rena
está cumprindo a pena oe um anno ele pL'isão imposta
por sentença do Conselho Supremo Militar de Justiça
ue 7 de Outubro findo. Segundo o preceito da provisão
de H de Janeiro de 1851, tem de perder este Offieia),
a sua antiguidade de posto, e de facto a perdeu já
em relação a seus camaradas promovidos na mesma
data, e consequentemente eleve passar do n.o17, que
actualmente occupa na escala cle seu posto, imme­
diatamente superior ao 2.° tenente João JoaquimRo~
drigues Pinto, á ser collocado em o n.O 38 abaixo do
2.° Tenente Domingos José de Azevedo. »

. Cumprindo o que V..F.x. determina no Aviso men­
CLOnado, tem o Conselho Naval de observar que a
3.- disposição da provisão de H de Janeiro de 1851
declara que « um réo cumprindo sentença está f6ra
do gozo de todos os direitos como cidadão; e nesta
posição não dp.ve contar tempo de serviço, nem
aJ.lti~uidade de Officia), embora as sentenças o não.
cllgao. »

D'esta disposição segue-se que, seja qual fóI' a
t~tiguidade, e posição do Officia! condemnado rel~
tlvamente aos seus camaradas, de nada lhe apro­
veitão durante o tem{lO do cumprimento da sep­
tença as vantagens d'ellas resultantes. Poder-se-lua.
por isso, á primeira vista, suppôr inctifferente a col­
locação na escala antes ou depois de terminado
e te tempo.
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ão consta que á simiLhante respeito haja regras
estabelecidas; mas a boa razão aconselha que, po~
dendo dar-se durante o cumprimento da sentenca
diversas vicissitudes que venllão á influir sobre"a
collocação do Oflicial preso na escala da sua classe,
como v. g. : o perd.ão pelo Poder Moderador, a
prisão e sentença de outro Oificial de igual classe,
que lhe tivesse ficado superior em collocação, etc.,
convem mais que o desconto do tempo da sentença
se faça depois de esk'U' eUa cumprida.

E na conformidade d'esta opimão é o mesmo Con­
sellio de parecer: que, como explicação do dis­
posto no ~ 3. o da provisão de 11 de Janeiro de 1851,
fique estabelecido que o desconto do tempo de sen­
tenças deve ser feito pelo Quartel General da Mari­
nha no acto de lavrar-se no pl'ocesso o competente
termo de havel' sido ella cumprida, publicado em
ordem geral á Armada, e communicado á este Con­
selho Naval para os devidos effeitos.

E' este o parecer do Conselho, mas V. Ex. manaará
o que fór mellior.

Assio-nados.-JoaC(uim José Ignacio, Joaquim Ma­
nDeI de Oliveira l~lgueiredo. HaJ?hael Mendes de
àloraes e Valle. Barão de Muritlba, João Capis­
trano .Bandeira de Mello. (Helator o Sr. Joaquim
José Ignacio.)

(Resolvido no sentido da Consulta em H de De­
zembro de 186~.)

SALA DAS SESSOES DO CONSELHO NAVAL,
EM 5 DE DEZEMBRO DE 186~.

(JollSuUa 0.0 Q8••

Sobre U11"l.a contagem, ele tempo de se1·viço de 'wn
Almoxarite aposentado pa1'a o calculo elos 'res-
pectivos venCl.mentos. .

o Conselho Naval é consultado, por Aviso de 19
~e Novembro de 11862, sobre o officio ela Contado­
l'lil da marinha e mais papei annexos relativamente
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.10 tempo de :;eni~o qlle se devo CUlJU.1.l' para o cal­
culo elos vencimClHos elo Almoxarife aposentado An­
tonio Alves Guill1arães.

Estudando allenlam nte os tlocumento , e á vista
da di posi\:ão Jo 0.1'1. Ia § ,1. do regulamenlo 1l.0if769
de 16 de Junho ele 18;)6, o COlJsellJo Xa\'al com~

pula o tGJUpO ue ser-dr,:o el'aquelle AlmoxaJ'ife pcl;)
rúrma seguinte:

De 17 (]o !\'laio ele 1830 até 3 de Jancil'O de 183'1
como EscriYiío oxtranumorario a bordo da núo 1m­
]Je?'ado?' do Br·asil.

De ~ ele l\Iaio de 1831 at6 ,I ,1 de Selem1)1'0 do mesmo
como E crivão tio brigue Paquete da Bahia.

De 9 ele Dezembro de 1837 a 10 de Abril ele '1838
como Commandanto de pequenas emlJal'caçõcs ar­
madas na Babia por occasião ela revolta, por no­
meo.r;ão da Presidencia, na fôrma do Decreto n.O
11092"do L° de Setembro ele 1860.

Do ,19 ele Abril elo 1838 a 17 de 1\la)'{:o ele 184-0,
cm que servio co:no Escrivão interino das officinas
do Arsenal da nabia.

Do 17 de Mareo do 18.1,0 a 26. de Janeiro de 18iS'
como nelclido á intendoncia ela mesma Província.

De 26 do Janeiro de 18q8 a 12 ele Abril de '1861
como Almoxarife interino e effectivo da mesma re­
partição, lugar em que foi n'esta ultima dala aposen­
lado.

Conta, pois, ao todo, 2.5 annos, 3 mozes G '18
dias.

D'este tempo nenhum ha a deduzir-se, por­
quanto, embora durante elle algumas licencas ti­
vesse, forão estas concedidas sempre com ,'enci­
menta de ordenado, e gozadas por tempo inferior
a tres mpzcs.

Servia mais o supplicante sem vencimento na Pa­
gadoria das tropas por sete mezes e quinze dias.
Não questiona o ConsellJo si deve ou não contar­
se-lhe este tempo, que nada vem á influir no quan­
tum da aposentadona, visto que sommando com a
fracção não ehega a perfazer 26 annos.

Nem o em que servia no Corpo de milícias, por
não haver lei que isso autorise,

E', portanto, o conselho Naval de parecer que a
conta do tempo de s,crviço do Almoxar!fe apose!.l­
lado Antonio Alve . GUImarães deve ser fella na razao
de 25 anuas, dispensadas as fracções resulLanles do
tempo de erviço reconhecido, e elo quostionavel,



- ·164-

que não hoga, como fica dito, a preen(;h'er um
anno.

As ignad~s.~JoaCJuim. José Ignacio, Joaquim l\Ia­
noel de OlIveira FIgueiredo, Raphael Menele de
Moraes e Valle, Barão ete l\1l1l'Ítiba, João Capistrano
Bandeira ele Mello. (Relator o Sr. J. J. IgnaClo.)

(Resolvida no sentido da Consul ta em 46 de De­
zelllbro de 4862.)

SALA DAS E SOES DO COXSELHO XAVAL
El'I [) DE DEZEMBRO DE 4862.

Consulta n. o GSã.

SOb1"e o reqHerimento de H?n Piloto da A?'mada.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de 27
de Novembro de 1862, sobre o requerimento em
que Domingos Moreira da Silva, Piloto da Armada,
pede ser promovido ao posto de 2. 0 Tenente, por
ter obtido carta de L° Piloto, com excepção dos
portos d'Asia, no exame á que submetteu-se na
Escola de 1I'Iarinha, como prova competentemente

Diz o Quartel General da Marinha que esta pre­
tenção é objecto de graça, visto como o suppli
cante não conta ainda' os cinco annos de serviço
que a legislação vigente sobre PilotQs exige para
a promoção.

O Conselho Naval entende que a carla de 1.·
Pil()to', de que o supplicante se acha legalmente
munido, o constitue nas circumstancias requeri­
das pelo Alvará de 10 de Fevereiro de 1798, e que
como tal póde ser incluido nas propo tas de que
trata a provisão de 13 de Novembro de 1800, quando
con.te cmco annos de serviço~ que ao Gov~rno l1:.,n-­
peflal pareçâQ bons. Esses ClllCO annos alUda nao
os. preencheu. o mesmo supplicante, pois só ter­
llUnará,õ em 27 de Març:.o futuro.

21
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Das informações annexas ao requerimento não
'se p6de formar uma idéa perfeita dos serviços al­
legados e de outras habilItações do supplieante,
e bem assim do seu estado (ie saude.

E', por isso, o Conselho Naval de parecer que
convém devolver a presente petição ao Quartel
General da Marinha para o fim de rnformar o res­
pectivo Chefe sobre os serviços e mais qualidades
CIo peticionario, e sobre o merecimento de sua
pretenção, sujeitando o dito Piloto Domingos Mo
reira da Silva á uma inspecção de saude, em 01'
dem á se poder, em vista de tudo, formar um
juizo defimtivo, e satisfazer conscienciosamente ao
que fór de justiça.

Assignados.-Joaguim José Ignacio, Joaquim Ma­
noeI de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de
Moraes e Valle, Barão de Muritiba, João Capif
trano Bandeira de Mello. (Relator o Sr - - {g
nacio. )

(Resolvida no sentido da Consulta em 9 de De
zembro de 1862.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAV AL
EM 9 DE DEZEMBRO DE 186~.

(Jonsulta 0.° 088.

Sobre passar-se á um Escrivão do Corpo de Fa­
zenda da Armada patente do posto de 1.· Te­
nente na fórma da lei.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de
24, de Novembro de 1862, sobre o requerimento
em que Estevão de Aguiar Gimini; Escrivão da
h· classe do Corpo de Fazenda da Armada, pede
que se lhe passe patente do seu posto) visto con-
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tal' -uais de dez annos elfectivos de serviço, dos
quaes mais de cinco no dilo posto.

Prova a sua alJegação com o proprio Decreto
da nomeação, e certidão extl'ahida de seus assen­
tamentos no livro respectivo da Intendencia da
Marinha.

Fsta pretenção está, como informa a Inlenden­
cia, nos termos da Resolução de 23 de Dezembro
de 1857 tomada sobre consulta do Conselho Su­
premo Militar de 1~ do mesmo mez; e é, por
ISSO, o Conselho Naval de parecer que pelo Con­
selho Supremo Militar se passe ao dito Escrivão
Estevão de Aguiar Glmini a patente do posto de
1.° Tenente inl1erente áquelle emprego, conforme
a disposição do arl. 2. Q do Regulamento n.· 19q.O
de 30 de Junho de ~857 explicada pela resolução
de consulta acima cilada.

Assignados.-joaquim José Ignacio, Joaquim Ma­
nDei de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de
lIforaes e Valle, Barão de Muritiba, João Capis­
trano Bandeira de MelIo. (Relator o Sr. J. J. Ig­
nacio. )

(Resolvida no sentido da Consulta Qln 23 de De~
zembro de 1862..)

SA1A DAS SESSÕES DO CO:\' ELHO JA' AI..
EM 16 DE DEZEMBRO DE 1862.

«Jons...u~ n.· QS9.

Bolwc a p1"etenção.. de diversos Fieis de CO?nm,is­
sarios á q'/,te se lhes forneça ração de velas, e
alojamentos iguaes aos dos Mestres, com quem
s,e achão eq'Uiparado$ em graduação.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de 29
de Novembro d'e 1862, sobre a pretenção de diver­
sos Fieis de Commissarios á que se lhes forneça
ração de velas, e alojamen10s 19n.aes aos dos Mes-·
tres, á cuja graduaçao e tao eqUiparados.
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lnformando os a pre1.cnção dizem:
A Contadoria da 1I1arinha que, quanto á ~." parle,

não pôde a pretençáo er favoravelmente d l:ldida,
porque a tab lia de 11 de Abril ele ~8;j7, que estil
em vigor, coo idcl'n.l1do o' Fi 'is como Guardiáes,
graduacão que 11les conferia o Alvará d~ 1 de Ja­
neiro de 1797, nlélrca-IlJes, como taes, a raeão
diaria de 1/4 de y la; quanto Ú 2.', que, nen] o
dito Alvará, nem o Regimento prm'isional distri­
buirão alojamento especial ao Fiei , sendo de
notar que só o recommcndárão para os C01l1mís­
sarios e Escrivães.

O Quartel General, concordando com a 2.' parle,
que reforça com diversas razõe de conveniCOcl<l,
sendo a principal o pequeno espaço que enlre os
camarotes existe para alojamenLo das guarnições,
o qual muito reduzido licnria si fosse tomauo
ainda com outros alojarnentos, discorda quanto
á 1.", por se~ a labella citada de data anterior ao
plano de organisação do Corpo de Fazenda, que
,ele~ou a graduação dos Fieis.

A solução d'esla questão está no art. H.do plano
referido de 30 de Junho de ~857, que diz assim:
\( Os Ofliciaes de Fazenda terão, tanto embarcados,
como desembarcados, os vencimento e vantagens
dos Ofliciaes da Armada, que COfre ponderem aos
postos em que forem f 'aduados. )}

Ora, a ração de luzes é contemplada como parle
das vantagens,. os Fieis tem graduação de ~Ies­
tres; e si aos l\Iestres compele mais avantaJad,a
ração -de luz, é claro que por isso deve cOUlpellf
igual aos Fiei .

O Conselho Naval, pois, é de parecer que: _
Aos Fieis de Commi sario compete uma raç·ao

de velas iguaf á que se fornece aos l\Iestres.
E quanto á alojamenlo naela lia á deliberar.

As ignados.-Joaquim José lo aeio, Joaquim Jlla­
TIoel ele Oliveira Figueil'edo, Raphael l\Iend de
Moraes e Vall", Barão de Muritiba, João Capi trano
Bandeira ele 1\1ell0. (Relator o Sr. J. J. 19nacio.)

( Em 3 ele Janeiro ele 1863 cxp elio-se Aviso á
Contadoria da MarinlHJ. ne te sentido.)
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SALA DAS SESSÜES DO CO~SELnO NAYAL,
E"J 19 DE DEZE:\HlRO DE 1862.

COUSUUI~ n.· 691.

Sobre não se?" admittido li 2.· ea:ame, ?/em con­
sel'Vaj" a praça de aSJllrante, o alwnno da Escul{/,
de MCl1"inha repl"Ovaelo nas m.aierias ela 2." (;{t­

[leira elo 2.· anno da /)wsma Escola.

IlIm. e Exm. S,'.- EIIl cllmpl'illleolo do A,riso de
V. Ex. , datado de 28 de NoveOll)ro proxillJo pa 's(1do,
pu su o Con elbo Naval u dai' o eu pal'eccI' ácerca
do requerimeuto do Aspir[lnle 1\Tanoel Alyc dos
S~nto , pedindo fazer m Fcn~reil'O úo Hlmo pro­
Xl1l10 futuro exame dn materias da _," cadeira do
2. 0 anno em que f'ôra ultimameuLe reprovado, con­
servando-se-Ihe até o resultado do mesmo eXU!TJ .
a pmça que telll de Aspirante ti Gllnrda-~]nrinhn .

.O al't. 45 do Rcgulamento do ,'.0 de Mnio dl:' 1858
di põe (rue terilo bnixa O' ASI il'ante CJue for m
reproyados nas lllutcl'ias du cadeiras uc pl'illJeil'a
aulu.

O llpplicante estú prc<;isamente n'este caso, e ()
art. 47 do mesmo Rcgulamento detcl'mina que 0'­
aspirantes que tiycrem lJab:a não poderão er re­
udmittidos no intel'l1alo. ])arece, pai', ao Cooselllo
que não póde ser mantida ao ,uppli ant a prac.;a
de Aspirante como requel'.

Tambem o art. 4-4- do Regulamento pre creve o
séguinte: -« Os Aspil'aDtes que por moleslia dei­
xarem de fazer exame em Novembro, ou fOl'em
reprovados nas materias do ensino secundaria, serão
e~aminados em F v61'eiro, ou logo que voltarem da
viagem de in l.l'uccão. »
.D'~qui sem duvida é forçoso concluir que nenh~m

dIrelto teem os A pirantes reprovados nas n1nterltlS
do e~sinoprincipill áse~'aclmJtl.i~los a ~~gunclo ex~me
no d~l.o mez de FevereIro, du'cI l.o , altas·, res~n ado
no .cIlado artigo aos reprovados nas mal na <.10
ensmo secundaria.

Mas porque o suppli anle não l.em adir iLo de
ser admi!tido á. seg IOdo XUITI, nãu se egue que
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o Governo não tenha direito de mandai-o admitlir',
si entender que razões de equidade abonão a pro·
tenção do supplicante: UlJla cousa é direito do
alumno, e outra é o dil'eito do Goyeroo, em assumpto
de méra graça.

Entende, todavia, o Conseluo que si razões de
equidade n'esta materia forem admittidas, nunca
estas faltaráõ para autori ar favores analogos, os
quaes ttmderáõ, talvez, pela sua multipliciuade a
relaxar nos alumnos a applícação aos estudos pela
esperança de obterem o exame em }i'evereiro, exame
{)ara o qual aquelle que rÓI' repl'Qvado em materia
do estudo principal não poderá n'esta habilitar-se
(suppondo isto po sivel) durante o intel'vallo das
duas épocas dos exames, sem prejuízo ela viagem
de Íllstrucção : o que é, por certo, um inconveniente,
attento o fim da mesma viagtlm. _

Portanto, é o Conselho Naval ele parecer que nao
tem lugar a pretenQão do sup.plieante.

V. Ex. , porém, mandal'á o que fór mais acertado.
Assio'lllldos. -Joaguirn José Ign.aüio, Jo.a~uim Ma­

noel de Oliveim FIgueiredo, Hapbael Mendes de
l\loraes e Valle, Barão de Muritib.á, João CapistrilJl0
Bandeira de MelIo. (Relator o Sr. Ban(\eira. de Mello,)

(Resolvida no sentido da Consulta em ~~ de De.,
~embro de 1862.)

SALA DAS SESSÕES DO CO~SELHO NAVAL,
E~I 26 DE DEZEMBRO DE 1862.

tJonsuUa n.O ODZ.

Sobre Uln requerimento ele um Official ela Armada.

o Conselho Naval é consultado, por Aviso de 13
de Dezembro de 1862, sobre o requerimento em
que o Capitão ele lVIar c Guerra. reformaclo Fernanda
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José Possolo, Presidente do Conselho de compras,
pede o pagamento da importancia de comedol'ia'
por elle recebida bona {ide e posteriormente de ­
contada de Seus vencimentos, em virtude da intelli­
gencia dada pela repartição competente ás di 'po­
sições em vigor.

Apretenção elo supplicante é identica á do 1.° Te­
nente Antonio Coelho Fragoso, empregado na Se­
cretaria do Quartel General, sobre a qual o Conselbo
cm data de 14, de Novembro do corrente auno, deu
o seu parecer, entendendo que ella não podia ter
lugar na presença das razões então expendidas, ús
qllaes por brevidade agora se reporta, recordando
apenas que parece de accordo com as boas regras
da administração que, uma vez resolvidas preten­
ções desta ordem; eBas se entendão definitivamente
resolvidas, e não se mantenha, sem termo, ao inte­
resse individual a esperança de sujeital-as de novo,
como si se tratasse de uma nova instancia, ao juizo
da administração que porventura tenha de seguir-se.

Esta doutrina, embora não seja absoluta, parece
ao Conselho que tem applicação á pretenção do up­
plicante, e por isso, entende que não se lhe póde
deferir favoravelmente.

Assignados.- Joaquim José Ignacio, Joaquim Ma­
noe1 de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de
~loraes e Valle, Barão de MuriLiba, João Capistrano
Bandeira de Mello, (Relator o Sr. Bandeira de Mello.)

. (No 1..9 de Setembro de 18!)5 foi resolvido em sen­
Mo favoravel o requerimento em questão, l;l.qJedin­
~o-se Avi~o á Contadoria de Marinha, para mandal'
iater O proc.esso preciso ao pagamento pedido.)
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAYAL,
EM ~8 DE FEVEREIRO DE 1862.

t::onslIlta 0. 0 603.

Sob1'e addiciona1"-se ao tem,po de serviro ele um
Escrivão da A1"11utda o que p1'esta1"a como pmçCt
de pret do Exe1"cito.

IIlm. e Exm. Sr. - Em Av-iso de 22 de Janeiro
findo, mandou "'. Ex. que o Conselho Naval con­
sulte com seu parecer iícerca do requerimento em
flue o Escrivão de 2.° classe do Corpo de Ofliciaes de
Fazenda da Armada Antonio José dos Santos pede que
se lbe addieione ao tempo de serviço que c:,onta o que
prestou como praça de pret do '1. 0 batalhao de caça·
dores do exercito, decorrido de '>1 de Junho de
1821 á 30 de Junho de '1829, segundo o documento
que apresenta.

O Intendente da l\IarinlJa, em oflieio n. O 220 de
1.3 do passado, iuformando é te requerimento, limi­
ta-se a dizer que, tendo- e, por Aviso de 9 de Ja­
neiro de 1860, na conformidade du ConsuHa do Con­
selho Naval n. o 188 de 23 ele Dezembro do aTIno
antecedente, conceclido ao Escrivão de 3." classe
Victor José Maria igual graça, a respeito do tempo
que servira como praça do extincto Corpo de Arti­
lheria, lhe parece, por isso, que o supplicante se
acha em identicas cirf'.IlTYlstanctas para obter benigno
deferiment r si V! ,im o entender.

O e:~:tincto Corpo a tIue o Intendente allude em
sua informação era o de Artilheria de Marinha, e,
por iss 1tendeu o Conselho u'aquella Consulta
que o tempo de serviço alli prestado de, eria ser con
tado ao Escrivão de 3.° cla se Victor José Maria;
por ser tal Corpo de tinad a guarnecer os naviqs
da Armada, e ficar assim e'la decisão em harmoma
com a doutrina da Imperial Resolução de 1'1 de
Agosto de 1859, tomada sobre Consulta do CD.
selho de Estado ele 26 de Jullio anlerÍl •

Em igual caso TJão se acha, porém, a jJretençao
do Escrivão de 2" classe Antonio José dos Santos
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que tem por fL' !l.proveitar o tempo de serVIço presoO
tado em repartiçao estranha. addlCionando-o ao que
conta no Corpo a que pertence.

O Conselho Naval julga por sem duvida diano de
consideração o serviço prestado pelo suppficante
no exercito, e que seria de equidade contemplai-o,
mas não tendo conhecimento de legislação alguma
que á isto autorise; é de parecer que a pretenção
do Eserivão de 2.' classe do Corpo de Officiaes de
Fazenda da Armada Antonio Jose dos Santos, por
nào ser fundada em lei, não póde ser deferida favo
ravelmente.

V. Ex:. , entretanto, resolverá o melhor.
Assignados.-Joaquim Raimundo de Lamare, Joa

quiml\lanoel de Oliveira Figueiredo, Raphael Mende
de Mames e Valle. Barão de Muritiba, J0ão Capis­
trano Bandeira de Mello. (Relato ~. de Lamare.)

(Por immediata Resolução de 30 de Selel1~Jro de
1865 sobre consulta do Conselho Supremo Militar
de 5 de Maio de '1862, Sua Magestade o Imperador
Houve por bem declarar que o Escrivão Antonio
José dos Santos está no caso de obter que ao seu
tempo .de serviço na Armada se addicione o periodo
decorndo do dia em que completou H annos de
idade até 30 de Junho de 1829, em que foi escuso
do serviço do Exercito, por ter acabado o tempo
pelo qual assentou praça voluntariamente

A solução da questão sob?"e que versa esta Con­
sutta n." 563 foi communicada ao Conselho Naval
quando Já se achava imp?"esso o volume respectivo
e assim teve forrosamente de inserir-se no firr

FTh~
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CONSULTAS DO CONSELHO t~AVAL

CO~T[l)AS :'iFsrE 'OLT.:i\IE.

Png..
X. 5.\.9.-Sobre Ulllil l'epre'enlaçiío ue clireJ'­

sos }wl itllnles das Alagôas, p 'di Ilda o
J'eslabclecim nlo ria enseada de P;1-
jussára , " .

:'\. 550.-Sob1'e pus 'ar-se patente de .0 Te­
nenle á um Escrivão da ~.n 'lasse do
Corpo de Omcia s de Fazl'nda da M-
lnada.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. ... . . fi

N. li51 .-Sobre a reforma le Ulll Capitão-Te­
nenle no mesmo posto c com o solelo
respectivo. . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . 7

~. 552..-Sobre a ciJ'cul11stnneia exigida par'a
ter um Omeial de Fazenda da Al'mada
direito á reforma.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

N. 55L-Sobre elevarem- e os emoll.lmenlos
que percebem os Praticos da b3l'ra e
lJàllia ele S. MarcoiS do 1\1" ranhão...... ~o

i'\. tio5. ~Sob1'e a 1'el'ol'l11a de um ~.o Tenente
no mesmo 1 oslO e com quinze vigesi­
mas quintas parles do respectivo 01-
cio.................................. 12
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N. :j;,6. -Sobre a substituição do Regulamento
Provisorio da pl'<\ticagem das ban'as
do rio Parnabyl:la pel.o de igual serviço
adoptado na PrOVII1Cla do Ceará .

N. 557 .-Sobre a pretenção de um 2.° Tenente
da Armada á que a licença sem yenci­
menta de soldo que obteve para estu­
dar na Escola Central não prejudique a
contagem de seu tempo de serviço G
antiguidade do posto .

N. 5Li8. -Sob"e uma preten<;ão de um Com-
missaria da Armada.. . .. . .

N. 559.-Sobl'e addicionar-se ao tempo de ser­
viço militar ele um Oflieial da Armada
o tempo que estudou na Academia ele
Marinha como paisano e com aprovei-
tame'nto. . . . . .

N. 560.-Sobre concvder-se que os alumnos
do 3.° anno da Escola de Marinha, de­
Dais dos exames de Fevereiro, possào
desde logo prosegltir nos estudos pra-
ticas do 4.° anno .

~. 561 .-Sobre uma prl3lenção de um contrac-
tante na Repartiçào da l\farinbil .

~. 568.-Sobre a reforma de um '1.° Tenente
da Armada no mesmo posto com deze­
nove vigesimas quintas partes do sol-
do respectivo .

N. 5'70.-Sobre a conveniencia de collocar-se
na Ponta Grossa o novo pbarol que
tem de substituir o que actualmente
existe na Ilha da Moela, e sobre a ne­
cessidade de fazer-se um porto na
mesma I1ba para lanchas e canoas ....

_ . 511.-Sobl'e a rp.formü de UOl ~ .• Tenente
ua Armada no mesmo posto com um
terç.o do soldo respectivo .

:'<. 574.-80bre deseontar-se o meio soldo aos
Officiaes presos, para serem senten­
ciados em Consell:io de Guerra, desde
a data da nomeação cl'este ! •••

N. 575.-80bre quando começa o desconto dos
véncimentos dos Officiaes da Armada
presos para responder a conselho de
guerra .

N.. 576.-80b1'e ser dispensado temporaria-

]'ags.
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mente do ponto um palrão do Arse­
nal de lIIarinha da Côrte im-alidado
no serviço publico .

X. 518.-Sobre o relat.orio demonstrativo das
compras e fornecimentos conlra.ctados
pelo conselho de compras da Marinha
da Bahia , , .

:\. 519. -Soure não ser qualificado serviço de
empregarlo publieo o seryiço feito por
um servente do Almoxtmfado .

~. 581.-Sobre passar-se patente da gradua­
~50 do posto de 2 o Tenente á um E-·
crivão de 2." classe contando mais de
dez annos de sp-rviço .

1'\. 582.-Sobre contar-se á um Commissario
da Armada o tempo que servio no ex­
tincto COI'PO de Artilhal'Ía de Marinha,
e não o tempo que servia no Corpo Po-
licial , .

N. 083.-Sobre dar-se baixa a um ImperiaL
Mal'inheiro ele 2." classe do Corpo de
i\'Iato Grosso L •••

~. 58~ .-Sobre dar-se baixa a um Imperial
Marinheiro do Corpo de Mato Grosso.

N. 586.-Sobl'e o projecto de regulamento
para as ('asa de deposito do Almoxa­
rifado, organizado pela Contadoria da
~IarinJla , .

N. 589.-Sobre uma commissão do Enge­
nheiro Cllarle::; Neate relativa á barra
do nio Grande cio Sul e aos caes c
pontes de embarque da cidade do mes-
1110 nOI11e •.•.. " . '" •..... " '

~. 590.-Sobre a pretençào de um 2. 0 Tenente
ela .\.I'mada ' ' .

~. 591. -Sobre si os patrões-mMes e1ev 111
fruir as vantagens do art. -\7!1 e n5
do Regulamento de30 deAbrilde 1860,
isto é, - i lhes compete a aposentadoria.

X. 592.-Sobl'e o relatorio e quadro demon ­
tl'ativo dos contracLos eJIectuados du­
rante o ultimo semestre de 1861 pelo
Conselho de Compras da Marinha do
ParÚ .

l'\. 59L-Sobee um requerimento em que c
. pede permissão de concerlar-s uma
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pOllle p~u'a desembal'lp.lC, na Praia
ete D. ~Janoel. " .

N: 39;j.-Sobl·e contaL'- e a um Fiel do A\mo­
xarifarlo, em ua antiguidade, o tempo
de se,,'viço de despenseil'O extl'anu-
merarlO ela Armada, .

, 597. -Soom uma propost.a pam a acquisiç.ào
ele uma casa onde se estabeleça a Es-
cola de Marinha ..

t . 598~ -Sobl'e uma pr tençào de UI11 lIlac.hi-
ni~ta da Armada llOpel·ial. .

~. 599.-Sobl'e o L'datorio ol'ganisado pelo
Conselho de Compras ela .1arinba de
Pernambuco durante o ultimo seme~-

tre, .
~. GOO.-Sobl'e dal'-se baixa ú um {'ol'l'iel do

Corpo de lmperines ~lari[}heiros de
Mato r. 1'0' n .

\T, 60'1.-Sobre dtu'-se baixa a um Sargento do
Batalhão Naval .

N. G03.-Sobre a pretelll.(ão de um Almuxlll'il'e
aposentado do Arsenal de Peroambucll.

X. GO'L-S)obl'e nã.o podeI' UIIl E:crivão ela
A.rmada aLldicional' ao seu tempo de
serviço o qu pl'estou no Exercito conJo
2. o Cadete ele Infanta I'ia .

~. 606. -Subl'e a conve,liencia de se adJitarem
a.lgu~nas. üisposiçães ao. Regulamenlo
prOVlsorLO ele \l ele Abl'l\ de 1858 para
o sel'viço ele I'~boque por vapor nas
bal'ras de :sel'glpe ..

'X. GOR.-Sobre não podeI' um Guar'da do Al­
moxal'il'ado de Mal'inba addicíonar ao
seu t 'mpo de. en"iço o pmstHan COI ~o
pr·a~:.a do extlOcto Cot'po de Infantaria
de Pt livÍa " .

~. G09.-Snbl·e n re:'orma com o soldo pOI'
illteil'o ú um '1. 0 Sal'O'entu do Cot'po de
lml f\rial.s Mariohl'iros .

X. 611 .-Sobr·c a "efOL'Il111 de Ull1 E::iCI'ivão de
1." cla.sse cl,\ Armada com Yinte e unIu
vi e~ima~ \fuinLas p' l'tes do 'oldo I'es-
pectLvo .

~. GIL-Sobre n pl'oposta do nncan'ugado da.
praticagem da bal'ra elo Rio Gt'ande
do Sul, pu lindo ou o l'usta1.Jclccimcntu
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l'ags,
<la cotllt'ibuiç:ão que onte'ora pagarào
os }?I'opl'ietat'ios ou consignaLôl'ios dos
navIOS que sal.Ji~o fi bôn'a, ou o aug-
mento dos praticos.................. 72

:'I. 613.-Sobt'e al'efol'ma de um ImpeL·ial. Ma­
J'inheil'o de '\." classe do Corpo de
'lato Grosso......................... 74-

:'I. Glu.-SolH·e concedcr'-se á um alumno pai-
san~ da E~cola de MRri,?ba praça de
aspu'atlte a Guarda Mannha...... . . . i:>

N. 6n. -Sobre não se devcr conlar aos Officiae"
do Corpo de Fazenda da r\l'maua (:omo
tempo de ~ervi~o )Jam a reforma o
ICIf.ll~o que lev{j~'ã.o desem. ~.arcados na
qua Idade de eXllal1l1llleJ ano , 17

N. 6:.0.-Sobl'e a COIl\' '111 ncia de se reO'ula-
l'is')]' o scrviço tia p~ali('aO'em dabarra
do Rio Doce no ESpü·itoOSanto..... 81

:'I. H21.-Sobl'e a comeuiencia ele se fazcTem
nlterações no systema do fum cimento
de yiyere. . . .. 82

:'I. G'23.-Sobl'e um eontl'aclo entre a 0ommis-
ão <la pl'a<,;a do coml11erdo doRio Gran·

ele e o CHpit: o Amel'icano E.I'ieree para
excavação da bal'i'a da l11e 'ma cidade.. 83

N. H28.-Sobl'C concerler-'e á um prati 'o-mór'
a p;I'aJua~:iio de '2 o Tenente......... 86

\. 630. -Sobre a sub tituição da bali a ues­
linurla pam a lage do Abreu no rio de
S. FI':wci ·co por uma boia pequena,
sendo a mesJlia lJalisa aprorciLada na
delJlarca\,ião da ponta do '-Guar'ú' .... 87

X. 631 .-Sohre um privilf'gio l' lal.ivo á cons­
IJ'ueção de dillLloS tlu ·tllunte- no: por-
105 do Imperio I.. 80

.\{. 632. -Sf)bl'e t>l' o SecJ'eti'lJ'io da Capitania
do Porto do Espirito Santo rlil'eito it
um 1 gl'atíficnção pelo tempo que exeJ'­
<:e interinamente o lugar de Capitão

_ dopol'to UI
~. 633,-Sobrc dal'-s' uma gl'3tiflcaçáo aos

op "arjos que tl'llbalhal'em no sino bJ-
d l'U U1ico , . . . . . . . . . . . . O;"

:'i. 63\ .-Sobre o estabelecimento de um plla-
rol na bana do norte cio pOI·to de
Jtlta CatIJul'ina............ 9-i
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ràg .
N. 635.-Sobrequaes os eifeitos que ódevem

produzir as inspecções de saude feitas
nas Provincias.......... . . . . . . . . . . . . . 98

.N. 636. -Sobre as condições que a lei exige
pam ser um individuo considerado
Piloto e promovido ao posto de 2.°
Tenente........ 402

N. 637. -Sobre náo contar-se como tempo de
serviço a um empr'egado da Contadoria
o que prestára na ljualidade d Re-
posteiro da Casa ImperiaL........... 106

X 638.-Sobre o melhor destino a dar-se tis
bocas de fogo, armamento do mão, e
outro artigos belli os existentes na 6-."
Secção do Almoxarifado, sem appli-
cação. • . . . . . . . . . . . .. ~ 08

X. 639.-Sobrn uma pretenção de um enfer­
meiro do hospiLal de J\IarinlJa da Côrte. III

K. 6!.3.-Sobl'e si convil'ú ao Gov81'110 a aeqlJi­
sição do estabeleeill1ento ela PonLu
u·Arêa 1,12

1\. 61G.-Sobre a ldicionar-se ao tempo de se1'­
"j~:o dr, um Off.icial da AJ'rnada o que
teve como praça le praticante em di-
Yel'SOS na"ios ele guerra.............. H6

X. 60\.7 .-Sobre uma pratençiío ele um COl11ll1is-
sario ela Armaeln.................... 111

N. 652. -Sobre certas pro\'ic1eneias reclamadas
pelo pharol el,1 ilha de «Santa Anna »
na Provineia do Maranhão.......... ,119

i\. 65;).-Sobre uma preLeoc:üo de um Almo-
x<lrife ela ~larinba .. :................ h!!f

X. 6ú6'.-Sobre <:Ol'rer por conta elos cofres
publicos a elespeza com o expediente
elos Secretarias das Capitanias do por­
tos, excepto a impl'e sào de que traLa
o Aviso de 123 de Julho de ~8ô2...... 01:2(;

K. 657.-Sobl'e aiollligeocia do arl. H5do
Regulilmento da Escola de ~Jarinba

mandado xecuLal' por Decreto n.O 421
'2·163 do 1.0 de l\Jnio de ~8;)8....... ·

l\. 659.-80b"e daJ'-se baixa á um Imperial Ma-
rinheiro de 2." ·lasse............... 430

l\. 660.-Sobl'e umapt'opostadoCirurgiflo-mól'
da Armada ....... ,.................. ·132

N. 662.-80b1'c uma pretenção ele um E cl'i-
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1':
\"fio elo 3." elas e do COI'PO d Fazenda
da Mmada...... ,)33

~. 663.-Sobre um pro ·(;to de regulamento
para o scniço { praticagem do Rio
Doce organizado leio Capitão do Porto
do Espirita San . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135

~. 6G4.-Sobre uma pj .:lnção de um com­
missal'io cle 2." . ,;las~e do Corpo de
Fazenda da Arm: da................. ,136

.J. 665.-SouI'e uma prc ·tenção do·PaLI'à.o.mór
do A1'5 nal de. l'Ínl1a da Bahia..... 131

?\. 666.-Sobre uma. amação de entrega
da car!erneta d(} Banco RLu'al e Hypo- ,
thecano pertm Jnte á um [aneculo
cabo ela Comp; düa de Artifices lili-
tare do Arscna e Marinha da Côrte.. 138

.'. 668.-Sobre um~ lJretenç;áo do (hefe de
Esquadra Gm\ Jerme Parker.. ... ... . . '140

~. 669.-Sobre não. contar aos otn 'iaes do
Corpo de Fa l da da Armada como
tempq de se, iço o que preslárào no
Exercito. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i 4-4

\'". G70. - Sobre li , Jl' tenção de um me~tl'e
de ~.' ~la. elo Corpo de Officiaes
Mal'lnbell'o: ,) ~.3

N. 611 .-Sobre (' imo se deve contar o tempo
de servir á um machinista para os
etreitos ( unsignaLlos no al't. 63 do Re-
gulamer de 11 de Julho de 18G7... 1.15

~. 672. -- Sobrf não se dever sustar a execu­
ção do dstigo correccional apezar de
qualql' r procedinl:ento que possa ter
lugar 01' novo cnme............... 14-8

~. 673.- So e um privilegi ara o e tabe-
I. 1 llo de reboque~ il vapor na ca-
PII Provincia da Rahia.......... '150

X. 6i5.- ,'e a reforma cle um 1.0 Tenente
d!l l'mada no mesmo posto com 01?w
VI 'imas quintas partes do I'e pCCllvo
" !.. '153

~. GêO.- ,-,bre a reforma de um 1.0 Tenente
ne. nesmo poslo com dezesete vige i­
ln s quintas puetes do soldo respec-
til , , , . . . . . . . ·1 ij4,

N/. 01' '1 reforma e um C ,al'io
II 1." 'lasse do COl'pO de 1 . da no
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posto d Capitáo 1, 'nenLl' rom n ~oldo
por inLciL'o da sua paLento e a gTa-
duaç.ão da immedi. La................ I:i:,

N. G82.- Sob"e quanào e •Jomo üeve seI' feito
o desconto do te pu de nleot:a ao
Offi ial preso..... .. .......... :..... I:),

~. 68't-.-Sobre Lima cnnf agem de Lempo c1~
'e('\'i\:o Lle UIII Aln lOxarif; aposentado
para o calculo do~ 1'0. PPCli\'os venci-
IlJeotos............ 1:)9

K. 685.-Sohre o requ rin ,l1l0 do um Piloto
da Armada......... lêl

:\. (j86.-Sobl·0 }111, nr- e " um E'crivão do
Corpo d lrazenLia d, Armada pntenlo
tio posto de I.· Tcn ~nl > na fÓro1 êl Lin
J i............. . . .. ..... . . . . . . . . . . . ·1 fli1

l'i. 689.-Sobreaprelenção l e dire/'~lls Fieis
de Commissnrio' á (U oe lhes fUI'­

neçn ra(,;ão de " las I alnjnrnenLos
iO'uao:, ao dos M slre', 'oro quem se
a~hão eq uiparados 111 ~J'adua~:.ào.... 'iii;)

N. 69~.- obr lIào SOl' admiLLillo á 2." t'Xi:1I1lP
nem con 'en(1[' a pmça <1e aspiranLt\
o alumnn ciD Escola di,. fal'inl1a repr6­
\'ado nas ITtDlel'1<L da t! cadeim do '2.0
anno lla mesma Escola.. ,II)J

N. 692.- obre um r"'qucl'i:nento cle I1lll am-
cial da Armalla.. ....... ... .......... Wi

N. ·j63.-Sohre addicional'-:,e ao te opa LI' ser­
viço de um E crivão da J\rm.llda o que
pre'lára. como praça de pr . do excl'-
cllo........... ... ..... .. ... ......... ·108




